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RESUMO 
 
 
 
O Estatuto da Cidade é a primeira lei em âmbito federal que contém diretrizes 
para a política urbana no Brasil. Essa lei, sancionada em 10 de Julho de 2001, 
apresenta em seu conteúdo um novo paradigma de planejamento e gestão territorial, 
baseado no conceito de elaboração participativa. Desde então, diversos municípios 
brasileiros viram-se obrigados a desenvolverem seus planos diretores, inclusive 
Maricá. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é a proposição de soluções que 
viabilizem o desenvolvimento sustentável do município, através da utilização 
direcionada dos instrumentos da política urbana contidos na Lei nº 10.257/01 
(Estatuto da Cidade). Cada um dos dez instrumentos aqui propostos foi 
exemplificado em locais dos quatro distritos municipais. Complementarmente, foram 
definidos nove temas prioritários a serem contemplados no próximo plano diretor de 
Maricá. A normatização e legislação pertinentes ao tema foram apresentadas, além 
da caracterização do município quanto aspectos territoriais, demográficos, sociais, 
econômicos, turísticos e ambientais. Ao final, concluiu-se que a infra-estrutura local 
não tem absorvido devidamente todo o aumento do contingente populacional nos 
últimos anos. Assim, investimentos em diversas áreas se fazem necessários, 
principalmente em saneamento básico. 
 
 
Palavras-chave: Plano Diretor Municipal, Estatuto da Cidade, Planejamento Urbano, 
Município de Maricá. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
 
The Statute of the City is the first federal Law which aims at the urban policy in 
Brazil. This law, sanctioned on July 10th, 2001, presents in its content a new 
paradigm of planning and territorial management, based on the principle of 
participative elaboration. Since then, several Brazilian cities were led to develop their 
master plans, including Maricá. In this sense, the aim of this work is to propose 
solutions to the sustainable development of the city, through the use of urban policy 
tools contained in the law number 10.257/01 (Statute of the City). Each one of the ten 
tools here proposed was exemplified in sites in four different municipal districts. 
Moreover, nine prior themes have been defined to be contemplated in the next 
municipal master plan of Maricá. The regulation and legislation concerning the theme 
have been presented, in addition to the presentation of the characteristics of the city 
as to the territorial, demographic, social, economic, touristic and environmental 
aspects. Eventually, the research led to the conclusion that the local infrastructure 
has not well absorbed all the population increase in the last years. Being so, 
investments in several areas are mandatory, mainly concerning basic sanitation. 
 
 
Key Words: Municipal Master Plan, Statute of the City, Urban Planning, City of 
Maricá. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 EXPLANAÇÕES INICIAIS 
 
A presente dissertação, do Curso de Pós-Graduação em Engenharia Civil da 
Universidade Federal Fluminense, visa contribuir com a Administração Municipal do 
Município de Maricá no que se refere ao novo paradigma de planejamento e gestão 
territorial. Tal paradigma, oriundo do Governo Federal, através do Ministério das 
Cidades, baseia-se na metodologia de elaboração participativa para planos diretores 
municipais. Nesse sentido, o Estatuto da Cidade apresenta-se como ferramenta 
maior ao desenvolvimento das cidades brasileiras. 
Na medida do possível, procurou-se utilizar linguagem e termos menos 
formais, porém sem afastar-se da estruturação acadêmica de trabalhos científicos. 
Com isso, objetivou-se atingir não só profissionais, técnicos e estudantes, mas 
também o cidadão comum, que deverá participar cada vez mais ativamente do 
processo de pensamento e discussão da cidade onde vivemos. 
 
1.1.1 O Estatuto da Cidade e a Reforma Urbana 
 
A aprovação da Lei Federal nº 10.257, de 10 de Julho de 2001, e a edição da 
Medida Provisória nº 2.220, de 04 de Setembro de 2001, marcaram uma nova etapa 
na política urbana brasileira, completando um ciclo que se iniciou em 1977 com a 
divulgação da primeira versão do Projeto de Lei de Desenvolvimento Urbano. 
 
 
“Esses 25 anos se caracterizaram por uma intensa discussão sobre 
o futuro das nossas cidades, com a constituição de projetos 
alternativos de intervenção e com a emergência de atores sociais e 
políticos que buscaram convencer a sociedade de suas propostas. 
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Foi de particular importância nesse debate o Fórum Nacional da 
Reforma Urbana, entidade que envolveu movimentos populares, 
ONGs, universidades, entidades de representações técnico-
profissionais, além de outros militantes [...]”. (RIBEIRO; CARDOSO, 
2004, p. 7). 
 
 
As primeiras notícias do que hoje chamamos de Estatuto da Cidade datam de 
1977, quando a imprensa detectou a existência de uma Lei de Desenvolvimento 
Urbano - LDU, surgida no âmbito do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano 
- CNDU, com o apoio de técnicos e consultores progressistas. Esta notícia suscitou 
manchetes alarmistas em alguns jornais da época. O clima criado com tais críticas 
foi responsável pelo aborto do anteprojeto, então, jamais transformado em projeto de 
lei. 
Posteriormente, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB lançou a 
Campanha da Fraternidade que tinha como tema o “solo urbano”. Essa iniciativa 
provocou a retomada da mobilização de liderança de movimentos sociais e de 
técnicos progressistas em torno da questão urbana e da sua relação com a justiça 
social. 
As eleições realizadas em 1981, novamente pelo sistema direto de votação 
após o período de Ditadura Militar, reascenderam os debates sobre o tema. No Rio 
de Janeiro, Leonel Brizola (recém-retornado ao Brasil) foi eleito governador do 
Estado. 
 
 
“Brizola centrou sua campanha na proposta ‘Cada Família, Um 
Lote’, apresentada como um programa de reforma urbana através 
do qual o seu governo pretendia assentar cerca de 1 milhão de 
famílias nos lotes vazios existentes na região metropolitana [...]”. 
(RIBEIRO; CARDOSO, 2004, p. 13). 
 
 
Vislumbrando possível levante das camadas populares em torno da questão 
urbana contra o regime autoritário, o governo militar reativou o Projeto de Lei de 
1977. Em meados da década de 1980, a partir de ampla junção de forças, emergiu a 
proposta de reforma urbana que retoma os ideais reformistas dos anos 60. O Projeto 
de Lei surgido em 1977 somente foi enviado à Câmara dos Deputados em 1983, 
sendo chamado, então, de PL 775/83. Porém, devido à falta de vontade política dos 
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parlamentares, a tramitação desse projeto no Congresso Nacional foi longa e 
tortuosa, com sucessivas emendas e substitutivos. 
 
 
“[...] o projeto de reforma urbana fundou-se no diagnóstico dos 
problemas urbanos como resultado da relação de força estabelecida 
na cidade brasileira em torno da apropriação privada dos benefícios 
em termos da renda gerada pela intervenção pública”. (RIBEIRO; 
CARDOSO, 2004, p. 13). 
 
 
O principal objetivo da reforma urbana seria a instituição de um novo padrão 
de política pública, baseado nas seguintes orientações: instituição da gestão 
democrática da cidade, fortalecimento da regulação pública do uso do solo urbano e 
inversão de prioridades no tocante à política de investimentos urbanos (em prol das 
necessidades coletivas). Posteriormente, vários eventos contribuíram para a 
propagação do ideário da reforma urbana na sociedade, entre eles, a elaboração da 
proposta de emenda popular à Constituição Federal, e as reformas das constituições 
estaduais e das leis orgânicas municipais. 
Atualmente, pode-se constatar que as diretrizes, os objetivos e os 
instrumentos de regulação do uso do solo contidos no Estatuto da Cidade 
expressam um sólido consenso social e político elaborado na sociedade brasileira no 
decorrer do longo processo histórico iniciado nos anos 60. Segundo Ribeiro; 
Cardoso, 2004, p. 14: 
 
“O impacto institucional e político da aprovação do Estatuto da 
Cidade deve ser avaliado, porém, levando em consideração que a 
sua aprovação regulamenta o princípio da função social da 
propriedade, que passa a ser o norte da intervenção pública na 
cidade, a ser traduzido obrigatoriamente nos planos diretores. Por 
outro lado, ele legitima como orientação nacional a concepção e os 
princípios reformadores, dotando de maior força política propostas 
de governos locais orientados por objetivos de quebra dos 
mecanismos de manutenção e ampliação das desigualdades sociais 
associados com a gestão privada e pública do uso e da ocupação 
do solo urbano”. 
 
 
1.1.2 Desafios 
 
O Estatuto da Cidade é a primeira norma de âmbito federal que contém 
diretrizes para a política urbana no Brasil. Planejar o futuro das cidades, 
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incorporando todos os setores sociais, econômicos e políticos que a compõe, de 
forma a construir um compromisso entre cidadãos e governos na direção de um 
projeto que inclua todos é o desafio maior proposto pelo Estatuto a todos os planos 
diretores de municípios brasileiros. 
Conforme afirma Ribeiro; Cardoso, 2004, p. 23 – 24, no Brasil atual: 
 
 
“[...] é de se esperar dificuldades para a difusão na sociedade de 
uma consciência crítica às mudanças em curso no sistema de 
gestão da cidade. Ao contrário, em muitos casos é possível se 
perceber a aprovação das iniciativas de entrega dos serviços 
públicos ao grande capital que aqui busca alternativas rentáveis à 
sobre-acumulação, através da crença nas promessas de que 
finalmente as nossas cidades entrarão na modernidade em razão da 
suposta maior eficiência do mercado para universalizar os serviços”. 
 
 
A recente experiência de urbanização acumulada ao longo das últimas 
décadas na grande maioria das metrópoles brasileiras nos mostra que devemos 
buscar novas formas de gerir o território. Esse pensamento somente poderá ser 
concretizado na medida que sejam instituídas formas sustentáveis de planejamento 
e controle municipal. Incluem-se aqui a utilização consciente dos potenciais naturais 
e limites do meio físico, otimização da rede de infra-estrutura e expansão urbana 
direcionada com foco nas reais necessidades locais. 
Atualmente, grande parcela da população brasileira encontra-se excluída do 
sistema de produção vigente, onde a organização econômica prioriza investimentos 
públicos direcionados em áreas estratégicas de desenvolvimento. Como 
conseqüência, cada vez mais são gerados espaços urbanos de ilegalidade e 
clandestinidade, trabalho informal e concentração de pobreza. Nesse contexto, o 
bem coletivo continuará sendo utopia enquanto intervenções urbanísticas refletirem 
apenas os interesses do mercado imobiliário. 
Mesmo tendo avançado em direção à instauração de novos paradigmas de 
planejamento e gestão territorial dos municípios brasileiros, através de instrumentos 
de efetiva participação popular e controle ambiental, o Estatuto da Cidade deixou 
lacunas. Essas lacunas referem-se à falta de articulação entre as ações de 
planejamento de âmbito municipal e o desenvolvimento regional em diversas 
dimensões. A gestão compartilhada intermunicipal pode ser viável como sugestão 
para o tratamento de questões comuns a aglomerados de municípios, através de 
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parcerias entre os setores públicos e privados. Experiências nesse sentido são 
encontradas em regiões metropolitanas formadas posteriormente à Constituição 
Federal de 1988. 
 
1.2 CONCEITO DE PLANO DIRETOR 
 
Segundo Villaça, 1999, p. 238, plano diretor, segundo suas características 
mais tradicionais, pode ser definido como: 
 
 
 “[...] um plano que, a partir de um diagnóstico científico da realidade 
física, social, econômica, política e administrativa da cidade, do 
município e de sua região, apresenta um conjunto de propostas para 
o futuro desenvolvimento socioeconômico e futura organização 
espacial dos usos do solo urbano, das redes de infra-estrutura e de 
elementos fundamentais da estrutura urbana, para a cidade e para o 
município, propostas estas definidas para curto, médio e longo 
prazos, e aprovadas por lei municipal”. 
 
 
Com base em diferentes designações, aprimoradas ao longo do tempo, são 
apresentados conceitos de plano diretor: 
 
  PLANO - “Conjunto de métodos e medidas para a execução dum 
empreendimento; projeto”. (FERREIRA, 2000, p. 539). “Também já chamado de 
Projeto, Relatório, Política, Proposta, etc [...]”. (OLIVEIRA, Jorge, 2004, p. 19). 
 
  DIRETOR – “Que dirige; dirigente”. (FERREIRA, 2000, p. 238). “Também já 
nomeado por Piloto, Remodelação, Extensão, Embelezamento, Urbanização, de 
Desenvolvimento Integrado, de Ação Imediata, Físico-territorial, de 
Desenvolvimento Sustentável, Estratégico, etc [...]”. (OLIVEIRA, Jorge, 2004, p. 19). 
 
“Plano Diretor é uma representação de desejos e um instrumento de poder, 
em mãos variadas ao longo do tempo”. (SANTOS
1
, 1989 apud NAME, 2002, p. 1). 
Esta representação, após a aprovação em Câmara Municipal, passa a ser um 
documento, ou melhor, “[...] um instrumento básico para a política de 
desenvolvimento urbano”. (ABNT, 1992, p. 1). 
  
1
 SANTOS, Carlos Nelson Ferreira dos. Planos e Diretores. 1989, p. 76. 
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“Pragmaticamente, o Plano Diretor visa ser uma espécie de manual 
do gerente geral, ou melhor, é ou deveria ser um suporte 
direcionado para o auxílio da administração pública municipal na 
tomada de decisões sobre investimentos de manutenção, 
implantação, expansão e modernização da cidade. Tais 
investimentos poderão estar dentro do orçamento ou baseados em 
estudo econômico-financeiro”. (OLIVEIRA, Jorge, 2004, p. 19). 
 
 
1.3 IDEOLOGIA DE PLANO DIRETOR 
 
“Um projeto não é só um organismo vivo como é um sistema aberto 
pois mantém trocas com o meio no qual se insere e com outros 
sistemas (ou projetos) e, ao buscar o seu objetivo maior que é a sua 
completação, demonstra que também é adaptativo. 
A execução de um projeto sofre mudanças contínuas ao longo da 
sua implementação, sendo necessário, para alcançar o objetivo 
maior mencionado, determinar uma diretriz de atuação que leve a 
esse objetivo. Essa diretriz é estabelecida através do planejamento 
do projeto”. (LIMMER, 1997, p. 16). 
 
 
Em planejamento de projetos, nem tudo aquilo que é planejado é, 
necessariamente, executado. Ou ainda, muitas vezes se executa o não planejado, 
seja por necessidade ou conveniência. Diversos estudiosos do assunto afirmam que 
o bom planejamento deve ser flexível, podendo ser alterado a qualquer momento ao 
longo de sua implementação. 
Assim, comparando-se a um projeto, um plano diretor deve sempre permitir 
adaptações e revisões em seu conteúdo, mesmo após sua aprovação junto ao 
Poder Público Municipal. Conseqüentemente, seu conteúdo em raras exceções será 
executado por completo. Acredita-se que o engavetamento de planos diretores 
(realizados unicamente para cumprir determinações legais e administrativas) esteja 
fadado ao fim, graças a constantes avanços no sistema democrático, através da 
participação popular cada vez maior. 
 “A definição de gestão é estabelecida por Manuel Castells, a partir da 
necessidade de determinar conceitos que expliquem a relação entre diferentes 
situações estruturais existentes nos problemas urbanos”. (CASTELLS
2
, 1975 apud 
REZENDE, 1982, p. 23). 
  
2
 CASTELLS, Manuel. Problemas de Investigação em Sociologia Urbana. Portugal. Editorial 
Presença, 1975. p. 225. 
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Castells introduz o conceito de sistema urbano, que se refere à articulação, 
entre os seguintes elementos fundamentais do sistema econômico: 
 
  Produção de bens e serviços - Indústrias, escritórios, consultórios entre outros; 
  Consumo relativo à apropriação social (individual e coletiva) do produto – 
Habitação e equipamentos coletivos; 
  Intercâmbio entre produção e consumo – Circulação e comércio; 
  Gestão, como regulador das reações entre produção, consumo e intercâmbio – 
Planos de urbanismo, disposição dos órgãos de planejamento urbano, 
instituições municipais entre outros. 
 
Para Rezende (1982, p. 24), “Qualquer sociedade, segundo Marx, é 
estruturada em níveis ou instâncias, articuladas segundo uma infra-estrutura ou base 
econômica e uma superestrutura dividida nos níveis jurídico-político (o Direito e o 
Estado) e ideológico (as diferentes ideologias no nível da superestrutura)”. A base 
econômica determina e influencia os níveis da superestrutura, mas ao mesmo 
tempo, há uma ação de retorno da superestrutura sobre a base. 
O ato de elaboração de um plano diretor pressupõe o prévio e completo 
levantamento do objeto de estudo, condicionando-o a um processo de planejamento 
racional. Porém, diversos municípios brasileiros, principalmente aqueles de pequeno 
e médio porte, desenvolvem planos diretores visando apenas a cidade ideal. Tal 
posicionamento, que desconsidera a cidade concreta ou real, acaba por dimensionar 
o uso de espaços e equipamentos de modo equivocado. 
Em geral, este tipo de planejamento típico ou “irracional” limita-se apenas na 
proposta do desenho físico, ordenando padrões meramente técnicos que não 
inserem no bojo de seu conteúdo aspectos sociais e econômicos de maneira 
abrangente. Um plano diretor com essas características dificilmente poderá 
solucionar os conflitos urbanos de maior magnitude, justamente por não levar em 
consideração o principal ator social – o ser humano. 
 
 
 
 
 
30





 
 
 
 
 
 
 
 
2 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
2.1 OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
Propondo-se contribuir com a árdua missão de planejar o território municipal, 
este trabalho visa apresentar proposta acadêmica para o novo Plano Diretor de 
Maricá, que deverá, obrigatoriamente, estar concluído até Outubro de 2006. Porém, 
entende-se que esta atividade é bastante complexa e exige a atuação de equipe 
interdisciplinar. 
O objetivo principal desta dissertação resume-se na proposição de soluções 
que viabilizem o desenvolvimento sustentável de Maricá, através da utilização 
direcionada dos instrumentos da política urbana contidos no Estatuto da Cidade. 
Tais soluções estão embasadas na avaliação das necessidades mais urgentes 
relativas ao município. 
 
2.2 JUSTIFICATIVA 
 
A Lei nº 10.257, de 10 de Julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, 
torna o plano diretor obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes; 
integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; onde o Poder 
Público Municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no parágrafo 4º do 
artigo 182 da Constituição Federal; integrantes de áreas de especial interesse 
turístico; e inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental. 
Com base em determinação do Governo Federal, todos os planos diretores 
elaborados a partir de 2003 (ano da criação do Ministério das Cidades), devem ser 
obrigatoriamente executados sob a ótica da metodologia participativa. Obedecendo 
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a esta regra, o prefeito municipal de Maricá deve apresentar à Câmara de 
Vereadores para aprovação o Projeto de Lei do Plano Diretor do município até 
Outubro de 2006 (prazo máximo legal). 
Maricá localiza-se próximo ao eixo metropolitano do estado (junto a cidades 
como Niterói, São Gonçalo e Rio de Janeiro) e possui número de habitantes próximo 
a cem mil, mesmo assim, a estrutura do Poder Público Municipal não comporta a 
tarefa de executar um plano diretor com recursos humanos próprios. Assim, é 
imprescindível a cooperação de profissionais de diversas áreas de atuação, tais 
como urbanistas, arquitetos, engenheiros, sociólogos, advogados, sanitaristas, 
geógrafos, entre outros. 
Diante de tais fatos, esta pesquisa justifica-se como um instrumento que 
permite ampla visão sobre Maricá, sendo propícia para utilização como fonte de 
consulta inicial aos responsáveis pela gestão do território municipal. 
 
2.3 MÉTODO DE PESQUISA 
 
Segundo Ruiz (1986, p. 48): “Pesquisa é a realização concreta de uma 
investigação planejada, desenvolvida e redigida de acordo com as normas de 
metodologia consagradas pela ciência [...]”. Nesse sentido, este trabalho estrutura-
se em revisões bibliográficas e pesquisas de campo, sendo ambos necessários ao 
entendimento da fundamentação teórica, legal e da realidade do município de 
Maricá. 
A revisão bibliográfica foi efetuada em duas etapas: a primeira, realizada em 
órgãos e veículos oficiais (entre outros, por endereços eletrônicos), permitiu 
organizar todo o conjunto pertinente de leis relacionadas a planos diretores. A 
segunda etapa, através de consultas a instituições de pesquisa, permitiu a 
compilação de informações importantes contidas em trabalhos científicos já 
realizados sobre Maricá. Tal material refere-se, principalmente, a trabalhos finais de 
graduação e dissertações de mestrado de cursos de arquitetura e urbanismo, 
engenharia, geografia, ciências ambientais e sociologia. 
As pesquisas de campo funcionaram como complemento indispensável ao 
desenvolvimento desta dissertação. O fato de o autor residir no município em análise 
há vinte e quatro anos facilitou consideravelmente as buscas por informações e 
dados. Entrevistas informais foram realizadas ao longo de meses com o objetivo de 
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conhecer novos pontos de vista sobre a realidade dos bairros. Consultas realizadas 
junto a diversas secretarias municipais viabilizaram a caracterização territorial, 
demográfica, social, econômica, ambiental e turística do local.  
 
2.4 ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO 
 
Esta dissertação estrutura-se em sete capítulos, cuja seqüência e escopo de 
cada um deles são descritos a seguir: 
 
O CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO aborda o processo de aprovação da 
legislação referente à reforma urbana no Brasil, desde 1977 até 2001. São 
levantadas questões a serem analisadas quanto da aplicação efetiva da Lei Federal 
nº 10.257/01. Conceitos e ideologias sobre planos diretores são comentados, 
incluindo as definições de gestão e sistema urbano. 
 
O CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA DA PESQUISA apresenta os objetivos 
pretendidos, a justificativa para a escolha do tema, o método de pesquisa adotado e 
a estruturação por capítulos do presente trabalho. 
 
O CAPÍTULO 3 – NORMATIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO discorre sobre os 
principais documentos relativos a planos diretores. A normatização trata da Norma 
Técnica Brasileira NBR 12267. A legislação comenta as leis de ordem urbanística 
vigentes em Maricá, os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, a Lei Federal nº 
10.257 (Estatuto da Cidade), a Medida Provisória nº 2.220, a Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro e a Lei Orgânica Municipal de Maricá. 
 
O CAPÍTULO 4 – LEVANTAMENTO HISTÓRICO trata da história do 
município de Maricá, desde os primeiros povoados, passando pelos períodos 
Colonial, Imperial e Republicano, até o início Século XXI. Este capítulo enfoca os 
principais momentos políticos, econômicos e sociais do município, além das 
atividades de transformação do território municipal, como a especulação imobiliária. 
 
O CAPÍTULO 5 – CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO analisa Maricá quanto 
seus aspectos territoriais, demográficos, sociais, econômicos, turísticos e 
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ambientais. Aqui são realizados comentários sobre os bairros e distritos municipais; 
serviços de infra-estrutura disponíveis; índices e taxas relativos à população local; 
educação, cultura, saúde, assistência social, segurança pública, esportes e lazer; 
setores produtivos; indicadores econômicos; atrativos segundo diversos segmentos 
do turismo; hospedagem; clima, solo, geomorfologia, relevo e hidrografia; e unidades 
de conservação ambiental localizadas no município. 
 
O CAPÍTULO 6 – RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS relaciona sugestões 
para a implementação dos instrumentos da política urbana contidos no Estatuto da 
Cidade. Inicialmente é feito embasamento teórico sobre macrozoneamento e 
zoneamento ecológico-econômico, em seguida é apresentada proposta de 
zoneamento ecológico-econômico para Maricá. Fundamentadas nas prerrogativas 
do Ministério das Cidades, são expostas sugestões de temas prioritários e 
instrumentos a serem contemplados no próximo Plano Diretor de Maricá. 
 
O CAPÍTULO 7 – CONCLUSÃO encerra a presente dissertação através da 
exposição de comentários específicos sobre o tema “Plano Diretor Municipal de 
Maricá”. Tais comentários tratam dos problemas e desafios a serem enfrentados por 
Maricá nos próximos anos. Também são propostos temas para a continuidade das 
pesquisas realizadas neste trabalho. 
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3 NORMATIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO 
 
3.1 NORMATIZAÇÃO 
 
Atualmente, no Brasil, a normatização referente a planos diretores é regida 
pela Norma NBR 12267 – “Normas para Elaboração de Plano Diretor”. Esta Norma 
foi publicada em Abril de 1992, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT, em substituição à Norma NB 1350, de Fevereiro de 1991.  
A NBR 12267 “[...] fixa as condições para orientar a elaboração de Planos 
Diretores nos termos do artigo 182 da Constituição Federal”. (ABNT, 1992, p. 1). Sua 
aplicação está vinculada à consulta da Constituição Federal, Constituições Estaduais 
e Leis Orgânicas Municipais, nos assuntos pertinentes. 
 
3.1.1 Definições da Norma 
 
A NBR 12267 apresenta definição para quatro palavras-chave, relativas a 
Planos Diretores. São elas: Plano Diretor, Política de Desenvolvimento Urbano, 
Função Social da Cidade e Função Social da Propriedade Urbana. 
 
 3.1.1.1 Plano Diretor 
 
“Instrumento básico de um processo de planejamento municipal para a 
implantação da política de desenvolvimento urbano, norteando a ação dos agentes 
públicos e privados”. (ABNT, 1992, p. 1). 
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3.1.1.2 Política de Desenvolvimento Urbano 
 
 
“Conjunto de objetivos e diretrizes para orientar a ação 
governamental relativa à distribuição da população e das atividades 
urbanas no território, definindo as prioridades respectivas, tendo em 
vista ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e o bem-estar da população”. (ABNT, 1992, p. 1). 
 
 
3.1.1.3 Função Social da Cidade 
 
 
“Função que deve cumprir a cidade a fim de assegurar as condições 
gerais para o desenvolvimento da produção, do comércio e dos 
serviços, e, particularmente, para a plena realização dos direitos dos 
cidadãos, como o direito à saúde, ao saneamento básico, à 
educação, ao trabalho, à moradia, ao transporte coletivo, à 
segurança, à informação, ao lazer, à qualidade ambiental e à 
participação no planejamento”. (ABNT, 1992, p. 1). 
 
 
3.1.1.4 Função Social da Propriedade Urbana 
 
 
“Aquela que é atendida quando o uso e ocupação da propriedade 
urbana respondem às exigências fundamentais da sociedade, 
consolidadas nas diretrizes do Plano Diretor, em conformidade com 
os dispositivos da instrumentação legal decorrente”. (ABNT, 1992, p. 
1). 
 
 
3.1.2 Configuração do Plano Diretor 
 
O plano diretor deve ser constituído de, pelo menos, três partes: 
fundamentação, diretrizes, e instrumentação. 
 
3.1.2.1 Fundamentação do Plano Diretor 
 
 
“A fundamentação do Plano Diretor é explicitada pelos objetivos, 
caracterização, diagnósticos e prognósticos, alternativas e critérios de avaliação“. 
(ABNT, 1992, p. 2). 
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3.1.2.2 Diretrizes do Plano Diretor 
 
 
“As diretrizes devem abranger pelo menos os aspectos relativos ao 
tipo e intensidade do uso do solo, ao sistema viário e respectivos 
padrões, à infra-estrutura e aos equipamentos sociais e serviços 
urbanos, tendo em vista o atendimento das funções sociais da 
propriedade urbana e da cidade”. (ABNT, 1992, p. 2). 
 
 
3.1.2.3 Instrumentação do Plano Diretor 
 
 
“A instrumentação é constituída de documentos legais, técnicos, 
orçamentários, financeiros e administrativos, de forma a integrar os 
programas, orçamentos e investimentos do município com as suas 
diretrizes, viabilizando sua implantação”. (ABNT, 1992, p. 2). 
 
 
Com base nas diretrizes estabelecidas no plano diretor, a instrumentação 
legal mínima deve ser composta pela Lei do Plano Diretor, Lei de Uso, Ocupação e 
Parcelamento do Solo, e Código de Obras e Edificações. 
 
3.1.3 Elementos Mínimos do Plano Diretor 
 
A NBR 12267 recomenda, no quinto item, que o plano diretor estruture-se 
para apresentação na forma de peças gráficas e relatórios, com a intenção de torná-
lo compreensível e acessível a todos os cidadãos. 
 
São elementos mínimos aos planos diretores: 
 
a) Objetivos do plano diretor, expressos claramente em documento introdutório; 
b) Caracterização das regiões do município e da cidade, composta dos seguintes 
elementos: características geológico-geotécnicas para o uso e ocupação do solo; 
principais condicionantes físicos, ambientais, sócio-econômicos e demográficos, 
sistema viário e infra-estrutura urbana, equipamentos sociais e serviços urbanos; 
c) Diagnóstico e prognósticos, referentes aos aspectos citados anteriormente; 
d) Proposições de diretrizes alternativas para o desenvolvimento do município; 
e) Critérios adotados para avaliação das proposições alternativas apresentadas; 
f) Diretrizes do plano diretor; 
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g) Outros documentos, como: anteprojeto das leis do Plano Diretor, de Uso, 
Ocupação e Parcelamento do Solo, e do Código de Obras e Edificações; 
programas, planos setoriais, projetos e planos de ação do governo municipal; 
diretrizes orçamentárias, orçamentos anuais, vinculações e dotações; e 
aparelhamento administrativo necessário. 
  
3.2 LEGISLAÇÃO 
 
A legislação vigente no Brasil, referente à política de desenvolvimento urbano, 
está estruturada, hierarquicamente, nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal, 
na Lei Federal nº 10.257 (Estatuto da Cidade), na Medida Provisória nº 2.220, nas 
Resoluções n
os
 25 e 34 do Ministério das Cidades, na Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro e na Lei Orgânica Municipal de Maricá. A consulta a esta legislação faz-
se necessária para toda e qualquer elaboração, modificação, revisão ou aprovação 
de planos diretores no âmbito do território nacional. 
 
 
“Cabe comentar que, sendo o Plano Diretor um instrumento da 
política de expansão urbana, e estando mencionado na Constituição 
Federal como DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA, as 
formalidades de protocolo do Governo Federal para a injeção de 
verba no município, exceto em situações emergenciais, estarão 
vinculadas à existência de um Plano Diretor aprovado pela Câmara 
Municipal, contendo diretrizes embasadas em estratégias 
sustentáveis tanto para a população como para o Poder Público 
municipal”. (OLIVEIRA, Jorge, 2004, p. 34). 
 
 
3.2.1 Legislação Municipal Vigente 
 
Atualmente, a legislação urbanística do município de Maricá é composta por 
dois instrumentos reguladores: o Plano de Desenvolvimento Urbano - PDU e o 
Código Municipal de Obras. Devido à inexistência de prazos de validade, estas leis 
não mais correspondem à atual realidade do município, fazendo-se necessária a 
execução de abrangentes revisões, e principalmente, a elaboração do Plano Diretor 
de Maricá. 
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3.2.1.1 Plano de Desenvolvimento Urbano 
 
A Lei nº 463, de 17 de Dezembro de 1984, denominada “Plano de 
Desenvolvimento Urbano de Maricá”, “[...] identifica os princípios do desenvolvimento 
urbanístico que orientam as entidades públicas e privadas, visando ao 
desenvolvimento integrado da comunidade através desta legislação”. (MARICÁ, 
1984, p. 19). No Título I – Objetivo da Lei e Definição do Plano de Desenvolvimento 
Urbano; Capítulo II – Dos Objetivos e das Diretrizes Básicas, esta Lei traz o artigo 
5º, que apresenta os principais objetivos do PDU. São eles: 
 
• Ordenar a ocupação da terra urbana para garantir o pleno atendimento de suas 
funções; 
• Preservar as áreas de valor paisagístico, turístico, histórico e cultural; 
• Desestimular a ocupação desordenada no município, objetivando evitar os efeitos 
negativos de numerosos núcleos urbanos isolados. 
 
As principais disposições referentes ao zoneamento, uso e ocupação do solo 
são tratadas no Título II – Regulamentação Urbanística, através de seus três 
capítulos. O Capítulo I – Da Divisão e Delimitação do Território Municipal divide o 
município em três distritos (1º Distrito – Cidade de Maricá, 2º Distrito – Vila do 
Bananal e 3º Distrito – Vila de Inoã) e seus respectivos sub-distritos. Em 05 de Abril 
de 1990 a configuração distrital foi alterada pela Lei Orgânica Municipal de Maricá. 
Esta Lei criou o 4º Distrito (representado pela Vila de Itaipuaçu) e renomeou o 2º 
Distrito, que desde então, denomina-se Vila de Ponta Negra. 
No Capítulo II – Do Zoneamento, o território municipal é setorizado em áreas 
rurais, urbanas e de expansão urbana. O artigo 28 deste capítulo subdivide a área 
urbana nas seguintes zonas: 
 
• Zonas Residenciais (ZR 1, ZR 2, ZR 3 e ZR 4); 
• Zonas Comerciais (ZCs); 
• Zona Industrial (ZI); 
• Zona Recreacional (ZRe); 
• Zonas Turísticas (ZTs); 
• Zonas de Proteção (ZPs); 
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• Zonas Non-Aedificandi (ZNAs); 
• Zona Aeroportuária (ZAp); 
• Zona Especial (ZE). 
 
Os artigos 38 ao 43 deste mesmo capítulo apresentam um conjunto de 
parâmetros ordenadores para a ocupação de lotes nas Zonas Residenciais através 
dos usos residenciais unifamiliar e multifamiliar. Dentre esses parâmetros, merecem 
destaque: gabarito máximo variável de dois (nas ZRs 1, 2 e 4) a quatro pavimentos 
(na ZR 3); e dimensão mínima dos lotes oscilante entre 250,00 m
2
 (ZR 3) e 900,00 
m
2
 (ZR 1).  
Os artigos 38, 39 e 40 do Plano de Desenvolvimento Urbano foram alterados 
somente em 02 de Setembro de 2003, pela Lei Complementar nº 108. Esta Lei 
reduziu para 480,00 m
2
 o tamanho mínimo dos lotes situados na Zona Residencial 1. 
 
3.2.1.2 Código Municipal de Obras 
 
O Código de Obras do Município de Maricá, sancionado através da Lei nº 77, 
de 14 de Dezembro de 1978, visa disciplinar e estabelecer normas para todas as 
construções localizadas dentro do território municipal, assegurando condições 
adequadas de habitação, circulação, trabalho e recreação. 
O Capítulo I – Do Licenciamento, Seção I – Condições Gerais, através do 
artigo 3º, estabelece que: “Os projetos deverão estar de acordo com a legislação 
vigente sobre o zoneamento e parcelamento da terra”. (MARICÁ, 1978, p. 1). 
O Capítulo II – Da Classificação dos Tipos de Edificações classifica, conforme 
a utilização, as edificações em residenciais, não-residenciais e mistas. Tais 
definições são detalhadas no Capítulo III – Das Edificações Residenciais, Capítulo IV 
– Das Edificações Não-Residenciais, e Capítulo V – Das Edificações Mistas. 
No Capítulo VII – Das Condições Gerais Relativas aos Compartimentos, 
Seção I – Generalidades, através do artigo 121, são apresentados os parâmetros 
mínimos para dimensionamento dos compartimentos (incluindo área, largura, altura 
e largura do vão de acesso). 
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3.2.2 Constituição Federal 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada através de 
Assembléia Nacional Constituinte em 05 de Outubro de 1988, constitui-se como 
documento-símbolo da democracia nacional. Seu preâmbulo traz a premissa de 
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos. 
Esta Constituição, através do Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira, 
Capítulo II – Da Política Urbana, apresenta os artigos 182 e 183. O “caput” do artigo 
182 reza que a política de desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade, além de garantir o bem-estar de 
seus habitantes. Tal política deve ser executada pelo Poder Público Municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em Lei. 
O parágrafo 1º deste artigo define que: “O Plano Diretor, aprovado pela 
Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”. 
(OLIVEIRA, C., 2004, p. 128).  
Os parágrafos 2º, 3º e 4º tratam, respectivamente, da função social da 
propriedade urbana, das desapropriações de imóveis urbanos, e da concessão dada 
ao poder público municipal de exigir o adequado aproveitamento do solo urbano. 
No artigo 183, incluindo seu “caput” e seus parágrafos 1º, 2º e 3º, é abordada 
a questão do domínio de imóvel urbano, através da ação de Usucapião Especial 
Urbana. 
 
3.2.3 Estatuto da Cidade 
 
A Lei Federal nº 10.257, de 10 de Julho de 2001, denominada Estatuto da 
Cidade, regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal. Esta Lei “[...] 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 
cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, 
p. 143). 
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No Capítulo II – Dos Instrumentos da Política Urbana, Seção I – Dos 
Instrumentos em Geral, através do artigo 4º, são definidos os instrumentos da 
política urbana a serem utilizados em níveis nacional, regional, estadual e municipal 
para a ordenação territorial e desenvolvimento econômico-social. Entre os 
instrumentos de planejamento municipal, é citado o plano diretor. Esse é discutido 
através do Capítulo II – Do Plano Diretor, em todos os seus artigos (30 ao 42). 
O artigo 39 menciona que as exigências expressas no plano diretor devem 
assegurar as necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social 
e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes gerais 
previstas no artigo 2º desta Lei. 
O artigo 40 institui o plano diretor, que deve ser aprovado por Lei Municipal, 
como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. Seu 
parágrafo 2º cita que o plano diretor deve englobar todo o território municipal. O 
parágrafo 3º torna obrigatória a revisão da Lei do Plano Diretor, no mínimo, a cada 
dez anos. E o parágrafo 4º define os poderes Legislativo e Executivo como 
responsáveis pela promoção de audiências públicas com a população, publicidade 
quanto aos documentos produzidos, e garantia de acesso por qualquer cidadão a 
esses documentos. 
O artigo 41 torna o plano diretor obrigatório para cidades com mais de vinte 
mil habitantes (assim como reza o artigo 182, parágrafo 1º da Constituição Federal); 
para cidades integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; para 
cidades onde o poder público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 
no parágrafo 4º, artigo 182, da Constituição Federal; para cidades integrantes de 
áreas de especial interesse turístico; e para cidades inseridas na área de influência 
de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental em âmbito 
regional ou nacional. 
Já o artigo 42 apresenta o conteúdo mínimo dos planos diretores. Esse 
conteúdo deve ser composto pela delimitação das áreas urbanas onde poderá ser 
aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; pelo atendimento 
das disposições referentes ao direito de preempção, outorga onerosa do direito de 
construir, operações urbanas consorciadas e transferência do direito de construir; e 
pela aplicação de adequado sistema de acompanhamento e controle.  
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3.2.4 Medida Provisória nº 2.220 
 
A Medida Provisória nº 2.220, de 04 de Setembro de 2001, dispõe sobre a 
concessão de uso especial de imóvel urbano (usucapião individual e coletivo) 
através do Capítulo I – Da Concessão de Uso Especial; e sobre a criação do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano – CNDU (órgão deliberativo e 
consultivo, integrante da estrutura da Presidência da República) através do Capítulo 
II – Do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano. 
 
3.2.5 Resoluções do Conselho das Cidades 
 
O Ministério das Cidades foi criado pelo Presidente da República Luiz Inácio 
Lula da Silva em Janeiro de 2003 com a principal missão de formular e executar 
políticas integradas de desenvolvimento urbano para o Brasil. Através do Decreto nº 
5.031, de 02 de Abril de 2004, foi criado o Conselho das Cidades. Em seu artigo 1º 
fica estabelecido que: 
 
 
 “O Conselho das Cidades, órgão colegiado de natureza deliberativa 
e consultiva, integrante da estrutura do Ministério das Cidades, tem 
por finalidade propor diretrizes para a formulação e implementação 
da política nacional de desenvolvimento urbano, bem como 
acompanhar e avaliar a sua execução [...]”. (BRASIL, 2004, p. 1). 
 
 
De acordo com o artigo 2º, Inciso IV, compete ao Conselho das Cidades 
“emitir orientações e recomendações sobre a aplicação da Lei nº 10.257, de 2001, e 
dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano”. (BRASIL, 
2004, p. 1). Dentre as orientações e recomendações relativas a planos diretores, 
podem ser citadas as Resoluções n
os
 25 e 34. 
 
3.2.5.1 Resolução ConCIDADES nº 25 
 
A Resolução nº 25, de 18 de Março de 2005, determina em seu artigo 1º que 
todos os municípios devem elaborar seus planos diretores de acordo com as 
determinações do Estatuto da Cidade. Conforme o artigo 2º, os municípios que 
ainda não possuem plano diretor, ou aqueles que possuem plano diretor aprovado 
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há mais de dez anos deverão elaborá-lo (ou reelaborá-lo) até o prazo máximo de 
Outubro de 2006. 
“O processo de elaboração, implementação e execução do plano diretor deve 
ser participativo, nos termos do art. 40, § 4º e do art. 43 do Estatuto da Cidade”. 
(BRASIL, 2005, p. 2). A coordenação desse processo participativo deve ser 
compartilhada entre representantes do poder público e da sociedade civil.  
O artigo 8º define requisitos a serem atendidos quanto da realização das 
audiências públicas determinadas pelo artigo 40, parágrafo 4º, inciso I do Estatuto 
da Cidade, entre eles: convocação por meio de edital, realização em locais e 
horários acessíveis à maioria da população, coordenação executada pelo poder 
público municipal, e registro dos cidadãos presentes através de listas de presença e 
atas.  
Segundo o artigo 10: “A proposta do plano diretor a ser submetida à Câmara 
Municipal deve ser aprovada em uma conferência ou evento similar [...]”. (BRASIL, 
2005, p. 3). 
 
3.2.5.2 Resolução ConCIDADES nº 34 
 
A Resolução nº 34, de 01 de Julho de 2005, estabelece parâmetros quanto ao 
conteúdo mínimo dos planos diretores. Segundo o artigo 1º, o plano diretor deve 
prever, no mínimo: as ações e medidas para assegurar o cumprimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana; os objetivos, temas prioritários e 
estratégias para o desenvolvimento e reorganização territorial do município; e os 
instrumentos da política urbana previstos pelo artigo 42 do Estatuto da Cidade. 
O artigo 2º desta resolução define que: 
 
 
“As funções sociais da cidade e da propriedade urbana serão 
definidas a partir da destinação de cada porção do território do 
município bem como da identificação dos imóveis não edificados, 
subutilizados e não utilizados, no caso de sua existência [...]”. 
(BRASIL, 2005, p. 2). 
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Conforme o artigo 5º, a instituição das zonas especiais deve: destinar áreas 
para assentamentos e empreendimentos de interesse social; demarcar os territórios 
ocupados por comunidades locais tradicionais; demarcar áreas sujeitas a 
inundações e deslizamentos; demarcar assentamentos irregulares; definir as normas 
especiais e os instrumentos de regularização fundiária, de produção de habitação de 
interesse social e de participação das comunidades na gestão das áreas; e 
demarcar as áreas de proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 
natural e construído. 
O artigo 10 institui que: “Além do conteúdo mínimo exigido, o Plano Diretor 
poderá inserir outros temas relevantes, considerando a especificidade de cada 
município”. (BRASIL, 2005, p. 4). 
 
3.2.6 Constituição Estadual 
 
A Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulgada através de 
Assembléia Estadual Constituinte em 05 de Outubro de 1989, trata das questões 
referentes à política de desenvolvimento urbano através do Título VII – Da Ordem 
Econômica, Financeira e do Meio Ambiente; Capítulo III – Da Política Urbana. Este 
capítulo apresenta-se pelo artigo 229 ao 241. 
Os parágrafos 2º e 3º do artigo 229 rezam sobre o atendiment o do direito de 
propriedade à função social da cidade. Este direito, somado ao direito de construir, 
deve estar condicionado às exigências das leis orgânicas e dos planos diretores. 
 
Segundo o parágrafo 1º do artigo 231: 
 
 
“O plano diretor é parte integrante de um processo contínuo de 
planejamento a ser conduzido pelos municípios, abrangendo a 
totalidade dos respectivos territórios e contendo diretrizes de uso e 
ocupação do solo, vocação das áreas rurais, defesa dos mananciais 
e demais recursos naturais, vias de circulação integradas, 
zoneamento, índices urbanísticos, áreas de interesse especial e 
social, diretrizes econômico-financeiras e administrativas”. (RIO DE 
JANEIRO, 1989, p. 109). 
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O parágrafo 3º deste mesmo artigo estabelece que as intervenções de órgãos 
federais, estaduais e municipais nos territórios dos municípios devem seguir as 
diretrizes contidas no plano diretor. 
 
3.2.7 Lei Orgânica Municipal 
 
A Lei Orgânica Municipal completa (em escala hierárquica) a legislação 
básica para elaboração, modificação, revisão e aprovação de planos diretores 
municipais. A Lei Orgânica do Município de Maricá, de 05 de Abril de 1990, através 
do título VI – Da Ordem Econômica, Financeira e do Meio Ambiente; Capítulo III – 
Da Política Urbana, apresenta os artigos 246 ao 265. 
O “caput” do artigo 248 institui que: “O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana”. (MARICÁ, 1990, p. 52). Em seu parágrafo 2º, ficam atribuídas 
exclusivamente ao município a elaboração e posterior implementação do plano 
diretor. 
O parágrafo 5º estabelece as normas básicas que devem ser regulamentadas 
pelo Projeto de Plano Diretor e Lei de Diretrizes Gerais, entre elas: proibição de 
construções e edificações sobre dutos, canais, valões e vias de esgotamento ou 
cursos d’água; restrição à utilização de áreas que apresentem riscos geológicos; e 
respeito ao patrimônio paisagístico, cultural e ambiental. 
O artigo 255 reza sobre a participação de entidades representativas locais na 
elaboração dos projetos de Lei municipal. Estas Leis devem dispor sobre o 
zoneamento; parcelamento, uso e ocupação do solo; construções e edificações; 
proteção ao meio ambiente; licenciamento; fiscalização; e parâmetros urbanísticos 
básicos contidos no plano diretor. 
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4 LEVANTAMENTO HISTÓRICO 
 
4.1 ORIGENS DA PALAVRA MARICÁ 
 
“Tradicionalmente, existem duas versões até hoje aceitáveis sobre a origem 
da palavra Maricá”. (BRUM, 2004, p. 9). Na primeira versão, o nome da cidade 
originou-se da forte presença de espécie de árvore espinhosa, ainda hoje 
encontrada no território do município. Seu nome é Maricaá, que significa mata 
espinhosa (Mari = espinheiro, Caá = mata). Na segunda, o nome Maricá teria 
surgido de uma corruptela da palavra maracá. Esta versão justifica-se na 
semelhança sonora entre as vagens secas da planta Marie e as maracás. 
Porém, o próprio Brum (2004, p. 10) defende uma terceira hipótese, mesmo 
que controversa: 
 
 
 “Segundo citação na página 214, encontrada no Dicionário Mítico – 
Etimológico da Mitologia e da Religião Romana; ‘Marica, Marica, que 
Carnoy, DEMG., p. 121, deriva do indo-europeu mori – lago, 
charco’”. Seria a deusa dos pântanos, na Campânia [...]”. 
 
 
4.2 SÍMBOLOS MUNICIPAIS 
 
Maricá possui três símbolos municipais: a Bandeira, o Brasão e o Hino. Os 
dois primeiros são oficiais, aprovados por deliberação. O último é uma canção de 
autoria de Mario Barreto França e Marcio de Souza França, denominada “Luar de 
Maricá”. Esta canção é considerada como Hino do Município, mesmo não havendo 
nenhuma Lei Regulamentadora. 
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4.2.1 Bandeira de Maricá 
 
A bandeira municipal foi elaborada pelo historiador Alberto Rosa Fioravante 
(na época, Delegado Estadual do Supremo Tribunal de Armas e Consulta Heráldica 
do Brasil). Suas medidas devem sempre seguir as normas da bandeira nacional, 
com vinte módulos no sentido horizontal e quatorze módulos no sentido vertical. 
 
 
“Por iniciativa do Prefeito José Carlos de Castro Varella, foi 
aprovada pela Câmara Municipal de Maricá em 02 de setembro de 
1964, através da deliberação nº 289, a criação da Bandeira do 
Município, descrita da seguinte forma e cores: vermelho, 
representando o valor e a intrepidez do povo maricaense; branco, 
simbolizando a ordem, a candura e a paz; e o azul, referindo-se ao 
espírito tranqüilo e confiante do povo, ansioso pelo progresso da sua 
terra”. (BRUM, 2004, p. 107). 
 
 
 
Figura 1 - Bandeira do município de Maricá 
Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Maricá 
 
 
4.2.2 Brasão de Maricá 
 
Assim como a bandeira municipal, o “Brasão de Armas de Maricá” foi 
iniciativa do Prefeito José Carlos de Castro Varella. O Brasão foi aprovado pela 
Câmara Municipal em 02 de setembro de 1964, através da deliberação nº 290. Este 
símbolo, que retrata a história do município, incluindo aspectos geográficos, 
econômicos e sociais, além de passagem do final do período colonial, quando 
Maricá foi elevada à categoria de Vila, tem sua constituição descrita por Brum (2004, 
p. 107) da seguinte forma: 
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“Escudo cortado ao meio em três quartéis, sendo o primeiro em azul 
com uma cruz alta com três degraus; o segundo, em vermelho com 
uma banda em prata, carregada de três estrelas azuis; o terceiro, 
em azul, com o contorno do município em prata, carregado de duas 
lagoas da primeira cor, acompanhado de um peixe em ouro-preto na 
ponta; uma coroa de cinco torres em prata encimada ao conjunto; à 
direita e à esquerda, respectivamente, um feixe de folhas de 
bananeira e um galho de laranjeira furtado, tudo na sua cor; lista de 
prata com os dizeres: ‘1814 – Maricá – 1889’; no centro do brasão, 
um barrete de barão em prata compõe o conjunto”. 
 
 
 
Figura 2 - Brasão do município de Maricá 
Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Maricá 
  
 

4.3 OCUPAÇÕES INICIAIS 
 
“As primeiras ocupações humanas fixaram-se nas proximidades das lagoas e 
do mar, organizadas em pequenos grupos, vivendo da pesca, coleta de moluscos e 
de vegetais [...]”. (KNEIP
3
 et al, 1995 apud LAMBRAKI, 2005, p. 38). Posteriormente, 
instalaram-se nessas áreas horticultores e ceramistas que, vivendo em aldeias, 
praticavam uma agricultura de subsistência. 
 
 
“Em Saquarema, município vizinho a Maricá, o povoamento iniciou-
se há 4.520 A.P., por 3.000 anos populações humanas sucessivas 
percorreram o litoral; assim sendo, acreditamos que tais registros 
também possam corresponder às primeiras ocupações em Maricá. 
Estas primeiras populações pré-históricas corresponderam a grupos 
de pescadores-coletores-caçadores que viviam próximos às lagoas, 
mangues e do mar, utilizando-se, basicamente, da pesca, coleta de 
  
3
 KNEIP, Lina Maria et al. Áreas de exploração de recursos abióticos e bióticos das populações pré-
históricas de Saquarema, RJ. Rio de Janeiro, Museu Nacional / UFRJ, 1995: 3 – 12. (Documento 
de Trabalho, nº 3, Série Arqueologia). 
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moluscos e de vegetais, embora praticassem a caça como atividade 
secundária”. (KNEIP
4
, 1994 apud LAMBRAKI, 2005, p. 38). 
 
 
A presença de tais grupos no município de Maricá pode ser registrada através 
dos sítios arqueológicos existentes nas áreas de Cordeirinho e Jaconé. Nesses 
locais, foram encontrados ossos de peixes, lascas de quartzo, lâminas de 
machados, conchas, ossos de mamíferos, aves, répteis e até humanos.  
Posteriormente, por volta do século X, o litoral maricaense passou a ser 
freqüentado por grupos de horticultores e aldeões vindos do interior, principalmente 
os Tupi-Guarani. Suas ocupações foram basicamente aldeias e acampamentos. 
 
 
Os últimos registros de assentamentos Tupi-Guarani em 
território maricaense foram feitos na área da enseada de São 
Bento e nas proximidades da Lagoa do Padre, sítio este já 
destruído. Os Tupi-Guarani dominaram e ocuparam a região 
até o século XVI, período que coincide com a chegada dos 
colonizadores europeus à costa brasileira. 
 
 
4.4 PERÍODO COLONIAL 
 
Em meados do século XVI, após a expulsão dos estrangeiros e aniquilamento 
dos indígenas inimigos, os portugueses se estabeleceram na cidade do Rio de 
Janeiro. Naquele momento, o município de Maricá estava situado entre três 
aldeamentos: São Lourenço (atual município de Niterói), São Pedro dos Índios (atual 
município de São Pedro da Aldeia) e São Barnabé (onde hoje está localizado o 
município de Itaboraí). 
 
4.4.1 Surgimento do Município de Maricá 
 
Em novembro de 1555 chegava à costa da cidade do Rio de Janeiro uma 
esquadra francesa liderada por Nicolau Durand Villegaignon. Em 1567, autoridades 
representantes da coroa portuguesa conseguiram a expulsão dos franceses. Tal fato 
  
4
 KNEIP, Lina Maria (Coord). Cultura material e subsistência das populações pré-históricas de 
Saquarema, RJ. Rio de Janeiro, Museu Nacional / UFRJ, 1994. 120p. (Documento de Trabalho, nº 
2, Série Arqueologia). 
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se deu sob o comando de Mem de Sá, com a ajuda dos padres Manuel da Nóbrega 
e José de Anchieta. 
Fato comum àquela época, pessoas que colaboravam com a coroa 
portuguesa recebiam títulos de nobreza, cargos públicos e terras. Este foi o caso de 
Antônio de Marins Coutinho, figura importante na luta contra os franceses e tamoios, 
que recebeu várias datas de terras. Conforme afirma Brum (2004, p. 13): 
 
 
“[...] Antônio de Marins Coutinho seria compensado por outra 
doação de 500 braças em quadra, na praia fronteira às Ilhas de 
Maricá, conforme escritura datada em 08 de janeiro de 1574. Inicia-
se aí a ocupação oficial pelos brancos em terras do que viria a ser a 
‘Vila de Santa Maria de Maricá’, atual Município de Maricá”. 
 
 
A doação desta primeira Sesmaria no regime de Capitanias Hereditárias 
consolida a posse e a ocupação do território do município de Maricá, através do 
início da exploração agrícola da cana-de-açúcar e da formação de grupos 
tradicionais ligados a esta atividade. 
 
4.4.2 Primeiros Povoados 
 
O período compreendido entre o final do século XVI e início do século XVII 
marca a chegada de religiosos da ordem Beneditina ao Brasil. Em 1627, os frades 
iniciaram a construção da primeira igreja da região, numa faixa de terras junto à 
“Barra da Lagoa”. Propriedade esta que em 1634 avançava pelo atual município de 
Maricá e estendia-se por mais de uma légua em Ponta Negra. Segundo Brum (2004, 
p. 16): 
 
 
“Os Beneditinos receberam uma doação de terras em Guarapina e 
compraram outra área junto à Lagoa da Barra. Tempos depois 
adquiriram, em 1675, de Theotonio da Silva e Baltazar de Abreu, 
terras que se estendiam de Itaipuaçu à Lagoa da Barra, assim como 
de Cajueiros à Lagoa Brava e Inoã, incluindo Imbassaí e Praia de 
Maricá [...]”. 
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Os frades Beneditinos, que tinham como principais atividades econômicas a 
pecuária e a agricultura, fundaram a Fazenda de São Bento, em 1635, no atual 
bairro de São José de Imbassaí. A partir desta localidade surgiram aglomerados 
populacionais que se estenderam pela orla e chegaram a Inoã e Itaipuaçu.  
No final do século XVII Maricá possuía um povoado de aproximadamente 
4.800 pessoas adultas e 800 residências. A propagação de febres palustres causou 
a desaglomeração dos habitantes, obrigando-os a se deslocarem para a margem 
oposta da Lagoa de Maricá. 
 
4.4.3 Aspectos Sócio-Econômicos do Período Colonial 
 
A economia maricaense no período colonial, assim como em outros 
municípios litorâneos brasileiros, se baseou inicialmente na criação de gado e na 
agricultura de subsistência. Devido à ausência de uma economia de mercado, os 
menos favorecidos sustentavam-se na produção de açúcar, aguardente, farinha e 
derivados. 
Nos três primeiros séculos, o comércio interno em Maricá estruturava-se na 
atividade das “vendas”. Nestes estabelecimentos, a grande maioria da população 
local ou de áreas vizinhas comprava ou permutava seus salários por gêneros de 
primeira necessidade, como cereais, charque e fumo de rolo. 
A atividade agrícola colonial maricaense era desenvolvida geralmente em 
grandes propriedades rurais surgidas das doações de sesmarias. A pecuária, que 
iniciou-se na Fazenda São Bento, fixou dois currais importantes na cidade; um em 
Ponta Negra e outro em Itaocaia. 
O cultivo da cana-de-açúcar em Maricá intensificou-se no período entre o final 
do século XVIII e início do século XIX. Em 1815, existiam aproximadamente 
quarenta fazendas produtoras de cana-de-açúcar. Nesta mesma época, iniciou-se o 
plantio de café. O cultivo da cana era destinado, prioritariamente, à cidade do Rio de 
Janeiro e à exportação para Portugal. Em meados do século XIX, a indústria 
açucareira maricaense entrou em declínio, acompanhando a crise que afetava o 
império e suas províncias. Nesse sentido: 
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“[...] a desorganização do mercado do açúcar, a queda do valor das 
exportações e as desvalorizações cambiais do século XVIII, a difícil 
posição geográfica, a escassez da mão-de-obra escrava, implicaram 
na decadência deste cultivo em todo o território nacional e também 
em Maricá, onde a cultura de subsistência passa a ser prioritária”. 
(MACHADO
5
, 1977 apud MARTINS, 1986, p. 9). 
 
 
4.4.4 Momentos Finais do Período Colonial 
 
Com a chegada da família real portuguesa ao Brasil em 1808, o Rio de 
Janeiro passava a ser a capital do país. O grande número de nobres portugueses, 
vindos juntamente com a família real, aumentou consideravelmente a demanda por 
alimentos na capital da colônia. Tal problema só pôde ser solucionado com o auxílio 
de cidades como Maricá e Niterói. 
O crescimento populacional também ocasionou a criação de novas unidades 
territoriais denominadas vilas e comarcas, através do desmembramento de várias 
freguesias. Maricá fazia parte desse contexto, conforme afirma Lambraki (2005, p. 
42): 
 
 
“A Vila de Santa Maria de Maricá foi criada pelo alvará de 26 de 
Maio de 1814, em homenagem à rainha D
a
 Maria Isabel. Este alvará 
desmembrava-a dos termos das cidades do Rio de Janeiro, Cabo 
Frio e Vila de Santo Antônio de Sá. Portanto, foram criados as 
Justiças e Oficiais necessários, concedendo-lhes uma sesmaria, 
medindo uma légua e meia de terra em quadra”. 
 
 
4.5 PERÍODO IMPERIAL 
 
Após a criação da Vila de Santa Maria de Maricá, a cidade sofreu diversas 
modificações geopolíticas. Em 10 de Maio de 1819 o território maricaense foi 
anexado à Vila Real de Praia Grande. Em 13 de Abril de 1835, Maricá passou a ser 
termo da Comarca de Itaboraí. Já em 13 de Outubro de 1838, a cidade passou a ser 
denominada “Freguesia de Nossa Senhora do Amparo de Maricá”. Após deliberação 
de 22 de Dezembro de 1842, as delimitações entre os municípios de Itaboraí, 
  
5
 MACHADO, Pe. Paulo Batista. Maricá, Meu Amor. Rio de Janeiro: Apex Gráfica e Editora, 1977. 
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Niterói, São Gonçalo e Maricá foram alteradas, fato que se repetiu em 23 de Janeiro 
de 1949. Por fim, segundo Brum (2004, p. 31): 
 
 
“O art. 1º do Decreto 670, de 29 de Outubro de 1855, estabelece 
novos limites entre as freguesias de Maricá e Saquarema. Em 25 de 
Outubro de 1854, o Decreto 720 torna Maricá um termo da Comarca 
de Itaboraí. A última alteração imperial ocorreu em 30 de Novembro 
de 1871. Conforme o Decreto 1637, Maricá volta novamente a 
pertencer à Comarca de Itaboraí”. 
 
 
 
4.5.1 Aspectos Sócio-Econômicos do Período Imperial 
 
Na segunda metade do século XIX, as grandes propriedades rurais em Maricá 
passaram por um processo de desagregação, o que deu início ao plantio em frações 
menores de terra e à exploração de pequenas lavouras. Estas últimas, com a 
principal finalidade de abastecer os mercados de Niterói e Rio de Janeiro. 
A partir desse período, Maricá entrou mais diretamente na área de influência 
da cidade do Rio de Janeiro, principalmente porque grande parte dos produtos 
destinados à exportação, entre eles o café, necessariamente deveriam escoar por 
este porto. A melhoria da acessibilidade à cidade, provocada pela necessidade de 
escoamento da produção agrícola e pesqueira, deu-se sob dois aspectos: a melhoria 
geral das estradas da região e a implantação da Estrada de Ferro de Maricá. 
A economia maricaense na segunda metade do século XIX ainda estruturava-
se no plantio de café, na cana-de-açúcar e na agropecuária. Porém, também 
merecem destaque a pesca de água doce e salgada, e a extração vegetal e mineral. 
 
4.5.2 Momentos Finais do Século XIX 
 
As últimas décadas do século XIX ficaram marcadas pela libertação dos 
escravos, em 1888, e o conseqüente movimento migratório populacional para outros 
municípios, entre eles Niterói, São Gonçalo e Rio de Janeiro. Conforme registros 
históricos, a população maricaense em 1872, que era composta por 16.218 
habitantes, ficou reduzida a 10.373 pessoas no ano de 1890. Nesse sentido, Brum 
(2004, p. 51) afirma que: 
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“Em 1872, existia entre escravos e livres 11.110 habitantes negros 
ou pardos, já oito anos depois, se vai encontrar apenas 4.531, entre 
a população negra, parda ou mestiça. Isso significa que mais de 
60% dos afro-brasileiros abandonaram as fazendas do município. 
Tal fato não ocorreu de uma forma tão radical com os brancos, pois 
de 1872 a 1890 a população branca caiu de 5.062 para 4.942, 
praticamente minguados 2%”. 
 
 
4.5.2.1 Estrada de Ferro de Maricá 
 
A Estrada de Ferro de Maricá, criada em 1887, foi um importante marco na 
história do município. Isto porque, anteriormente, Maricá possuía apenas uma via de 
acesso e comunicação com outras localidades vizinhas: a Estrada Real de Maricá. 
Esta estrada, inaugurada por volta de 1817, permitia somente o transporte 
“carroçável” de mercadorias e passageiros nas primeiras décadas. 
 
 
Fotografia 1 - Estação ferroviária de Maricá - década de 30 (em seu estado original) 
Fonte: Site “Estações Ferroviárias do Brasil” 
 
 
A idéia da fundação da Estrada de Ferro de Maricá surgiu de um grupo de 
moradores da cidade, entre eles, José Antônio Soares Ribeiro (Barão de Inoã). Em 
25 de Agosto de 1887 foi criada a “Companhia Estrada de Ferro de Maricá”, que 
após alguns empecilhos de ordem jurídica, conseguiu estender a ferrovia até o 
centro de Maricá, em 1894. 
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“Assim, há pouco mais de um ano de existência da companhia, 
inaugurava-se o pequeno trecho da ferrovia. Em 1889, a estrada de 
ferro estende-se do bairro de Alcântara, em São Gonçalo, até a 
localidade de Itapeba, em Maricá. Em 1894, a ferrovia chegava ao 
centro da cidade”. (FIGUEIREDO
6
, 1951 apud BRUM, 2004, p. 53). 
 
 
4.6 PERÍODO REPUBLICANO 
 
Nos primeiros anos do século XX, graças ao Governo Nilo Peçanha, a 
Estrada de Ferro de Maricá se estenderia por duas direções, chegando por um lado 
até Iguaba Grande, e por outro, até Neves, em São Gonçalo. Porém, após 
transferências de controle para empresas internacionais, a antiga estrada foi 
encampada pelo governo federal em 1933. Anos depois, no Governo Jânio Quadros, 
foi decretado o fim dos serviços da ferrovia. 
 
4.6.1 Alterações Geopolíticas no Período Republicano 
 
Em 27 de Dezembro de 1889, a Vila de Santa Maria de Maricá, através do 
Decreto nº 18, foi elevada à categoria de cidade. No ano de 1906, o termo de Maricá 
passou a pertencer à 2ª Entrância de Niterói. Já em 1909, a Fazenda Itaocaia foi 
desmembrada de São Gonçalo e reintegrada ao território maricaense. 
Maricá fez parte das Comarcas de Niterói (em 1919) e São Gonçalo (em 
1921), até voltar a ser Comarca em 1924. Em 02 de Dezembro de 1926, o território 
municipal foi dividido em três Distritos: 1º Distrito – Cidade de Maricá, 2º Distrito – 
Vila da Posse e 3º Distrito – Vila de Inoã. Em 1938, após perder a categoria de 
Comarca, Maricá teve suas fronteiras com Saquarema redefinidas em 1943. 
 
4.6.2 Primeiras Décadas do Século XX 
 
O município de Maricá, de um modo geral, até a década de 30 ainda podia 
ser classificado como eminentemente rural. Com base em trabalhos estatísticos 
realizados em 1908, o município foi classificado como marítimo, apresentando 
população aproximada de 15.000 habitantes. 
  
6
 FIGUEIREDO, Eduardo Rodrigues de. Notas para a História de Maricá. In: Anuário Geográfico do 
Estado do Rio de Janeiro – nº 5. Rio de Janeiro, IBGE, 1951. 
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Grande parte da produção era remetida à capital federal; o Rio de Janeiro. 
Nesta época, a Lagoa de Araçatiba apresentava configuração bastante diferente da 
atual, com suas margens chegando próximo à Igreja de Nossa Senhora do Amparo. 
Por outro lado, ainda não existia linhas regulares de ônibus entre cidades. Assim, 
restavam como únicos meios de comunicação a Agência dos Correios e a Rede de 
Telégrafos. 
 
 
Fotografia 2 - Bairro de Araçatiba, visto da torre da igreja matriz de Nossa Senhora do 
Amparo – década de 40 
Fonte: Pedro Mendonça Pereira 
 
 
Segundo Brum (2004, p. 60): 
 
 
“Em 1920, a população maricaense já passava de 18.000 
habitantes, desfrutando de oito escolas com 2.705 alunos, não 
existindo na cidade nenhum grupo escolar. As principais culturas 
desenvolvidas no Município eram a cana-de-açúcar e a mandioca. 
Com uma área territorial de 280 Km
2
, Maricá dividia-se em dois 
distritos. [...] Em janeiro de 1929, estimava-se uma população que 
excedia aos 23.000 habitantes. Bem maior do que a aferida no 
recenseamento de 1920. Situada numa área territorial abrangida por 
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297 Km
2
, a base econômica do Município era a ‘indústria da pesca’, 
a cultura do café e outros cereais [...]”. 
 
 
4.6.2.1 Prefeito por 16 Anos 
 
Em 1937, por determinação do Presidente da República Getúlio Vargas, o 
Doutor Orlando de Barros Pimentel foi nomeado “Interventor do Município de 
Maricá”. Por três mandatos (1937 – 1945, 1947 – 1950 e 1955 – 1958), ele foi o 
prefeito que governou Maricá por mais tempo em toda a história do município. 
 
 
Fotografia 3 – Atual Praça Orlando de Barros Pimentel, no Centro de Maricá – década de 40 
Fonte: Sônia Maria D. da Silva 
 
Entre as grandes realizações do Doutor Orlando de Barros Pimentel, então 
membro do Partido Social Democrático - PSD, podem ser destacadas: a doação, 
junto a João Leopoldo Modesto Leal (Conde Modesto Leal), de um casarão no 
centro da cidade para a instalação de um hospital público; a realização de obras de 
alargamento de travessas, ruas e avenidas; a construção de um reservatório de 
água potável, em 1937, no atual bairro Boa Vista, que abastecia grande parte da 
população do centro da cidade gratuitamente; e a instalação de um gerador movido 
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a diesel, em 1939, com a colaboração de Jacintho Luiz Caetano, que fornecia 
energia elétrica ao centro da cidade das 18:00 h às 22:30 h. 
 
 
Fotografia 4 – Largo em frente à Igreja Matriz de Nossa Senhora do Amparo – década de 40 
Fonte: Pedro Mendonça Pereira 
 
 
4.6.3 Maricá na Década de 40 
 
Em 1949, Maricá apresentava uma população de 18.892 habitantes, 
distribuída sobre uma área total de 272 Km
2
, segundo Censo IBGE – 1950. Este 
período foi marcado por acontecimentos como a Revolução de 1930, a Revolta 
Constitucional dos Paulistas (em 1934) e a Segunda Guerra Mundial (iniciada em 
1939), que abalaram a economia local até 1945. 
 
 
“A partir dos anos 40, a crise do comércio internacional, devido à 
Segunda Guerra Mundial, fez naufragar a exportação de laranja, 
provocando o desmantelamento da estrutura produtiva: lavoura, 
estocagem, circulação, beneficiamento e exportação. A solução não 
veio no cultivo de um outro produto, que trouxesse novamente 
dinamismo para a atividade agrícola, mas numa nova inserção deste 
espaço no território fluminense, agora, no contexto do 
desenvolvimento urbano-industrial que o Brasil adotou a partir do 
Governo Vargas”. (GUICHARD, 2001, p. 24). 
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Fotografia 5 – Antiga “Rua Torta”, atual Avenida Nossa Senhora do Amparo – década de 40 
Fonte: Sônia Maria D. da Silva 
 
 
A partir de 1946, iniciou-se em Maricá um processo de incremento das 
atividades imobiliárias, principalmente com o fracionamento das grandes 
propriedades rurais. Nessa época, surgiram loteamentos como o Jardim Balneário 
Maricá, com área de 2.300.000 m
2
 (em 1946), e o Balneário Bela Vista, com área de 
610.000 m
2
 (em 1947), ambos situados no 1º distrito do município. 
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Fotografia 6 - Atual Rua Ribeiro de Almeida, no Centro de Maricá - década de 40 
Fonte: Sônia Maria D. da Silva 
 
 
Segundo Guichard (2001, p. 24): 
 
 
“A aproximação da elite local com o influente interventor/governador 
Amaral Peixoto, genro de Getúlio, foi o elemento chave para os 
investimentos na melhoria do acesso a Maricá e no saneamento das 
lagoas no início dos anos 40. Neste período, dois grandes canais 
foram abertos, a partir das lagoas em direção ao mar, como grandes 
drenos permanentes, o que diminuiu o nível de base do sistema e 
impediu as cheias periódicas. Isto disponibilizou vastas áreas de 
terras em torno do sistema lagunar, antes sujeitas à inundação. 
Estas foram prontamente apropriadas e transformadas em grandes 
loteamentos para uso urbano”. 
 
 
No final da década de 40, um grande número de empreendimentos 
imobiliários foi aprovado pela Prefeitura Municipal de Maricá, muitos deles 
localizados no centro da cidade, na orla marítima e das lagoas, e em áreas de 
fazendas. 
61





[image: alt] 
 
Fotografia 7 - Igreja Matriz de Nossa Senhora do Amparo, com a torre sineira incompleta – 
década de 40 
Fonte: Pedro Mendonça Pereira 
 
 
 
4.6.4 Maricá na Década de 50 
 
Na década de 50, Maricá, com uma população de 18.976 habitantes, ainda 
apresentava fortes traços herdados do século XIX. A base da economia do 
município ainda era a agricultura e a pecuária, porém apresentando crescimento do 
setor industrial. O comércio contava com apenas 209 estabelecimentos varejistas 
legalizados espalhados pelos três distritos, e a população dispunha de apenas uma 
agência bancária (denominada Banco Predial). 
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Fotografia 8 - Atual Rua Pereira Neves, no Centro de Maricá – década de 50 
Fonte: Sônia Maria D. da Silva 
 
 
Dentre os principais acontecimentos desta época, podem ser citados: a 
chegada da energia elétrica, o asfaltamento da Rodovia Amaral Peixoto, a fundação 
dos colégios Maricá e São Caetano, a instalação dos primeiros aparelhos de tv, e o 
surgimento da Viação Nossa Senhora do Amparo. Em relação a este último, 
Caetano (2000, p. 133) diz: 
 
 
“Com segurança, estabilidade e o mesmo entusiasmo de sua 
juventude, Jacintho Caetano inicia uma nova e grandiosa etapa. Os 
dois primeiros ônibus já haviam chegado a Maricá, e mais quatro 
estavam sendo montados, esperando o decreto concedendo 
permissão para a Viação N. S. do Amparo iniciar no tráfego entre 
Maricá – Niterói e vice-versa”. 
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Fotografia 9 – Vista da atual Praça Conselheiro Macedo Soares, no Centro de Maricá – 
década de 50 
Fonte: Pedro Mendonça Pereira 
 
 
Em 30 de Abril de 1952, o empresário e ex-vereador Jacintho Luiz Caetano 
conseguiu autorização do governo do estado do Rio de Janeiro para explorar o 
serviço de transporte coletivo de passageiros entre Maricá e Niterói. Também nessa 
época, segundo Brum (2004, p. 76): “[...] Os moradores desfrutavam de um cinema, 
contavam com um hospital com 31 leitos, 174 casas dotadas de ligações de energia 
elétrica e 221 possuidoras de água encanada, além de dois postos telefônicos”. 
 
4.6.4.1 Primeiro “Boom” Imobiliário em Maricá 
 
O processo de parcelamento de terras em Maricá atingiu um de seus ápices 
no período entre 1950 e 1955. Nesta época, o Rio de Janeiro ainda era o centro 
político e financeiro do país, e assim, atraía mão-de-obra não só de outras cidades 
vizinhas como também de outros estados. 
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Fotografia 10 – Instalação de postes na atual Praça Orlando de Barros Pimentel, no Centro 
de Maricá – década de 50 
Fonte: Sônia Maria D. da Silva 
 
 
As transformações ocorridas nos sistemas de transportes interligaram 
definitivamente a Região dos Lagos ao estado do Rio de Janeiro, beneficiando o 
comércio e turismo locais, e provocando aumentos acentuados no preço das terras. 
Nessa fase, os agentes sociais ligados à especulação imobiliária assumiram 
definitivamente o papel de gerenciadores do solo em Maricá e demais cidades da 
Região dos Lagos. Nesse sentido, Capetini (2004, p. 72 – 73) diz: 
 
 
“Esta intensificação do processo de urbanização em Maricá, 
realizada através do aumento do número de loteamentos nas 
décadas de 50 e 70, resultou na desterritorialização da população 
rural, que, por não ser composta de proprietários, viu-se obrigada, 
juntamente com os pescadores, a procurarem outras atividades, 
alocando-se na construção civil ou deslocando-se para servir como 
força de trabalho na metrópole”. 
 
 
Porém, a transferência da capital federal para Brasília, no governo de 
Juscelino Kubitschek, iniciou um grande processo de esvaziamento econômico da 
cidade do Rio de Janeiro. Segundo Martins (1986, p. 30 – 31): “[...] o grande ‘boom’ 
do início dos anos 50 finaliza exatamente no início do Governo Kubitschek, 
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começando uma longa fase de declínio que duraria nada menos de quinze anos, de 
1955 a 1969”. A partir de 1957, o parcelamento de terras em Maricá atingiu índice 
zero, e estagnou até os primeiros anos da década de 60. 
 
4.6.5 Maricá na Década de 60 
 
O município de Maricá, em 1963, possuía população aproximada de 20.000 
habitantes. Neste mesmo ano, sob a administração do prefeito José Carlos de 
Castro Varella, foi inaugurado o “Cine São Jorge”, maior cinema da cidade (com 
capacidade para 400 espectadores). Este cinema, situado na Avenida Domício da 
Gama, encerrou suas atividades em 1969. 
 
 
Fotografia 11 – Atual Av. Nossa Senhora do Amparo, no Centro de Maricá – década de 60 
Fonte: Sônia Maria D. da Silva 
 
 
Em 15 de Novembro de 1966, Maricá conheceu seu novo prefeito: Jorge 
Silva. Este, ao assumir a prefeitura em 1967, encontrou o município com diversos 
problemas, entre eles: o pequeno número de leitos no Hospital Conde Modesto Leal, 
a carência de profissionais da área de saúde, a falta de veículos e maquinário para a 
execução dos serviços de infra-estrutura do município, além dos ensinos 
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fundamental e médio serem pagos em todas as escolas existentes. O Governo Jorge 
Silva encerrou-se em 1970. 
 
 
Fotografia 12 - Atual Praça São Pedro Apóstolo, em Ponta Negra - década de 60 
Fonte: Pedro Mendonça Pereira 
 
 
4.6.5.1 Declínio das Atividades de Parcelamento de Terras em Maricá 
 
Após um período de quatro anos de depressão sofrido pela economia 
brasileira, em 1968 puderam ser identificadas diversas transformações territoriais 
que deram início ao segundo “boom” imobiliário em Maricá. Essas transformações 
só foram possíveis em razão da intervenção de importantes instituições estaduais no 
município e da criação de novos sistemas de crédito imobiliário. 
 
4.6.6 Maricá na Década de 70 
 
Segundo o censo realizado em 1970, Maricá possuía 23.656 habitantes 
distribuídos em uma superfície de 348 Km
2
. Nessa época, apenas pequena parte do 
centro da cidade era calçada, o abastecimento de água e o fornecimento de energia 
elétrica eram muito precários. A população contava com apenas 34 
estabelecimentos de ensino, além de uma biblioteca. 
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4.6.6.1 Segundo “Boom” Imobiliário em Maricá 
 
O início dos anos 70 no Brasil foi marcado por mais uma fase de recuperação 
econômica. A fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro e a implantação 
da Ponte Rio-Niterói foram fatores impulsionadores para o segundo “boom” 
imobiliário em Maricá. Guichard (2001, p. 29 – 32) reitera tais condições: 
 
 
“Os anos 70, os do Milagre Econômico, foram marcados pela 
expansão de capitais imobiliários pela Região dos Lagos, que 
fizeram proliferar loteamentos para fins de veraneio. [...] Até 1974, 
somente a área do Centro estava mais densamente ocupada, 
embora, grande parte da orla das lagoas e marítima já estivesse 
disponível para tal. A partir dos anos 70 até meados dos anos 80, 
ocorreu uma ocupação mais efetiva [...]”. 
 
 
Nesse período, as áreas da orla marítima de Itaipuaçu, Barra, Jaconé e Ponta 
Negra passaram por um processo de valorização junto aos turistas. A área central 
da cidade, a partir de 1974, assumiu definitivamente o papel de núcleo dormitório 
entre a Região Metropolitana e a Região dos Lagos. 
Nos início da década de 70, o Estado viu-se obrigado a custear todas as 
despesas ligadas à criação de infra-estrutura para os novos investimentos das 
classes médias urbanas. Como conseqüência, as margens de lucro via especulação 
de terras sofreram grandes aumentos. Em Maricá, segundo pesquisas realizadas em 
1975, 70% da arrecadação municipal era derivada do Imposto sobre a terra. 
 
4.6.7 Maricá na Década de 80 até os Dias Atuais 
 
Em 1983, surgiram no interior do estado do Rio de Janeiro movimentos 
favoráveis à emancipação de distritos de vários municípios. Em Maricá, tentou-se tal 
iniciativa no terceiro distrito por duas vezes (Novembro de 1991 e Agosto de 1997), 
mas sem resultado favorável. 
A partir de 1982, iniciava-se em Maricá um período de profundas 
transformações políticas. A origem de tais transformações foi a vitória de Leonel 
Brizola (membro do Partido Democrático Trabalhista – PDT) para o cargo de 
Governador do Estado do Rio de Janeiro. Segundo Brum (2004, p. 136): 
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“Dentre as principais ações do Governo Brizola no Município de 
Maricá, duas foram mais polêmicas: uma na área da educação (a 
construção de CIEP’s), e a outra na dos transportes públicos. Esta 
em especial, foi como se caísse uma ‘bomba na cabeça dos 
conservadores do Município’, e principalmente, dos membros da 
família Caetano: a encampação da empresa de ônibus ‘Viação 
Nossa Senhora do Amparo’, em 10 de Novembro de 1985”. 
 
 
Com a vitória de Moreira Franco para o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
em 1986, a empresa Nossa Senhora do Amparo retornou ao comando dos seus 
antigos proprietários. Em Janeiro de 1989, tomava posse o prefeito Odenir Costa, 
que daria início a um longo período de governos municipais pedetistas. Entre as 
principais realizações de seu governo, destacam-se: a criação do Instituto de 
Seguridade Social de Maricá – ISSM, da Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Ação Comunitária, e da Fundação Cultural de Maricá. 
Nos governos seguintes, Uilton Viana (1993 – 1996) e Luciano Rangel (1997 
– 2000) conduziram o município com certa “tranqüilidade” e até descaso em certas 
situações, não tendo executado nenhuma grande obra ou tomado alguma iniciativa 
importante em favor da população maricaense. 
Em Janeiro de 2001, Ricardo Queiroz (do Partido Democrático Trabalhista – 
PDT) foi empossado prefeito de Maricá. A principal marca do seu governo foi o 
desenvolvimento de um grande programa de obras públicas, graças ao constante 
apoio recebido pelos governadores do Rio de Janeiro Anthony Garotinho e sua 
sucessora Rosinha Matheus. 
Dentre as principais ações do Governo Ricardo Queiroz podem ser citadas: 
realização de mais de 50 Km de pavimentação em todo o município; reformulação e 
reativação do Mercado Produtor e Horto Municipal; realização de reformas e 
ampliações no Hospital Conde Modesto Leal; execução de mais de 14.700 m
2
 de 
área construída nas unidades municipais de ensino; criação da Guarda Municipal e 
do Centro de Informações Turísticas do município. 
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4.6.7.1 Retomada do Crescimento Imobiliário e Populacional em Maricá 
 
O município de Maricá voltou a apresentar sinais de crescimento somente em 
meados da década de 80. Esse crescimento caracterizou-se, principalmente, pelo 
aumento da população urbana, que passava a ser constituída não só pela população 
local como também pelos “veranistas”. 
Sobre tais considerações, Guichard (2001, p. 32 – 33) diz: 
 
 
“Mesmo sofrendo um novo período de retração no mercado de 
terras, os anos 80 representaram para o município uma 
intensificação na ocupação, não só de veranistas como de 
moradores permanentes, originários de Niterói e, sobretudo, da 
cidade do Rio de Janeiro. Este fato promoveu o forte crescimento 
populacional do município na década de 80, a maior taxa da Região 
Metropolitana [...]”. 
 
 
A partir desse período, o comércio na cidade iniciou um processo de 
reestruturação. Chegaram ao município três agências bancárias, o número de 
construções residenciais cresceu consideravelmente, e os sistemas de transporte e 
comunicação sofreram significativas melhorias. Em 1983 foi implantada no centro de 
Maricá a estação local da Telerj. 
Porém, o terceiro “boom” imobiliário e, por conseqüência, populacional em 
Maricá teve início no ano de 2002, com as obras de duplicação da Rodovia Amaral 
Peixoto (RJ 106). Tal acontecimento incentivou veranistas a fixarem residência na 
cidade, atraiu novos investidores e estimulou, mais uma vez, a especulação 
imobiliária. 
Ainda em relação à duplicação da Rodovia Amaral Peixoto, Sochaczewski 
(2004, p. 91 – 92) afirma: 
 
 
“É possível detectar indícios do impacto da ‘nova’ estrada sobre o 
mercado imobiliário de todo o município, mercado que ensaia os 
primeiros passos de uma revitalização, bem como no setor da 
construção civil. Aumentou o número de lançamentos imobiliários 
(condomínios de terrenos) em 2003, principalmente ao longo da 
rodovia; nestes condomínios, oferecem-se terrenos a preços bem 
maiores que os praticados em 2001 e 2002, embora com as 
mesmas facilidades de parcelamento e até sem comprovação de 
crédito [...]”.  
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5 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
 
5.1 ASPECTOS TERRITORIAIS 
 
Maricá possui área total de 363,90 Km
2
. Seus limites são: Niterói a oeste; São 
Gonçalo, Itaboraí e Tanguá ao norte; Saquarema a leste; e Oceano Atlântico ao sul. 
O município possui altitude de 5,00 metros. Suas coordenadas geográficas são: 22º 
55’ 10” de Latitude Sul e 42º 49’ 07” de Longitude Oeste. (CIDE, 2004). 
A Rodovia Amaral Peixoto (RJ-106) é a principal via de acesso a Maricá. Esta 
rodovia corta o município longitudinalmente, ligando-o às cidades de Niterói (oeste) e 
Saquarema (leste). Complementam o eixo viário do município a Estrada de 
Itaipuaçu, a RJ-114, a RJ-118 e a RJ-102. 
 
 
 
Mapa 1 - O município de Maricá e seus confrontantes 
Fonte: Site do Departamento de Estradas de Rodagem (Adaptado) 
 
 
 




[image: alt] 
5.1.1 Inserção Regional 
 
Há vários anos, o município de Maricá não possui uma clara e definida 
inserção regional dentro do Estado do Rio de Janeiro. A Divisão Político-
Administrativa, segundo as Regiões de Governo, classifica Maricá como município 
integrante da Região das Baixadas Litorâneas. Esta classificação baseia-se na Lei 
Complementar nº 97, de 02 de Outubro de 2001, que transferiu o município de 
Maricá da Região Metropolitana para a Microrregião dos Lagos (atual Região das 
Baixadas Litorâneas). 
 Já na Divisão Regional, segundo as Mesorregiões e Microrregiões 
Geográficas, Maricá está inserido na Microrregião do Rio de Janeiro, que por sua 
vez, faz parte da Mesorregião Metropolitana do Rio de Janeiro. Esta mesorregião, 
além da Microrregião do Rio de Janeiro, é composta por outras quatro microrregiões: 
Itaguaí, Serrana, Vassouras e Macacu-Caceribu. 
  
 
Mapa 2 - Regiões de governo e microrregiões geográficas do Estado do Rio de Janeiro 
Fonte: Anuário Estatístico do Estado do Rio de Janeiro 2004 – CIDE (CD-ROM) 
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5.1.2 Delimitação Distrital 
 
Atualmente, o município de Maricá divide-se em quatro distritos. São eles: 1º 
Distrito – Cidade de Maricá, 2º Distrito – Vila de Ponta Negra, 3º Distrito – Vila de 
Inoã e 4º Distrito – Vila de Itaipuaçu. (MARICÁ, 1990, p. 83). Tal delimitação existe 
desde 05 de Abril de 1990, data da promulgação da Lei Orgânica Municipal (Ver 
MAPA 3). Com base nesta divisão, o território maricaense é formado por 39 bairros; 
também denominados subdistritos segundo classificação do Plano de 
Desenvolvimento Urbano de Maricá, de 17 de Dezembro de 1984. 
O 1º Distrito, sediado pela Cidade de Maricá, é composto pelos seguintes 
bairros: Araçatiba, Caju, Barra de Maricá, São Bento da Lagoa, Zacarias, Jacaroá, 
São José de Imbassaí, Itapeba, Retiro, Camburi, Caxito, Ubatiba, Condado, Pilar e 
Silvado. 
O 2º Distrito, que tem como sede a Vila de Ponta Negra, é formado pelos 
seguintes bairros: Lagoa de Guarapina, Lagoa do Padre, Interlagos, Bambuí, 
Cordeirinho, Engenho Velho, Jaconé, Espraiado, Manoel Ribeiro, Pindobal e 
Bananal. 
O 3º Distrito, sediado pela Vila de Inoã, é composto pelos seguintes bairros: 
Pedra de Inoã, Bambu, Nossa Senhora da Conceição, Cassorotiba e Itaintindiba. 
E o 4º Distrito, que tem como sede a Vila de Itaipuaçu, é formado pelos 
seguintes bairros: Itaocaia, Jardim Atlântico, Lagoa Brava e Cajueiros. 
Quinze anos após a sanção da Lei Orgânica Municipal, a criação e 
legitimidade do 4º Distrito são questões que ainda geram polêmica entre 
pesquisadores, estudiosos e membros do Poder Executivo Municipal. Tal fato pode 
ser explicado pelo não reconhecimento do 4º Distrito nas esferas de poder estadual 
e federal. Ou seja, este distrito existe, oficialmente, apenas no âmbito municipal. 
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Mapa 3 - Delimitação distrital do município de Maricá 
Fonte: Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente 
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5.1.3 Infra-estrutura Urbana 
 
Até Abril de 2006, com base em informações obtidas junto ao setor de 
Cadastro Técnico da Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, foram 
aprovados em Maricá um total de 155 loteamentos e 85 condomínios. A cidade de 
Maricá, sede do 1º Distrito, concentra o maior número de empreendimentos, com 
100 loteamentos e 42 condomínios. O 4º Distrito, com sede em Itaipuaçu, é a região 
do município que reúne menos empreendimentos, com 13 loteamentos e 11 
condomínios. De 2001 até Abril de 2006 foram contabilizados 19 novos condomínios 
em todo o município. (PMM
7
, 2006). 
 
5.1.3.1 Abastecimento de Água 
 
Segundo censo do IBGE, em 1992 Maricá possuía 2.300 ligações de água. 
Em 2000, esse número foi de 5.200 ligações. No ano de 2003, segundo a Fundação 
CIDE, o número de ligações de água atingiu a marca de 6.090 unidades. Tal número 
significa que pouco mais de 8% dos estabelecimentos (residenciais, comerciais, 
industriais e públicos) de Maricá eram abastecidos por água canalizada. Em 
Saquarema e Araruama, esse índice é de, respectivamente, 12% e 33%. (CIDE, 
2004). 
Ainda hoje, o abastecimento canalizado de água em Maricá é restrito aos 
bairros do Centro e à orla marítima. Esse abastecimento origina-se na estação de 
tratamento situada no Rio Ubatiba e é realizado três vezes por semana. Por isso, a 
grande maioria da população vale-se da utilização de poços. 
 
  
7
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MEIO 
AMBIENTE. Dados Diversos Sobre Empreendimentos Imobiliários. (Informação Verbal). Maricá, 
2006. 
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Fotografia 13 - Sede da CEDAE, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
A Prefeitura Municipal encontra na perfuração de poços tubulares profundos a 
solução de melhor custo-benefício para atender parte da população maricaense de 
baixa renda. Esses poços são executados através de convênios com a Fundação 
Nacional de Saúde - FUNASA. As últimas localidades beneficiadas entre 2002 e 
2005 foram: Inoã, (1250 pessoas em 250 residências), São José de Imbassaí (730 
pessoas em 145 residências) e Ponta Negra (450 pessoas em 90 residências). 
(PMM
8
, 2005). 
Em 2000, Araruama, município com número de habitantes muito próximo ao 
de Maricá, possuía rede de água canalizada 3,82 que em Maricá, com capacidade 
de atendimento que supera suas populações. Enquanto isso, em Maricá, esta 
capacidade atinge apenas 18,77% dos residentes fixos. 
 
  
8
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MEIO 
AMBIENTE. Dados Diversos Sobre Abastecimento de Água – 2001/2005. (Informação Verbal). 
Maricá, 2005. 
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Tabela 1 - Sistema de abastecimento de água – 2000 
DPP* 
MUNICÍPIO  MANANCIAL
 

VAZÃO 
DISTRIBUÍDA 

(L/S) 
CAPACIDADE DE 

ATENDIMENTO 
(HABITANTES) 
REGIME DE 
ABASTECIMENTO
 

TERRITÓRIO 

(Km2) 
POPULAÇÃO
 

TOTAL
 

COM REDE 

GERAL 
LIGAÇÕES
 

ARARUAMA  350,00  200.000  CONSTANTE  639,50  82.803  23.671
 

18.792  25.794 
SAQUAREMA 
LAGOA DE 
JUTURNAÍBA
 

138,00  80.000  CONSTANTE  353,60  52.461  15.023
 

3.588  4.807 
CENTRO  47,00  11.280  PERMANENTE 
MARICÁ 
BARRA DE MARICÁ
 

RIO UBATIBA
 

13,00  3.120  INTERMITENTE 
363,90  76.737  22.866
 

4.920  5.565 
* DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES.           
ABASTECIMENTO: PERMANENTE = CONTÍNUO; CONSTANTE = REGULAR; INTERMITENTE = IRREGULAR.         
Fonte: CIDE, 2003 
 
 
 
Tabela 2 - Domicílios particulares permanentes (DPP) por forma de abastecimento de água - 1992/2000 
FORMA DE ABASTECIMENTO  1992  2000 
REDE GERAL  1.682  4.920 
POÇO OU NASCENTE  9.840  16.999 
OUTRA FORMA**  961  947 
** Abastecimento de água captada de chuvas, levada por carros-pipa ou apanhada 
fora da propriedade em fontes públicas, poços ou bicas. 
Fonte: IBGE, 2000; CIDE, 2003 
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5.1.3.2 Tratamento de Esgoto 
 
Em Maricá, o sistema de coleta e tratamento de esgoto possui situação mais 
precária que o sistema de abastecimento de água, apresentando um total de 691 
ligações. A quantidade de domicílios dotados de rede geral de esgoto representa 
10,85% do número total de unidades.  
Em todo o município existe apenas uma estação de tratamento de efluentes, 
localizada no bairro de Araçatiba. As demais unidades são obrigadas, por 
determinação da Prefeitura Municipal, a utilizar sistema de tratamento composto por 
fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro, segundo padrão estabelecido pela 
Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA. 
 
 
Fotografia 14 - Estação de tratamento de esgoto sanitário da CEDAE, em Araçatiba 
Fonte: O autor 
 
 
Tabela 3 - Ligações de esgoto - 2000, 2002 e 2003 
ANO  TOTAL  RESIDENCIAL
 

COMERCIAL
 

INDUSTRIAL
 

PÚBLICA
 

2000  656  543  100  1  12 
2002  678  564  101  1  12 
2003  691  572  106  1  12 
 Fonte: CIDE, 2003 e 2004 
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Tabela 4 - Domicílios particulares permanentes (DPP) por tipo de esgotamento sanitário – 2000 
TOTAL DE 
DOMICÍLIOS 
DOMICÍLIOS 
IMPROVISADOS 
COM BANHEIRO 

OU SANITÁRIO 
FOSSA 
RUDIMENTAR 
FOSSA SÉPTICA
 

OUTRO 
ESCOADOURO
 

REDE GERAL DE 

ESGOTO OU 
PLUVIAL 
RIO, LAGO OU 
MAR 
VALA 
22.866  277  1,21%  6.152  26,92%
 

11.651
 

50,98%
 

310  1,36%  2.479  10,85%
 

400  1,75%  1.597  6,99% 
 Fonte: CIDE, 2003 
 
 
 
 
Tabela 5 - Percentuais de domicílios por tipo de instalação sanitária – 2000 
MUNICÍPIO 
COM BANHEIRO 
OU SANITÁRIO E 
OUTRO TIPO DE 

ESGOTAMENTO
 

COM BANHEIRO 

OU SANITÁRIO 
LIGADO A RIO, 
LAGO OU MAR 
COM BANHEIRO 

OU SANITÁRIO 
LIGADO A VALA
 

COM BANHEIRO 
OU SANITÁRIO E 

FOSSA 
RUDIMENTAR 
COM BANHEIRO 

OU SAN
ITÁRIO E 

FOSSA SÉPTICA
 

COM BANHEIRO 
OU SANITÁRIO E 

REDE GERAL 
COM BANHEIRO 

OU SANITÁRIO 
ARARUAMA  0,76  1,37  4,12  15,22  71,41  7,12  97,37 
MARICÁ  1,35  1,96  7,88  26,69  52,15  9,96  98,53 
SAQUAREMA
 

0,84  0,54  7,88  20,31  58,32  12,12  97,81 
 Fonte: SISTEMA NACIONAL DE INDICADORES URBANOS, 2002 
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5.1.3.3 Sistema Viário 
 
A principal via de acesso ao município é a Rodovia Amaral Peixoto (RJ-106), 
que tem origem em São Gonçalo e estende-se pelo município de Saquarema. 
Outras rodovias estaduais atravessam o território municipal, como a RJ-114 (Estrada 
do Ubatiba), a RJ-102 (Avenida Central) e a RJ-118 (Estrada de Ponta Negra / 
Estrada de Jaconé). 
Entre as estradas municipais, destacam-se as estradas de Cassorotiba, de 
Itaipuaçu, dos Cajueiros, do Camburi e do Caxito; a Avenida Francisco Sabino da 
Costa; as estradas do Caju, de Jacaroá, de Bambuí e do Espraiado; e a Avenida 
Litorânea, que faz a comunicação beira-mar entre Maricá e Saquarema. 
 
5.1.3.4 Transportes 
 
O transporte coletivo, considerado deficiente pela grande maioria da 
população maricaense, é explorado por duas empresas de ônibus: a Viação Nossa 
Senhora do Amparo Ltda e a Costa Leste Maricá Transportadora Turística. Enquanto 
esta última realiza somente o transporte dentro do município, a primeira possui, 
também, linhas de ônibus intermunicipais. 
 
 
Fotografia 15 - Sede da Viação Nossa Senhora do Amparo, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
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O Censo IBGE contabilizou, no ano de 2004, 155 ônibus e 209 micro-ônibus 
no município de Maricá. (IBGE, 2005). Com base em informações do Sindicato das 
Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro - SETRERJ, a 
frota da Viação Nossa Senhora do Amparo era composta por 145 veículos. Nesse 
mesmo ano, a Costa Leste Maricá possuía apenas 12 veículos. (SETRERJ, 2005). 
Ambas as empresas utilizam o Terminal Rodoviário Jacintho Luiz Caetano, situado 
no Centro de Maricá. 
 
 
Fotografia 16 - Terminal Rodoviário Municipal Jacintho Luiz Caetano, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
Os trajetos Maricá – Niterói e Maricá – Centro do Rio de Janeiro, a partir de 
2000, passaram a ser realizados também por vans. Em 2003, a atuação deste 
sistema alternativo de transporte foi limitada por meio de Decreto Municipal, que 
impediu o acesso das vans às vias do Centro de Maricá. Nesse sentido, Brêtas
9
, 
2004 apud Sochaczewski, 2004, p. 111 afirma: 
 
 
 
 
 
  
9
 BRÊTAS, Raphael Augusto A. Araújo. Estudo de Tráfego e Reordenamento do Sistema Viário do 
Centro do Município de Maricá. 2004.  52 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em 
Arquitetura e Urbanismo) – Universidade Federal Fluminense. Niterói, 2004. 
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“Mesmo havendo a demanda de população, existe uma disputa 
entre o transporte alternativo e a empresa Nossa Senhora do 
Amparo. O sistema alternativo possui duas cooperativas de vans, 
uma somente para o Rio, com aproximadamente 40 vans e outra 
com uma frota de 70 vans, responsáveis pelas linhas de Niterói e 
Rio”. 
 
 
O município de Maricá também pode ser acessado por via aérea, através do 
Aeródromo Municipal. Este, inaugurado em Maio de 1976 e administrado pela 
Prefeitura Municipal, ocupa área de 316.000,00 m
2
 e possui pista para pousos e 
decolagens com 50 metros de largura por 1.200 metros de comprimento. Apesar 
destas dimensões serem compatíveis com aeroportos de grande fluxo, sua estrutura 
(incluindo a qualidade do asfalto empregado) suporta apenas o tráfego de aeronaves 
de pequeno e médio portes. (SOARES, 2006). 
 
 
Fotografia 17 - Aeródromo municipal, em Araçatiba 
Fonte: O autor 
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5.1.3.5 Energia Elétrica 
 
Dados da Fundação CIDE dão conta de que o município de Maricá consumiu 
101.363 MWh no ano de 2003, através de 47.586 consumidores. (CIDE, 2004). Em 
Araruama, município vizinho que possui população e características físico-
ambientais semelhantes a Maricá, 44.889 consumidores utilizam 1,68 mais energia 
elétrica. 
 
 
Fotografia 18 - Sede da AMPLA, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
Segundo dados da Secretaria Municipal de Energia, após o ano de 2005, 
aproximadamente 55% do território maricaense possui iluminação pública. Foram 
instalados, em 2004, 534 novos pontos de iluminação pública. Acredita-se que o 
município estará totalmente iluminado quando tiverem sido instalados em torno de 
20.000 pontos públicos de iluminação. (PMM
10
, 2005). 
 
 
 
 
 
  
10
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - SECRETARIA MUNICIPAL DE ENERGIA. Dados 
Diversos Sobre Iluminação Pública – 2001 / 2005. (Informação Verbal). Maricá, 2005. 
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Tabela 6 - Consumidores e consumo de energia elétrica – 2003 
MUNICÍPIO  TERRITÓRIO (Km2)
 

POPULAÇÃO 
CONSUMO DE 
ENERGIA ELÉTRICA 
(MWh) 
CONSUMIDORES 
DE ENERGIA 
ELÉTRICA 
ARARUAMA  639,50  91.336  169.879  44.889 
MARICÁ  363,90  87.609  101.363  47.586 
SAQUAREMA  353,60  57.709  68.237  31.584 
SÃO PEDRO DA ALDEIA  336,70  70.727  78.028  32.062 
Fonte: CIDE, 2004 
 
 
Tabela 7 - Consumo de energia elétrica por classes – 2003 
CLASSES DE CONSUMIDORES 
MUNICÍPIO 
TOTAL  RESIDENCIAL
 

INDUSTRIAL
 

COMERCIAL
 

RURAL  OUTROS 
MARICÁ  101.363  72.749  2.477  16.121  798  9.218 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
 
Tabela 8 - Consumidores de energia elétrica por classes – 2003 
CLASSES DE CONSUMIDORES 
MUNICÍPIO 
TOTAL  RESIDENCIAL
 

INDUSTRIAL
 

COMERCIAL
 

RURAL  OUTROS 
MARICÁ  47.586  44.905  40  2.377  123  141 
 Fonte: CIDE, 2004 
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Tabela 9 - Pontos instalados de iluminação pública - 2000/2005 
ANO 
MUNICÍPIO  DISTRITO 
2001  2002  2003  2004  2005 
1º  32  89  202  257  457 
2º  14  26  112  83  122 
3º  1  25  30  45  41 
MARICÁ 
4º  42  100  88  149  322 
TOTAL  89  240  432  534  942 
Fonte: Secretaria Municipal de Energia, 2005 
 
 
5.1.3.6 Comunicação 
 
Dados da TELEMAR divulgados pelo CIDE comprovam que, no período de 
1994 a 2001, houve um aumento considerável no número de telefones particulares 
instalados em Maricá. Em 2003, o município apresentou o segundo maior número de 
terminais instalados em toda a Região das Baixadas Litorâneas, com um total de 
29.997 unidades. Tal número foi superado apenas por Cabo Frio, que contabilizou 
42.193 terminais instalados no mesmo ano. 
 
 
Fotografia 19 - Sede da TELEMAR, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
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A recepção da telefonia celular ainda não abrange todo o território municipal. 
Segundo dados da Superintendência de Licenciamento de Obras e Postura - SLOP, 
foram identificados sete processos administrativos referentes à construção / 
legalização de estações de rádio-base - ERBs no município em 2004. Em 2005, 
foram registrados quatro processos. (PMM
11
, 2005). 
Maricá possui ainda onze agências dos Correios, além de um provedor de 
Internet – MARINTER Informática Ltda, inaugurado em 2002. O Guia Turístico de 
Maricá 2004 / 2005 relaciona quinze jornais circulantes no município, além de sete 
estações de rádio em freqüência modulada - FM. 
 
 
Fotografia 20 - Prédio dos Correios, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
Tabela 10 - Telefones instalados - 1994/2001/2003 
ANO 
TIPO DE INSTALAÇÃO 
1994  2001  2003 
TERMINAIS PARTICULARES  3.703  24.531  28.178 
TERMINAIS PÚBLICOS  54  1.635  1.819 
 Fonte: CIDE, 1996, 2003 E 2004 
 
  
11
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - SUPERINTENDÊNCIA DE LICENCIAMENTO DE 
OBRAS E POSTURA. Dados Diversos Sobre Licenciamento de Construções – 2004 / 2005. 
(Informação Verbal). Maricá, 2005. 
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Tabela 11 - Telefones Instalados - Região das Baixadas Litorâneas – 2003 
MUNICÍPIO 
TERMINAIS 
PARTICULARES
 

TERMINAIS 
PÚBLICOS 
ARARUAMA  23.451  1.032 
ARMAÇÃO DE BÚZIOS  7.790  340 
ARRAIAL DO CABO  6.431  259 
CABO FRIO  40.828  1.365 
CACHOEIRAS DE MACACU  8.140  402 
CASIMIRO DE ABREU  4.280  176 
IGUABA GRANDE  7.752  295 
MARICÁ  28.178  1.819 
RIO BONITO  9.398  445 
RIO DAS OSTRAS  12.908  548 
SÃO PEDRO DA ALDEIA  14.481  634 
SAQUAREMA  14.300  736 
SILVA JARDIM  2.366  182 
REGIÃO DAS BAIXADAS 
LITORÂNEAS 
180.303  8.233 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
 
5.1.3.7 Coleta de Lixo 
 
O serviço de coleta de lixo em Maricá, realizado desde 2001 por empresa 
terceirizada, é feito três vezes por semana por dez caminhões compactadores, em 
dias alternados conforme a localidade. Segundo estimativas da Superintendência de 
Obras e Serviços Públicos - SOSP, em 2004 foram recolhidos 72% do volume total 
de lixo no município. Todo esse material é levado ao Aterro Sanitário Municipal, 
situado no bairro do Caxito. Nesse local, recebem tratamento cerca de 50 mil 
toneladas de lixo recolhidas anualmente. (PMM
12
, 2005). 
  
12
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS. Dados Diversos Sobre Coleta e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos – 2004 / 
2005. (Informação Verbal). Maricá, 2005. 
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Fotografia 21 - Vista parcial do aterro sanitário municipal, no Caxito 
Fonte: O autor 
 
 
Em parceria com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, através do 
Programa Estadual de Controle do Lixo Urbano - Pró-Lixo, encontra-se em 
construção a primeira Usina de Tratamento e Reciclagem de Lixo de Maricá. 
Também localizada no bairro do Caxito, essa usina comportará, em média, 10.000 
m
3
 de resíduos produzidos anualmente. (VERDE-GEO, 2002). 
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DIAS DA SEMANA  LOCALIDADES 
SEGUNDAS-FEIRAS, QUARTAS-
FEIRAS E SEXTAS-FEIRAS 
BAIRRO DA AMIZADE, CAXITO, INOÃ, JACAROÁ, RECANTO, SANTA PAULA, BARROCO, 
CAXITO GRANDE, ITAIPUAÇU, PARQUE VERA CRUZ, RETIRO, SPAR, BOQUEIRÃO, 
CAJUEIROS, ITAOCAIA VALLEY, PONTANEGRA E SACO DAS FLORES 
TERÇAS-FEIRAS, QUINTAS-
FEIRAS 

E SÁBADOS 
ARAÇATIBA, BOA VISTA, CORDEIRINHO, GUARATIBA, JARDIM INTERLAGOS, MARINE, 
PARQUE DA CIDADE, PEDREIRAS, SÃO JOSÉ DE IMBASSAÍ, VALE DA FIGUEIRA 1-2 E 3, 
BAMBUÍ, CAJU, BARRA DE MARICÁ, ESPRAIADO, ITAPEBA, LAGARTO, MARQUÊS, PARQUE 

ELDORADO, PONTA GROSSA, SILVADO, ZACARIAS, BANANAL, CONDADO, FLAMENGO, 
JACONÉ, MANOEL RIBEIRO, MUMBUCA, PARQUE NANCI, PRAÇA 5 E UBATIBA 
Quadro 1 - Programação da frota de caminhões para recolhimento de lixo – 2006 
Fonte: Site da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, 2005 
 
 
 
Tabela 12 - Destino do lixo por domicílios – 2000 
 
COLETADO: 16.417  OUTRO DESTINO: 6.449 
  
MUNICÍPIO 
EM CAÇAMBA DE 

SERVIÇO DE 
LIMPEZA 
POR 
SERVIÇO DE 

LIMPEZA 
ENTERRADO NA 

PROPRIEDADE
 

QUEIMADO NA 
PROPRIEDADE
 

JOGADO EM 
TERRENO BALDIO 
OU LOGRADOURO
 

JOGADO EM 

RIO, LAGO 
OU MAR 
OUTRO 
MARICÁ  4.411  12.006  195  5.115  954  7  178 
 Fonte: CIDE, 2003 
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5.2 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS 
 
O município de Maricá apresentou em 2000 taxa de urbanização de 82,60%, 
valor superior apenas a São Pedro da Aldeia (82,50%), Silva Jardim (66,805) e Rio 
Bonito (65,30%). Segundo dados estatísticos do IBGE, o número de habitantes com 
residência fixa no município pouco foi alterado entre as décadas de 1940 e 1970, 
porém, na década de 1990, a população residente no município cresceu 82,44% em 
relação à década anterior. 
O Censo 2000 do IBGE registrou 76.737 habitantes em Maricá, dos quais 
63.399 residiam em áreas urbanas (82,62%) e 13.338, em áreas rurais (17,38%). 
Esta mesma instituição calculou a população residente em Maricá, para o ano de 
2005, em 95.095 habitantes. (CIDE, 2004). Segundo Sochaczewski (2004, p. 43): 
“Os dados estatísticos mais recentes quanto a população não-residente são de 
1996, quando foi estimada em 9.393 veranistas, ou cerca de 15% da população 
residente no município àquele ano: 62.883 pessoas”. 
 
 
Tabela 13 - População residente - 1940/2005 
MUNICÍPIO  1940  1950  1960  1970  1980  1991  2000  2005* 
MARICÁ 
18.892 
18.976  19.468  23.664  32.618  46.545  76.737  95.095 
* ESTIMATIVA 
 
 Fonte: IBGE, CENSOS DEMOGRÁFICOS 
 
 
 
Tabela 14 - População residente por situação de domicílio - 1940/2000 
MARICÁ 
DÉCADA  URBANA (%)
 

RURAL (%) 
1940  10,00  90,00 
1950  11,00  89,00 
1960  13,00  87,00 
1970  27,00  73,00 
1980  60,00  40,00 
1991  70,00  30,00 
2000  83,00  17,00 
Fonte: IBGE, CENSOS DEMOGRÁFICOS 
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Maricá apresentou no ano de 2000 a quarta maior densidade demográfica da 
Região das Baixadas Litorâneas, com 210,40 habitantes por Km
2
. Tal valor foi 
superado apenas por Iguaba Grande, Cabo Frio e Armação de Búzios. No período 
entre 1991 e 2000, a taxa média geométrica de crescimento anual de Maricá foi 
igual a 5,71%. As três maiores médias foram registradas em Armação de Búzios, Rio 
das Ostras e Iguaba Grande. (CIDE, 2006). 
 
 
Tabela 15 - Densidade demográfica - Região das Baixadas Litorâneas - 1940/2000 
DENSIDADE DEMOGRÁFICA (Hab/Km2) 
MUNICÍPIO 
1940  1950  1960  1970  1980  1991  2000 
ARARUAMA  39,4  41,3  48,6  63,0  78,4  92,9  129,4 
ARMAÇÃO DE BÚZIOS  46,5  46,5  50,6  59,1  77,0  123,8  253,5 
ARRAIAL DO CABO  18,3  20,2  46,0  69,4  97,2  125,7  151,4 
CABO FRIO  21,8  24,1  41,2  72,5  124,4  188,9  308,9 
CACHOEIRAS DE 
MACACU 
14,7  17,0  28,2  35,3  37,4  42,0  50,6 
CASIMIRO DE ABREU  12,9  10,6  18,5  21,9  25,8  33,8  48,4 
IGUABA GRANDE  79,5  79,5  97,5  114,7  114,1  223,0  309,1 
MARICÁ  51,9  52,2  53,5  65,0  89,7  127,9  210,4 
RIO BONITO  49,3  54,3  59,8  74,3  86,4  97,5  107,1 
RIO DAS OSTRAS  14,0  13,5  19,7  28,9  44,4  79,0  159,6 
SÃO PEDRO DA ALDEIA  40,1  45,0  44,3  65,8  93,2  118,4  187,1 
SAQUAREMA  53,3  53,1  55,9  68,6  79,3  106,5  148,4 
SILVA JARDIM  15,0  11,9  16,2  18,3  17,9  19,3  22,6 
 Fonte: IBGE, CENSOS DEMOGRÁFICOS E CIDE 
 
 
A população maricaense pode ser considerada bastante jovem, pois 51,17% 
das pessoas que residem no município possuem menos de 30 anos. A população 
residente, por sexo, é composta por 49,89% de homens e 50,11% de mulheres. 
(CIDE, 2006). 
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Tabela 16 - Taxa média geométrica de crescimento anual - Região das Baixadas Litorâneas 
- 1991/2000 
MUNICÍPIO 
 
TAXA MÉDIA 
GEOMÉTRICA DE 
CRESCIMENTO ANUAL 
(%) 
ARARUAMA  3,83 
ARMAÇÃO DE BÚZIOS  8,68 
ARRAIAL DO CABO  2,06 
CABO FRIO  5,81 
CACHOEIRAS DE MACACU  2,12 
CASIMIRO DE ABREU  3,94 
IGUABA GRANDE  7,20 
MARICÁ  5,71 
RIO BONITO  1,07 
RIO DAS OSTRAS  8,02 
SÃO PEDRO DA ALDEIA  4,54 
SAQUAREMA  3,68 
SILVA JARDIM  1,78 
 Fonte: CIDE, 1991/2000 
 
 
Tabela 17 - População residente por grupos de idade – 2000 
MARICÁ 
0 A 4 ANOS  6.411 
5 A 9 ANOS  6.629 
10 A 14 ANOS  6.596 
15 A 19 ANOS  7.025 
20 A 24 ANOS  6.600 
25 A 29 ANOS  6.003 
30 A 34 ANOS  5.816 
35 A 39 ANOS  6.216 
40 A 44 ANOS  5.728 
45 A 49 ANOS  4.823 
50 A 54 ANOS  3.842 
55 A 59 ANOS  3.109 
60 A 64 ANOS  2.616 
65 A 69 ANOS  2.083 
70 A 74 ANOS  1.482 
75 A 79 ANOS  921 
80 ANOS OU MAIS  837 
TOTAL  76.737 
Fonte: IBGE, CENSOS DEMOGRÁFICOS 
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5.3 ASPECTOS SOCIAIS 
 
5.3.1 Educação 
 
Com base no IBGE e na Fundação CIDE, foram contabilizadas em 2003 23 
escolas estaduais, 34 escolas municipais e 16 escolas particulares. Porém, dados 
obtidos junto à Secretaria Municipal de Educação da Juventude e de Esportes 
referentes a 2005 dão conta de que existem em Maricá 20 escolas estaduais, 33 
escolas municipais e 21 escolas particulares. Ainda não existem escolas federais no 
município. (PMM
13
, 2006). 
 
Tabela 18 - Número de estabelecimentos escolares - 2000/2003 
TIPO  2000  2001  2002  2003 
FEDERAL  0  0  0  0 
ESTADUAL  23  23  23  23 
MUNICIPAL  29  30  32  34 
PARTICULAR  10  17  15  16 
TOTAL  62  70  70  73 
 Fonte: IBGE, CENSOS DEMOGRÁFICOS; CIDE, 2004 
 
 
Em análise à relação e mapa de instituições de ensino disponível na página 
da Prefeitura Municipal na Internet, percebe-se maiores concentrações de escolas 
no 1º, 3º e 4º Distritos do município. A aglomeração de escolas diminui 
consideravelmente à medida que se aproxima da sede do 2º Distrito – Ponta Negra. 
Dados da Fundação CIDE informam que em 2003 Maricá dispunha de um 
total de 73 instituições de ensino. Existiam 532 salas de aula distribuídas pelo 
município, porém estavam disponíveis para utilização apenas 509 unidades. O corpo 
docente, incluindo escolas das redes estadual, municipal e particular, era formado 
por 1.521 professores. 
 
 
 
  
13
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 
JUVENTUDE E DE ESPORTES. Cidade. Educação e Esportes. Início. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/educacao/index.php>. Acesso em: 03 de Março de 2006. 
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Tabela 19 - Instituições de ensino por categorias – 2003 
ALFABETIZAÇÃO 
ENSINO 
FUNDAMENTAL 
ENSINO MÉDIO 
TIPO 
UNIDADES
 

DOCENTES
 

UNIDADES
 

DOCENTES
 

UNIDADES
 

DOCENTES
 

FEDERAL  0  0  0  0  0  0 
ESTADUAL  10  17  21  351  6  234 
MUNICIPAL  24  78  30  461  1  34 
PARTICULAR
 

15  84  13  173  6  89 
TOTAL  49  179  64  985  13  357 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
 
Com base no Sistema Nacional de Indicadores Urbanos - SNIU, em 2000, a 
população com idade superior a 25 anos de Maricá apresentou média de 5,00 anos 
de estudo. Em Saquarema esta média foi de 4,0 anos. Já em Niterói, a população 
com mais de 25 anos estudou, em média, 8,8 anos. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
2006). 
 
 
Tabela 20 - IDH educação - Região das Baixadas Litorâneas – 2000 
MUNICÍPIO 
IDH EDUCAÇÃO - 
2000 
ARARUAMA  0,828 
ARMAÇÃO DE BÚZIOS  0,835 
ARRAIAL DO CABO  0,912 
CABO FRIO  0,859 
CACHOEIRAS DE MACACU  0,845 
CASIMIRO DE ABREU  0,833 
IGUABA GRANDE  0,859 
MARICÁ  0,933 
RIO BONITO  0,870 
RIO DAS OSTRAS  0,848 
SÃO PEDRO DA ALDEIA  0,869 
SAQUAREMA  0,873 
SILVA JARDIM  0,766 
Fonte: SISTEMA NACIONAL DE INDICADORES URBANOS, 2002 
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Tabela 21 - Taxa de aprovação e abandono por categorias - Região das Baixadas 
Litorâneas – 2003 
TAXA DE APROVAÇÃO (%)  TAXA DE ABANDONO (%) 
 
MUNICÍPIO 
  
ENSINO 
FUNDAMENTAL
 

ENSINO 
MÉDIO 
ENSINO 
FUNDAMENTAL
 

ENSINO 
MÉDIO 
ARARUAMA  76,78  73,00  10,04  17,97 
ARMAÇÃO DE BÚZIOS  74,33  67,69  4,24  21,44 
ARRAIAL DO CABO  77,53  74,17  8,06  15,48 
CABO FRIO  79,09  77,32  7,51  15,94 
CACHOEIRAS DE 
MACACU 
78,09  77,14  6,51  12,75 
CASIMIRO DE ABREU  78,64  76,86  8,62  17,80 
IGUABA GRANDE  82,75  69,57  3,08  17,82 
MARICÁ  76,64  72,77  6,92  15,49 
RIO BONITO  73,91  79,24  9,95  11,68 
RIO DAS OSTRAS  76,60  70,68  11,35  19,75 
SÃO PEDRO DA ALDEIA
 

78,33  76,26  7,19  17,37 
SAQUAREMA  72,46  69,98  9,05  20,98 
SILVA JARDIM  75,65  74,40  7,04  17,06 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
  
Em Março de 2006 foi inaugurada no Centro da Cidade a primeira instituição 
de ensino superior de Maricá, é o 1º Campus Avançado da Universidade Severino 
Sombra. Até o final de 2006, serão oferecidos à população maricaense os cursos de 
Letras (Português – Inglês), Letras (Português – Literatura), Letras (Português – 
Espanhol), Administração de Empresas, Pedagogia (Gestão e Supervisão Escolar), 
Pedagogia (Séries Iniciais), Ciências Biológicas, Enfermagem e Fisioterapia. 
(PMM
14
, 2006). 
  
14
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. Governo. Notícias. Página 01. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/noticia.php?noticia=248>. Acesso em: 31 de Março de 2006. 
95





[image: alt] 
 
Fotografia 22 - Prédio da Universidade Severino Sombra, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
5.3.2 Cultura 
 
Maricá ainda não dispõe de museu, cinema, teatro ou casa de espetáculos. 
Transformado em Casa de Cultura em 2001, o histórico prédio da antiga Casa de 
Câmara e Cadeia (construído no Século XIX) é palco permanente para exposições 
de artes e abriga ainda a Secretaria Municipal de Cultura. Este prédio localiza-se na 
Praça Orlando de Barros Pimentel, juntamente com a Casa do Futuro e o Anfiteatro 
Municipal. 
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Fotografia 23 - Prédio da casa de cultura, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
Inaugurada em Abril de 2002, no Centro da Cidade, a Casa do Futuro 
disponibiliza nove computadores com acesso gratuito à Internet em banda larga para 
a população. Municipalizado em Julho de 2002, este prédio conta ainda com sala de 
conferências, localizada no segundo pavimento, com capacidade para 
aproximadamente 60 pessoas. (PMM
15
, 2006). 
 
  
15
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 
JUVENTUDE E DE ESPORTES. Cidade. Educação e Esportes. Casa do Futuro. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/educacao/casafuturo.php>. Acesso em: 03 de Março de 2006. 
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Fotografia 24 - Prédio da casa do futuro, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
Em Março de 2005 foi inaugurado o Anfiteatro Municipal Dr. Francisco de 
Oliveira. Também localizado no Centro de Maricá, o anfiteatro possui arquibancada 
com capacidade para 500 pessoas, palco no formato concha acústica, camarins e 
banheiros, além de abrigar a Biblioteca Municipal e o Centro de Informações 
Turísticas. 
 
 
Fotografia 25 - Anfiteatro municipal, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
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5.3.3 Saúde 
 
Dados da Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida indicam que 
em 2005 Maricá contava com apenas um hospital, o Hospital Municipal Conde 
Modesto Leal. Foram relacionados também dezenove postos de saúde (nove postos 
no 1º Distrito, quatro postos no 2º Distrito, três postos no 3º Distrito e três postos no 
4º Distrito. (PMM
16
, 2006). Porém, segundo a Fundação CIDE, em 2003 Maricá 
contava com um hospital municipal e treze postos de saúde, além de uma clínica 
especializada e quinze outras unidades de atendimento não especificadas. 
 
 
Fotografia 26 - Hospital Municipal Conde Modesto Leal, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
O Hospital Municipal, onde foram registradas 2.647 internações, dispunha de 
48 leitos em 2003. Araruama, município próximo com área e população compatíveis, 
contabilizou três hospitais. Nestes, com um total de 154 leitos, foram registradas 
4.228 internações em 2003. Apesar disso, nesse mesmo ano realizaram-se em 
Maricá 1.021.000 procedimentos ambulatoriais, enquanto em Araruama registrou-se 
963.000 procedimentos. (CIDE, 2004). 
 
  
16
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E QUALIDADE 
DE VIDA. Governo. Órgãos Municipais. Saúde. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/sSaude.php?secretaria=30>. Acesso em: 22 de Fevereiro de 2006. 
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Tabela 22 - Total de unidades ambulatoriais – 2003 
TIPO  2003 
CENTRO DE SAÚDE  1 
POSTO DE SAÚDE  13 
CLÍNICA ESPECIALIZADA  1 
OUTRAS UNIDADES  15 
TOTAL  30 
Fonte: CIDE, 2004 
 
 
Tabela 23 - Indicadores hospitalares – 2003 
MUNICÍPIO 
TEMPO MÉDIO 
DE 
PERMANÊNCIA 
(DIAS) 
VALOR MÉDIO 
DA 
INTERNAÇÃO 
(R$) 
ÓBITOS
 

TAXA DE 
MORTALIDADE 
(POR 100 
INTERNAÇÕES)
 

LEITOS POR 
1.000 
HABITANTES
 

ARARUAMA  4,99  311,76  122  2,89  1,69 
MARICÁ  6,31  260,23  198  7,48  0,55 
NITERÓI  11,14  563,21  2.084  5,29  4,16 
RIO DE JANEIRO  12,83  733,87  16.687  6,30  2,92 
SÃO GONÇALO  8,46  496,74  2.061  3,79  2,61 
SAQUAREMA  4,43  285,32  198  4,92  1,04 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
 
5.3.4 Assistência Social 
 
Criada em 2001, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da 
Família e do Trabalho é responsável pela coordenação de diversos programas e 
projetos, muitos deles realizados conjuntamente com as Secretarias Municipais de 
Educação da Juventude e Esportes, Saúde e Qualidade de Vida, e Cultura. 
No ano de 2003, foram contabilizados em Maricá três estabelecimentos de 
ensino voltados para a educação especial, com corpo docente composto por dez 
professores. (CIDE, 2004). O Serviço de Atendimento e Reabilitação Especial de 
Maricá - SAREM atende cerca de 400 crianças especiais e oferece atendimento 
especializado em fonoaudiologia, fisioterapia, odontologia, oftalmologia, entre outros. 
(PMM
17
, 2006). 
 
  
17
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. Governo. Notícias. Página 02. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/noticia.php?noticia=205>. Acesso em: 15 de Fevereiro de 2006. 
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Fotografia 27 - Prédio do SAREM, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
O Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF atende 280 famílias 
carentes do município, financiado por recursos estaduais e federais. O Projeto 
Curumim realiza, através de parceria com a Fundação para a Infância e 
Adolescência, atividades para complementação do horário escolar de diversas 
crianças. A Escola Especial Rynalda Rodrigues da Silva oferece apoio pedagógico e 
recreativo a crianças, jovens e adultos especiais. (SOCIAL, 2006). 
A Secretaria de Desenvolvimento Social da Família e do Trabalho mantém em 
sua rotina diária, ainda, a administração de ações como Grupo da Terceira Idade, 
Casa da Passagem, Benefício de Prestação Continuada, Centro de Referência de 
Assistência Social, distribuição de fraldas infantis e geriátricas, cestas básicas e 
famílias, empréstimo de cadeiras de rodas, muletas e cadeiras higiênica, e passe 
livre para portadores de necessidades especiais. (SOCIAL, 2006). 
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5.3.5 Segurança Pública 
 
A Segurança Pública em Maricá estrutura-se na ação da Polícia Militar, da 
Polícia Civil, do Corpo de Bombeiros e da Guarda Municipal. A Polícia Militar do 
município, localizada no Centro da cidade, está subordinada ao 12º Batalhão 
(Niterói). Segundo o Capitão Gilbert (Comandante da PM em Maricá), atualmente 
existem sete DPOs em Maricá: Centro, Barra de Maricá, Ponta Negra, São José de 
Imbassaí, Inoã, Itaipuaçu e Praia do Francês. (PMERJ, 2006). 
 
 
Fotografia 28 - Sede da 5ª CIA de polícia militar, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
A Polícia Civil atua no município de Maricá através da 82ª DP. Situada no 
Centro da Cidade, com efetivo estimado em 15 funcionários, esta delegacia integra o 
programa “Delegacia Legal” desde 2001. A 82ª DP está sob a atual gestão do 
delegado Clóvis Souza Moreira. 
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Fotografia 29 - 82ª delegacia de polícia civil, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
Em 1998, foi inaugurado o primeiro Posto Avançado de Bombeiro Militar -
PABM 1/3 de Maricá. Localizado junto à Rodovia Amaral Peixoto, esse posto dispõe 
de aproximadamente 45 homens. (DEFESA CIVIL RJ, 2006). 
 
 
Fotografia 30 - Posto avançado de bombeiro militar, junto a Rodovia RJ-106 
Fonte: O autor 
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Tabela 24 - Socorros prestados pelo Corpo de Bombeiros - 2002/2005 
   2002  2003  2004  OUT - 2005 
Nº DE PESSOAS 
SOCORRIDAS 
122  382  1.375  976 
 Fonte: CIDE, 2004; COCBMERJ, 2005 
 
 
Subordinada ao Gabinete do Prefeito desde 2001, a Defesa Civil de Maricá 
conta com 63 funcionários. Estes, distribuídos em grande parte em postos ativados 
na orla do município, atuam como guarda-vidas. Sob o atual comando do Major 
Bombeiro Marcos Sarto Bastos, a Defesa Civil também atua no planejamento 
estratégico de ações preventivas. (DEFESA CIVIL RJ, 2006). 
A Guarda Municipal de Maricá, implantada em Fevereiro de 2001, encontra-se 
vinculada à Secretaria Municipal de Segurança. Atualmente, o efetivo de 137 
guardas municipais encontra-se distribuído em quatro grupamentos: Proteção 
Patrimonial, Ronda Escolar, Trânsito Urbano e Defesa Ambiental. (PMM
18
, 2006). 
Em Agosto de 2005, foi inaugurada em Itaipuaçu com efetivo de 108 policiais 
a 1ª Companhia de Policiamento Florestal de Maricá. Subordinada à Polícia Militar, 
através do Batalhão de Polícia Florestal e Meio Ambiente - BPFMA, essa 
Companhia é responsável pela fiscalização de 29 municípios, além da preservação 
da Área de Proteção Ambiental de Maricá e Parque Estadual da Serra da Tiririca. 
(BRASILCONNECT, 2006). 
 
  
18
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA. Governo. 
Órgãos Municipais. Segurança. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/sSeguranca.php?secretaria=73>. Acesso em: 16 de Fevereiro de 2006. 
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Fotografia 31 - 1ª CIA de policiamento florestal, em Itaipuaçu 
Fonte: O autor 
 
 
5.3.6 Esportes e Lazer 
 
Criada em Janeiro de 2001, a Superintendência de Esportes é composta por 
cinco funcionários, que trabalham no prédio da atual Casa de Cultura, localizada no 
Centro de Maricá. (PMM
19
, 2006). Esta superintendência tem como objetivo principal 
desenvolver projetos esportivos em escolas da rede pública, praças e quadras 
públicas. Entre os esportes mais procurados entre as crianças e adolescentes 
podem ser citados o futebol, vôlei, capoeira e judô. 
Desde janeiro de 2001, através de parceria entre a Prefeitura Municipal e o 
Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio de Janeiro, Maricá participa do 
Projeto Botinho. Nesse projeto, que acontece sempre em Janeiro de cada ano, a 
faixa etária varia de 07 a 17 anos, onde existem três categorias: Golfinho, Moby Dick 
e Tubarão. Em Maricá o Projeto Botinho desenvolve-se nas praias da Barra, Ponta 
Negra e Itaipuaçu, e conta com a assistência de aproximadamente 70 salva-vidas. 
(DEFESA CIVIL RJ, 2006). 
 
 
  
19
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 
JUVENTUDE E DE ESPORTES. Cidade. Educação e Esportes. Esportes. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/>. Acesso em: 20 de Janeiro de 2006. 
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5.4 ASPECTOS ECONÔMICOS 
 
Maricá possui atualmente um total de cinco agências bancárias, todas 
localizadas no Centro da Cidade. A Fundação CIDE contabilizou 1.119 propriedades 
rurais em 1985, já em 1996 este número foi reduzido para 236 propriedades. (CIDE, 
2004). A agropecuária registrou o menor Produto Interno Bruto - PIB de Maricá em 
2003, tendo acumulado R$ 604.000,00. Em relação à contratação de pessoal, a 
agropecuária foi o único setor que demitiu mais funcionários do que contratou. Em 
2002, enquanto foram admitidos 28 empregados, eram desligados outros 53. 
 
Tabela 25 - Produto Interno Bruto por setor de atividade – 2003 
SETOR  R$ 1.000,00  
AGROPECUÁRIA  604 
EXTRAÇÃO MINERAL (EXCETO PETRÓLEO)  2.470 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO  5.351 
COMÉRCIO (ATACADISTA E VAREJISTA)  14.519 
CONSTRUÇÃO CIVIL  64.730 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS DE UTILIDADE PÚBLICA  25.464 
TRANSPORTES  17.927 
COMUNICAÇÕES  17.909 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS  7.304 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  23.702 
ALUGUÉIS  112.951 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  39.881 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
 
Tabela 26 - Empregados admitidos e desligados por setores – 2002 
SETOR  ADMITIDOS  DESLIGADOS
 

DIFERENÇA
 

AGROPECUÁRIA  28  53  -25 
COMÉRCIO  953  912  +41 
CONSTRUÇÃO CIVIL  53  50  +3 
INDÚSTRIA  205  160  +45 
SERVIÇOS  496  443  +53 
 Fonte: CIDE, 2004 
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Enquanto o setor de extração mineral empregou 53 funcionários com carteira 
assinada em 2002, a agropecuária empregou no mesmo ano 155 pessoas. Em 
2000, a agropecuária, silvicultura, exploração florestal e pesca mantiveram ocupadas 
1,40% da mão-de-obra disponível em Maricá. 
 
Tabela 27 - Pessoal ocupado com carteira assinada por setores – 2002 
SETOR  2002 
EXTRAÇÃO MINERAL  53 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO  417 
CONSTRUÇÃO CIVIL  192 
COMÉRCIO  2.045 
SERVIÇOS  2.333 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  2.408 
AGROPECUÁRIA  155 
TOTAL  7.603 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
 
Foram contabilizados 421 estabelecimentos comerciais e 303 
estabelecimentos de serviços no município em 2002. Estes geraram PIB de R$ 
14.519.000,00 e R$ 39.881.000,00 em 2003, atingindo a 8ª e 3ª melhores marcas de 
Maricá no período. Em 2002, enquanto o comércio local admitiu 953 pessoas e 
desligou outras 912, o setor de serviços contratou 496 funcionários e demitiu outras 
443 pessoas. 
Os setores de comércio, turismo, alimentação, transporte e comunicação 
administraram juntos 36,90% do total de pessoal ocupado em Maricá no ano 2000. 
Porém, a 2ª maior parcela foi identificada nos setores de financeiras, imobiliárias e 
outros serviços correlatos, 28,70%. Este fato confirma as evidências da crescente 
expansão da especulação imobiliária no município, retomada na década de 1990. 
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Tabela 28 - Percentual de pessoas ocupadas por setor – 2000 
SETORES (%) 
MUNICÍPIO 
COMÉRCIO, 
TURISMO, 
ALIMENTAÇÃO, 
TRANSPORTE E 
COMUNICAÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DEFESA 

E SEGURIDADE 
SOCIAL 
EDUCAÇÃO, 

SAÚDE E 
SERVIÇOS 
SOCIAIS 
INDÚSTRIA 
EXTRATIVA DE 
TRANSFORMAÇÃO 

E DA 
CONSTRUÇÃO 
FINANCEIRAS, 
IMOBILIÁRIAS E 

OUTROS 
SERVIÇOS 
PRODUÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO 
DE 
ELETRICIDADE, 
GÁS E ÁGUA 
AGROPECUÁRIA, 
SILVICULTURA, 
EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL E 
PESCA 
ARARUAMA  40,6  19,9  15,5  15,3  6,9  1,5  0,3 
ARMAÇÃO DE BÚZIOS  ____  ____  0  ____  ____  ____  ____ 
ARRAIAL DO CABO  21,8  30,6  2,9  28,0  16,4  0,0  0,3 
CABO FRIO  44,8  15,3  10,1  11,2  16,8  0,9  0,9 
CACHOEIRAS DE 
MACACU 
34,2  30,9  13,7  14,6  3,3  1,2  2,1 
CASIMIRO DE ABREU  39,8  33,2  9,4  8,9  3,5  1,5  3,7 
IGUABA GRANDE  ____  ____  ____  ____  ____  ____  ____ 
MARICÁ  36,9  13,8  6,7  12,1  28,7  0,4  1,4 
RIO BONITO  41,6  15,8  15,1  22,6  4,2  0,2  0,5 
RIO DAS OSTRAS  43,4  19,4  4,0  9,1  23,6  0,0  0,5 
SÃO PEDRO DA ALDEIA  29,3  40,3  9,6  10,7  9,5  0,1  0,5 
SAQUAREMA  50,8  29,8  6,7  6,7  5,2  0,2  0,6 
SILVA JARDIM  24,6  37,0  3,4  13,9  2,9  0,2  18,0 
Fonte: SISTEMA NACIONAL DE INDICADORES URBANOS, 2002 
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A participação de cada habitante no Produto Interno Bruto situa Maricá na 4ª 
colocação entre os menores valores, em comparação aos demais municípios da 
Região das Baixadas Litorâneas. Com PIB Per Capita de R$ 4.001,00, Maricá 
supera apenas Saquarema, Iguaba Grande e Silva Jardim. 
Maricá registrou em 2003, em valores totais, PIB de R$ 350.496.000,00. 
Consecutivamente, em 2002 e 2003, o setor de aluguéis foi o responsável pela 
geração do maior PIB do município, tendo acumulado neste último ano R$ 
112.951.000,00. A 2ª colocação de 2003 ficou com a construção civil, que 
movimentou R$ 64.730.000,00. O 3º posto foi para o setor de prestação de serviços, 
com R$ 39.881.000,00. 
 
Tabela 29 - Produto Interno Bruto em valores totais e per capita - Região das Baixadas 
Litorâneas – 2003 
MUNICÍPIO  POPULAÇÃO
 

PIB 

(R$ 
1.000,00) 
PIB/HAB 

(R$ 1,00) 
ARARUAMA  91.366  472.881  5.176 
ARMAÇÃO DE BÚZIOS  21.661  176.167  8.133 
ARRAIAL DO CABO  25.321  219.764  8.679 
CABO FRIO  145.019  877.687  6.052 
CACHOEIRAS DE MACACU  51.544  422.978  8.206 
CASIMIRO DE ABREU  24.493  196.977  8.042 
IGUABA GRANDE  17.615  67.530  3.834 
MARICÁ  87.609  350.496  4.001 
RIO BONITO  51.322  434.188  8.460 
RIO DAS OSTRAS  42.981  278.320  6.475 
SÃO PEDRO DA ALDEIA  70.727  329.155  4.654 
SAQUAREMA  57.709  226.406  3.923 
SILVA JARDIM  22.390  76.224  3.404 
 Fonte: CIDE, 2004 
 
 
O mercado de trabalho formal em Maricá sofreu poucas alterações em 2002, 
tendo gerado apenas 117 novos postos de trabalho. “Relatório de contribuintes da 
PMM lista a existência de 3.567 firmas inscritas no cadastro municipal, incluindo as 
inativas”. (PMM
20
, 2004 apud SOCHACZEWSKI, 2004, p. 101). O rendimento médio 
mensal do pessoal empregado com carteira assinada foi, em 2002, de 2,37 salários 
  
20
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. Relatório de Contribuintes. Maricá, PMM, 2004. 76 p. 
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mínimos. Nesse mesmo ano, foi registrado o total de 7.603 pessoas ocupadas com 
carteira assinada no território municipal. (CIDE, 2004). 
Sochaczewski (2004, p. 101) afirma que: “Estatísticas do CIDE confirmam que 
as finanças públicas de Maricá dependem principalmente de repasses externos, e 
que a economia local segue atrelada à política de loteamentos”. Pode-se concluir 
que a principal receita pública municipal é o Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU, que acumulou em 2002 R$ 6.674.000,00. 
O orçamento público de Maricá em 2002 foi composto em 55% por repasses 
dos Governos Estadual e Federal. As receitas tributárias municipais representaram 
24% do valor total registrado em 2002. Dados da Fundação CIDE dão conta de que 
nesse mesmo ano as despesas municipais contabilizaram R$ 53.876.000,00. (CIDE, 
2004). 
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Tabela 30 - Composição da receita pública do município de Maricá – 2002 
RECEITAS TRIBUTÁRIAS MUNICIPAIS (R$ 1.000,00)     TOTAL PARCIAL
 

TOTAL GERAL
 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU)  6.674 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN)  1.845 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS INTERVIVOS (ITBI)  1.363 
TAXAS  1.116 
10.998 
RECEITA PATRIMONIAL (R$ 1.000,00)  231  231 
RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO (R$ 1.000,00)  2.958  2.958 
IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
E SERVIÇOS (ICMS) 
7.277 
IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES (IPVA) 
922 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL (FUNDEF) 
6.461 
ESTADO 
OUTRAS  104 
14.764 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM)  6.303 
TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 
UNIÃO 
OUTRAS  4.107 
10.410 
OUTRAS RECEITAS (R$ 1.000,00)  6.726  6.726 
46.087 
 Fonte: CIDE, 2004 
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5.5 ASPECTOS TURÍSTICOS 
 
5.5.1 Turismo Rural 
 
“Turismo rural é o segmento que surgiu com a valorização cultural e das 
atividades rurais nos hotéis-fazenda”. (MOURÃO, 2006). Esse tipo de turismo pode 
ser praticado principalmente nas fazendas, ranchos e sítios de Maricá. Entre os 
locais que apresentam maiores atrativos, podem ser citadas: Fazenda do Rio Fundo 
(Ubatiba), Fazenda do Pilar (Pilar), Fazenda Itaocaia (Itaipuaçu), Rancho Ubatã 
(Caju), entre outras propriedades de menor porte, mas que desenvolvem atividades 
típicas de áreas rurais. 
 
5.5.2 Turismo Cultural 
 
“O turismo cultural é constituído por programas direcionados a participantes 
interessados em conhecer costumes de determinado povo ou região, como por 
exemplo: dança, folclore e gastronomia.” (MOURÃO, 2006). Entre os elementos 
culturais de maior expressão de Maricá, pode ser destacado o artesanato das 
comunidades de Zacarias, Caju, Ponta Negra, Recanto de Itaipuaçu e Espraiado. As 
artes plásticas no município são representadas pelo Grupo de Artistas de Maricá – 
GAM, fundado em Agosto de 1994. 
As festividades religiosas mais importantes são: São José (em Março), São 
Pedro (em Junho), Nossa Senhora do Amparo – padroeira da cidade (em Agosto), 
Nossa Senhora da Saúde (em Outubro) e Nossa Senhora das Graças (também em 
Outubro). Anualmente, no mês de Abril comemora-se em Itaipuaçu a Festa da 
Pesca. Em 26 de Maio, ocorre a comemoração da emancipação político-
administrativa do município. 
Os monumentos que merecem destaque devido à sua importância histórica e 
cultural são a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Amparo e a Casa de Cultura, 
ambas localizadas no Centro da Cidade. Os dois prédios encontram-se tombados 
pelo Instituto Estadual do Patrimônio Cultural – INEPAC através do Decreto nº 
5.808, de 13 de Junho de 1982. 
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5.5.3  Turismo Religioso 
 
“Turismo religioso é o conjunto de atividades com utilização parcial ou total de 
equipamentos e a realização de visitas a receptivos que expressam sentimentos 
místicos ou suscitam fé, a esperança e a caridade aos crentes ou pessoas 
vinculadas a religiões.” (ANDRADE
21
, 1998 apud COSTA, 2002, p. 32). Pode ser 
definido, ainda, como “[...] modalidade de turismo onde os indivíduos se deslocam 
com um objetivo religioso ou apenas de conhecer certa religião ou movimento 
religioso.” (COSTA, 2002, p. 32). 
A Igreja Matriz de Nossa Senhora do Amparo, localizada na Praça Medeiros 
Correia, Centro de Maricá, teve sua construção iniciada em 08 de Dezembro de 
1788. Inaugurada em 15 de Agosto de 1802, essa igreja foi construída com mão-de-
obra escrava. (PMM
22
, 2006). 
 
 
Fotografia 32 - Igreja Matriz de Nossa Senhora do Amparo, no Centro de Maricá 
Fonte: O autor 
  
21
 ANDRADE, José Vicente. Turismo - Fundamentos e Dimensões. 8 ed. São Paulo: Editora Ática, 
1998. 
22
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. Cidade. Turismo. Religioso/Cultural. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/turismo/cultural.php>. Acesso em: 15 de Fevereiro de 2006. 
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A primeira capela do município foi a Capela de São José de Imbassaí. Sua 
construção data de 1675. No seu entorno surgiu o primeiro povoado de Maricá. A 
Capela de Nossa Senhora da Saúde, localizada em Ubatiba, foi construída no 
período entre o final do século XVII e início do século XVIII. (LAMBRAKI, 2005, p. 
133 - 136). 
 
Fotografia 33 – Capela de São José de Imbassaí, primeira capela de Maricá 
Fonte: O autor 
 
 
Outras igrejas e capelas merecem destaque no município: Igreja de Nossa 
Senhora das Graças (Ponta Negra), Capela de Itaocaia (Itaipuaçu), Capela do Rio 
Fundo (Ubatiba), Capela do Coqueiro (Lagarto), Capela do Pilar (Pilar), Capela do 
Bananal (Bananal), Capela de Nossa Senhora de Fátima (Itaipuaçu), e Capela de 
São Pedro (Araçatiba). 
 
5.5.4 Turismo de Aventura 
 
“Turismo de Aventura é o “[...] segmento do turismo constituído por programas 
e atividades com conotação de desafio, expedições acidentadas, na maioria das 
vezes para adultos, envolvendo viagens arrojadas e imprevistos.” (MOURÃO, 2006). 
Nessa categoria, destaca-se em Maricá a prática de trilhas e escaladas nas 
mais diversas elevações do território municipal, como a Pedra do Elefante (Recanto 
de taipuaçu), Gruta do Spar (Cassorotiba), Pedra do Macaco (São José de 
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Imbassaí), Serra do Camburi (Camburi), Serra do Espraiado (Espraiado), Pico da 
Lagoinha (Espraiado), Pedra do Silvado (Silvado) e Pedra de Itaocaia (Itaipuaçu). 
(PMM
23
, 2006). 
 
 
Fotografia 34 - Vista aérea da Pedra do Elefante, em Itaipuaçu 
Fonte: O autor 
 
 
5.5.5 Turismo Ecológico 
 
Segundo Beni
24
, 1998 apud Costa, 2002, p. 31, “[...] o subsistema ecológico 
abrange, em grande medida, também o subsistema cultural. Tem como principal 
elemento a contemplação e o contato com a natureza". Assim sendo, o turismo 
ecológico baseia-se nessa contemplação dos atrativos naturais existentes em uma 
localidade: praias, dunas, montanhas, cavernas, etc. 
 
 
 
 
 
  
23
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. Cidade. Turismo. Aventura/Rural. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/turismo/aventura.php>. Acesso em: 17 de Fevereiro de 2006. 
24
 BENI, Mário Carlos. Análise estrutural do turismo. 2 ed. São Paulo: Editora SENAC, 1998. 
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Dentre as principais cachoeiras de Maricá, destacam-se as do Espraiado e 
Silvado, ambas propícias para caminhadas e camping. As praias do município 
contabilizam 41,50 Km de extensão. São elas: praia de Itaipuaçu (15 Km), praia da 
Barra de Maricá (9 Km), praia de Ponta Negra (5 Km), praia de Cordeirinho (4,5 Km), 
praia de Jaconé (4 Km) e praia de Guaratiba (4 Km). (PMM
25
, 2006). 
 
 
Fotografia 35 - Vista aérea da praia de Ponta Negra 
Fonte: O autor 
 
 
O sistema lagunar de Maricá é formado por cinco lagoas, sendo quatro delas 
interligadas: lagoa de Maricá (18,74 Km
2
), lagoa da Barra (6,52 Km
2
), lagoa de 
Guarapina (6,50 Km
2
), lagoa de Jaconé (2,52 Km
2
) e lagoa do Padre (2,20 Km
2
). 
(PMM
25
, 2006). 
  
25
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. Cidade. Turismo. Praias/Lagoas. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/turismo/aventura.php>. Acesso em: 17 de Fevereiro de 2006. 
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Fotografia 36 - Vista aérea da Ponta do Fundão, na lagoa da Barra 
Fonte: O autor 
 
 
5.5.6 Hospedagem 
 
A Fundação CIDE contabilizou, em 2002, 6 estabelecimentos hoteleiros em 
Maricá. No mesmo ano, foram registrados 17 estabelecimentos de hospedagem no 
município, os quais possuíam 189 unidades habitacionais. (CIDE, 2004). Já segundo 
a Secretaria Municipal de Turismo, Lazer, Indústria e Comércio, a estrutura hoteleira 
disponível no município de Maricá em 2003 era composta por 17 estabelecimentos. 
Em Dezembro de 2005, esse número atingiu a marca de 20 estabelecimentos. 
 
Tabela 31 - Número de empregados por atividade econômica no turismo – 2002 
SETOR  QUANTIDADE 
ESTABELECIMENTOS HOTELEIROS  7 
OUTROS TIPOS DE ALOJAMENTO  1 
RESTAURANTES E ESTABELECIMENTOS DE 
BEBIDAS, COM SERVIÇO COMPLETO 
67 
AGÊNCIAS DE VIAGENS E ORGANIZADORAS 
DE VIAGEM 
1 
TOTAL  76 
 Fonte: CIDE, 2004 
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Tabela 32 - Estabelecimentos de hospedagem - 2003/2005 
   2003  2005 
1º DISTRITO  8  8 
2º DISTRITO  5  5 
3º DISTRITO  0  0 
4º DISTRITO  4  7 
TOTAL  17  20 
 Fonte: Secretaria de Turismo, Lazer, Indústria e Comércio, 2003 e 2004 
 
 
5.6 ASPECTOS AMBIENTAIS 
 
5.6.1 Clima 
 
Maricá apresenta clima tropical úmido, com verões quentes e chuvosos e 
invernos sub-secos. A temperatura média anual é de 23ºC e as precipitações variam 
em torno de 1.100 e 1.500 milímetros ao ano. Os ventos predominantes são os 
alísios do Nordeste e o Sudoeste. (SIMERJ, 2006). 
 
5.6.2 Solo 
 
Os solos na Bacia das Lagoas de Maricá dividem-se em dois grandes 
domínios: os solos da baixada e os solos das encostas. Nas encostas predomina o 
Argissolo Vermelho-Amarelo. Esse tipo de solo pode ser encontrado em áreas de 
relevo montanhoso a suavemente ondulado. Nas colinas com pouca ondulação e 
nos tabuleiros junto às lagoas o solo característico é o Argissolo Amarelo, que é um 
solo de baixa fertilidade. (BAHIENSE, 2003, p. 17 – 18). 
Três são as principais unidades pedalógicas encontradas no domínio da 
baixada: Espodossolos, Gleissolos e Neossolos. Em toda a extensão da restinga 
desenvolve-se o Espodossolo Cárbico, derivado de sedimentos areno-quartzosos. O 
Gleissolo Háplico predomina nos vales das sub-bacias dos rios Vigário e Ubatiba. Já 
o Neossolo Flúvico é um solo aluvial em formação, que ocorre principalmente no 
fundo dos vales do Rio Caranguejo e Córrego do Padreco. (BAHIENSE, 2003, p. 
18). 
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5.6.3 Geomorfologia e Relevo 
 
O relevo de Maricá caracteriza-se, ao sul, por uma extensa planície que 
estende-se por toda a orla. Ao norte, leste e oeste, são encontradas diversas colinas 
e maciços. As serras possuem origem tectônica e relevo acidentado com declives 
acentuados. Os maciços, de origem gnáissica, apresentam altitude variável entre 
100 e 600 metros. As maiores elevações do município estão na Serra do Mato 
Grosso, na divisa com Saquarema, onde os picos ultrapassam 800 metros. 
(BAHIENSE, 2003, p. 17). 
Os vales podem ser encontrados principalmente próximos às lagoas. A 
baixada litorânea, que engloba o sistema lagunar de Maricá, foi formada por 
sucessivas oscilações do nível do mar, juntamente com a atuação do conjunto de 
rios e córregos locais. A última regressão marinha gerou um extenso cordão arenoso 
que fechou antigas enseadas e formou as atuais lagoas, incluindo a Restinga de 
Maricá. (BAHIENSE, 2003, p. 17). 
 
5.6.4 Hidrografia 
 
A rede hidrográfica de Maricá é formada por três principais sub-bacias: a do 
Rio do Vigário, do Rio Ubatiba e do Rio Caranguejo. Todos os rios que contribuem 
para a formação do sistema lagunar local apresentam regimes irregulares, com 
rápidas elevações nos seus níveis e lento escoamento. (BAHIENSE, 2003, p. 19). O 
sistema lagunar do município é formado por cinco lagoas: as lagoas de Maricá, da 
Barra, do Padre, de Guarapina e de Jaconé. (BAHIENSE, 2003, p. 19 – 20). 
 
5.6.5 Unidades de Conservação 
 
Em 18 de Julho de 2000, através da Lei Federal nº 9.985, foi instituído o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, que 
estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão de unidades de 
conservação no Brasil. (BRASIL, 2000, p. 1). Segundo classificações dessa Lei, 
Maricá possui uma Unidade de Proteção Integral - o Parque Estadual da Serra da 
Tiririca, e uma Unidade de Uso Sustentável - a Área de Proteção Ambiental de 
Maricá. 
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O Parque Estadual da Serra da Tiririca foi criado, por iniciativa popular, 
através da Lei Estadual nº 1.901, de 29 de Novembro de 1991, e seus limites 
provisórios foram definidos através do Decreto Estadual nº 18.598, de 19 de Abril de 
1993. Com área potencial de aproximadamente 2.400 hectares, este parque 
abrange terras das regiões Leste e Oceânica de Niterói, e parte do bairro de 
Itaipuaçu, em Maricá, além de avançar 1.700 metros em direção ao mar. (IEF, 2006). 
 
 
Fotografia 37 – Parque Estadual da Serra da Tiririca, visto da Rodovia RJ-106, em Inoã 
Fonte: O autor 
 
 
Em 15 de Março de 2006 foi inaugurado, em Maricá, o primeiro posto de 
patrulhamento e fiscalização do Parque Estadual da Serra da Tiririca. Localizado no 
bairro de Itaipuaçu, o posto ocupa área de 3 mil m
2
. Sua estrutura operacional é 
formada por dez funcionários, brigada permanente de combate a incêndios e um 
centro de educação ambiental. (PMM
26
, 2006). 
A Área de Proteção Ambiental de Maricá - APA, instituída pelo Decreto 
Estadual nº 7.230, de 23 de Janeiro de 1984, estende-se da localidade de Zacarias 
ao Morro do Mololô, no bairro de São Bento da Lagoa. (CORRÊA, 2004, p. 9). Seu 
perímetro engloba área de aproximadamente 500 hectares, sendo delimitado pela 
  
26
 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ. Governo. Notícias. Página 01. Disponível em: 
<http://www.marica.rj.gov.br/noticia.php?noticia=232>. Acesso em: 15 de Fevereiro de 2006. 
120





[image: alt]  
Lagoa de Maricá, Canal da Costa e Oceano Atlântico. A Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente – FEEMA é a responsável por sua administração. 
 
 
Fotografia 38 - Vista aérea da APA de Maricá, em Zacarias 
Fonte: O autor 
 
 
A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica - RBMA foi a primeira unidade da 
Rede Mundial de Reservas da Biosfera declarada no Brasil e é a maior reserva da 
biosfera em área florestada do planeta, abrangendo áreas de 15 dos 17 estados 
brasileiros onde ocorre a Mata Atlântica. A RBMA inclui todos os tipos de formações 
florestais e outros ecossistemas terrestres e marinhos que compõem o Domínio 
Mata Atlântica - DMA. (CN-RBMA, 2006). 
O Estado do Rio de Janeiro apresenta 91 municípios inseridos no DMA, entre 
eles Maricá, onde a RBMA abrange quase a totalidade do município. Incluem-se na 
RBMA o Parque Estadual da Serra da Tiririca, a APA de Maricá, áreas urbanas, 
rurais e grande parte das serras que delimitam a bacia hidrográfica do município. 
(BAHIENSE, 2003, p. 24). 
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6 RECOMENDAÇÕES PROPOSTAS 
 
6.1 ZONEAMENTO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL 
 
6.1.1 Fundamentação Metodológica 
 
O artigo 182, § 1º, da Constituição Federal de 1988, define o Plano Diretor 
como instrumento básico da política municipal de desenvolvimento urbano. Com 
base nessa premissa, institui-se como atribuições do Plano Diretor garantir a função 
social da cidade e da propriedade urbana, através da elaboração de clara e concisa 
Política Urbana. Esta política deve estruturar-se principalmente no Estatuto da 
Cidade. 
“A base para a aplicação de todos os instrumentos do Estatuto da Cidade é o 
projeto de cidade que se produzirá no nível municipal – projeto que deve estar 
explicitado no Plano Diretor“. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, p. 41). Este 
projeto de cidade, constante do Plano Diretor, deve ser iniciado a partir de amplo 
processo de leitura da realidade local a ser realizado com a participação dos mais 
variados segmentos da sociedade local. 
Ao final dessas reuniões, será possível identificar quais as principais 
carências ou dificuldades do município, e quais as possíveis soluções a serem 
aplicadas conforme as necessidades de cada localidade. Através desse diagnóstico 
será estabelecido o destino específico que se pretende dar às diferentes regiões do 
município. A nova proposta de “divisão” territorial baseia-se, graficamente, na 
elaboração de um macrozoneamento. 
“O macrozoneamento estabelece um referencial espacial para o uso e a 
ocupação do solo na cidade, em concordância com as estratégias de política 
urbana”. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, p. 41). Inicialmente, são definidas pelo 
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macrozoneamento as zonas rurais (onde são desenvolvidas atividades ligadas à 
agricultura, pecuária, extração de madeira, exploração de minérios, entre outros) e 
as zonas urbanas (locais mais adequados às residências, comércio e serviços, 
indústrias, equipamentos públicos e etc). Assim, são definidas áreas onde serão 
aplicadas as regras da política urbana – áreas de perímetro urbano. 
Dentro das áreas de perímetro urbano, o macrozoneamento deve qualificar os 
usos pretendidos em cada macrorregião, seja através da indicação das regiões de 
esvaziamento populacional que se pretende repovoar, regiões dotadas de infra-
estrutura satisfatória com altos índices de vazios urbanos, regiões de interesse 
ambiental ou paisagístico a serem preservadas, ou outras mais. 
Pode-se concluir que o macrozoneamento deve ser responsável pela 
produção de um conjunto claro e legível de regras fundamentais que orientarão o 
desenvolvimento do município. Ou seja, é através dele – macrozoneamento, que 
será definido o uso e a ocupação do solo local. 
 
6.1.2 Zoneamento Ecológico-Econômico 
 
A partir da década de 1970, o mundo de modo geral tem sofrido grandes 
alterações nos paradigmas utilizados na gestão de regiões ou territórios. A partir de 
então, nasceu o conceito de desenvolvimento sustentável, que pode ser definido 
como “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades”. (ONU
27
, 1987 apud OLIVEIRA, Jaci Lara S. de, 2004, p. 2). 
Dentro desse contexto, o Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE tem sido 
utilizado como instrumento de gestão territorial sustentável, que define zonas mais 
ou menos “semelhantes” quanto suas potencialidades e vulnerabilidades. Assim, o 
ZEE “[...] determina em bases técnicas e científicas qual atividade poderá ser 
desenvolvida em determinada área, com o mínimo de impacto ambiental possível”. 
(BAHIENSE, 2003, p. 7). 
 
 
 
 
  
27
 ASSEMBLÉIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS. Relatório Nosso Futuro Comum. 1987. 
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“O Plano Diretor deve articular outros processos de planejamento já 
implementados no município e na região, como a Agenda 21, planos 
de bacia hidrográfica, zoneamento ecológio-econômico, planos de 
preservação do patrimônio cultural, planos de desenvolvimento 
turístico sustentável, dentre outros”. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
2005, p. 16). 
 
 
 
O Decreto Federal nº 4.297, de 10 de Julho de 2002, estabelece princípios e 
objetivos para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil, os quais foram 
observados na elaboração da Lei Estadual nº 4.063, de 02 de Janeiro de 2003, que 
determina a realização do ZEE do Estado do Rio de Janeiro. O Decreto Federal nº 
4.297, através de seu artigo 2º, define: 
 
 
“O ZEE, instrumento de organização do território a ser 
obrigatoriamente seguido na implantação de planos, obras e 
atividades públicas e privadas, estabelece medidas e padrões de 
proteção ambiental destinados a assegurar a qualidade ambiental, 
dos recursos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, 
garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhoria das 
condições de vida da população”. (BRASIL, 2002, p. 1). 
 
 
6.1.3 Proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico para Maricá 
 
Visando cumprir a etapa anterior do processo de desenvolvimento de Planos 
Diretores Participativos – a elaboração do macrozoneamento municipal, será 
utilizada no presente trabalho a proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Município de Maricá, desenvolvida por Marcos de Castro Martins Bahiense, como 
objeto de seu Trabalho Final de Graduação no curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal Fluminense em 2004. 
 
 
“As bases para a elaboração do Zoneamento Ecológico-Econômico 
de Maricá remontam da caracterização do município [...]. Com a 
identificação dos problemas e tendências e analisando as 
potencialidades e restrições condicionantes, tentou-se propor 
diretrizes de uso e ocupação do solo ambientalmente sustentáveis”. 
(BAHIENSE, 2004, P. 25). 
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A proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico de Maricá estrutura-se na 
delimitação de duas principais zonas: Urbana e de Proteção Ambiental. A partir 
dessas, são criadas seis áreas: Área Urbana Consolidada, Área Urbana de 
Expansão Controlada, Área Urbano-Rural, Área de Interesse Ecológico, Área de 
Preservação Permanente e Unidades de Conservação. Cada uma dessas áreas foi 
delimitada a partir de singularidades características entre elas, tais como 
potencialidades e limitações, diretrizes de usos e atividades, ações recomendadas e 
objetivos a serem alcançados com as sugestões propostas. 
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Mapa 4 - Proposta de zoneamento ecológico-econômico para Maricá 
Fonte: Marcos Bahiense, 2004 (Adaptado) 
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6.1.3.1 Área Urbana Consolidada 
 
Esta zona é caracterizada por registrar os maiores índices de densidade 
demográfica de Maricá, além das maiores ofertas de comércio, serviços e infra-
estrutura. Compõem esta área os cinco principais núcleos urbanos do município: 
Maricá (sede), Ponta Negra, São José de Imbassaí, Inoã e Itaipuaçu. 
A sede (Centro) do município é aquela com melhor estrutura em serviços 
básicos como abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, energia 
elétrica e pavimentação, por isso, é a região mais adensada.  
Percebe-se, ao longo da Rodovia Amaral Peixoto (RJ-106), principalmente em 
Inoã, São José de Imbassaí e Cidade de Maricá – trecho já duplicado, grandes 
aglomerações populacionais. Nessas áreas, foram propostas faixas descontínuas de 
estímulo ao adensamento, onde se desenvolveriam, principalmente, atividades 
comerciais e industriais não poluentes. 
Itaipuaçu é o núcleo urbano com a maior taxa de crescimento de todo o 
município. Tal fato está diretamente ligado à proximidade dessa região à Niterói – 
município que faz fronteira com Maricá a Oeste. Há alguns anos, Itaipuaçu tem 
servido somente de local-dormitório para muitos moradores. Estes encontram na 
cidade vizinha melhores oportunidades profissionais, de serviços e lazer. A área 
urbana consolidada de Itaipuaçu serviria, fundamentalmente, de apoio aos núcleos 
residenciais do entorno e às atividades turísticas. 
Dentre todos os cinco locais anteriormente citados, Ponta Negra é a região 
que menos têm se desenvolvido nos últimos anos. Isto, por dois motivos: a não 
duplicação do trecho da RJ-106 que liga a Cidade de Maricá à entrada do bairro e o 
posicionamento do local em relação à Niterói (o 2º Distrito é o mais distante da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro). Assim como em Itaipuaçu, a área urbana 
consolidada de Ponta Negra apoiaria os núcleos residenciais do entorno e atividades 
turísticas. 
É possível identificar a presença de construções de interesse histórico em 
Maricá (sede), Ponta Negra, São José de Imbassaí, Inoã e Itaipuaçu. As principais 
limitações identificadas nessas regiões são: serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário não atendem à demanda; e ligação intermunicipal por meios 
de transporte de massa deficiente. 
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OBJETIVOS 
USOS E ATIVIDADES 
PERMITIDOS 
USOS E ATIVIDADES 
PROIBIDOS 
AÇÕES 
RECOMENDADAS 
1) Criar zona de 
ocupação de média 
densidade, com maior 
oferta em comércio e 
serviços; 
1) Assentamentos 
urbanos de média 
densidade; 
1) Urbanização de 
encostas com 
declividade superior a 
30%; 
1) Determinação de 
280 habitantes / 
hectare como cota de 
densidade de 
ocupação máxima 
para a área total da 
zona; 
2) Regularizar o uso e 
a ocupação do solo; 
2) Unidades 
residenciais 
multifamiliares; 
2) Novas ocupações 
acima da cota de 40 
metros; 
2) Detalhamento do 
uso e ocupação do 
solo na zona, 
definindo áreas com 
diferentes 
características; 
3) Ordenar a 
ocupação da orla; 
3) Unidades 
comerciais e de 
serviços de grande 
porte; 
3) Edificações ou 
formas de ocupação 
do solo que impeçam 
ou dificultem o acesso 
público às praias e 
lagoas; 
3) Regularização e 
adequação dos 
parcelamentos atuais, 
criando novas 
alternativas viárias; 
4) Revitalizar e 
preservar o patrimônio 
histórico e cultural; 
4) Unidades industriais 
de pequeno e médio 
portes, não poluidoras 
e compatíveis com os 
demais usos; 
4) Ocupações ou 
obras que possam 
causar descaracterizar 
o patrimônio histórico 
e cultural; 
4) Melhoria dos 
serviços de saúde e 
educação; 
5) Recuperar e 
proteger os corpos 
d'água; 
5) Terminais de 
transporte. 
5) Ocupações ou 
obras que possam 
prejudicar a drenagem 
de águas pluviais e/ou 
escoamento de cursos 
d'água; 
5) Plano integrado de 
transporte de massa 
intermunicipal; 
6) Dotar as áreas 
urbanas de infra-
estrutura de 
abastecimento de 
água, esgotamento 
sanitário, drenagem de 
águas pluviais e 
limpeza urbana; 
 
6) Dragagens e 
aterros de áreas 
alagáveis situadas ao 
longo de cursos 
d'água; 
6) Valorização do 
transporte alternativo, 
como ciclovias, 
passeios e calçadões; 
7) Ampliar mercado de 
trabalho para absorver 
mão-de-obra local; 
 
7) Lançamento de 
efluentes domésticos 
no solo e nos corpos 
d'água sem tratamento 
adequado; 
7) Recuperação e 
valorização de pontos 
turísticos e sítios 
históricos; 
8) Aumentar a receita 
municipal; 
 
8) Disposição de 
resíduos sólidos in 
natura fora dos locais 
indicados; 
8) Instalação de 
equipamentos de 
recreação e lazer em 
espaços públicos; 
9) Conscientizar e 
integrar efetivamente a 
comunidade local no 
processo de gestão 
ambiental. 
  9) Exploração mineral;
 

9) Transformar 
fragmentos de áreas 
verdes em sistemas 
de parques e praças; 
   
10) Corte de 
vegetação nativa sem 
licenciamento. 
10) Recuperação e 
reflorestamento de 
encostas e faixas 
marginais de cursos 
d'água; 
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11) Implantação e 
ampliação de redes de 
abastecimento de 
água, coletora de 
efluentes sanitários e 
de drenagem; 
     
12) Implantação e 
ampliação de estações 
de tratamento de 
efluentes sanitários; 
     
13) Coleta seletiva e 
reciclagem de lixo; 
     
14) Expansão e 
fortalecimento do 
comércio e serviços 
para atendimento à 
demanda local; 
     
15) Levantamento da 
situação fundiária e 
recadastramento 
imobiliário para fins de 
cobrança de impostos;
 

        
16) Programas de 
educação ambiental. 
Quadro 2 – Área Urbana Consolidada 
Fonte: BAHIENSE, 2003 
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6.1.3.2 Área Urbana de Expansão Controlada 
 
Estão englobadas nesta zona as áreas onde o processo de urbanização já foi 
iniciado, porém com baixa densidade de ocupação e serviços incipientes de infra-
estrutura. Grande parte dos lotes existentes em locais inseridos na Área Urbana de 
Expansão Controlada ainda permanecem vazios, fato que vem se alterando nos 
últimos anos com a transformação de residências de veraneio em locais de 
habitação fixos. 
Esta área abrange faixas da orla marítima em Itaocaia, Jardim Atlântico, 
Lagoa Brava, Barra de Maricá, Guaratiba, Cordeirinho, Ponta Negra e Jaconé; 
trechos próximos às lagoas em Interlagos e Bambuí; parte contígua ao núcleo 
urbano de Inoã e Cajueiros; grande parte de São José de Imbassaí, Ponta Grossa e 
Parque Nancy; todas as localidades junto à Cidade de Maricá, como Araçatiba, 
Boqueirão, Bairro da Amizade, Condado e Ubatiba; e segmento junto à Rodovia 
Amaral Peixoto (RJ-106) no Engenho Velho. Segundo a legislação urbanística 
vigente no município, todos esses locais destinam-se à ocupação tipicamente 
residencial e comercial, além das áreas rurais e de expansão urbana. 
Apesar dos grandes índices de destruição da vegetação nativa, são 
desenvolvidas nesta zona diversas atividades turísticas, principalmente nas praias e 
lagoas. As preocupações com o adensamento urbano excessivo e implantação de 
eficientes sistemas de abastecimento de água e tratamento de esgoto sanitário são 
pertinentes à sustentabilidade desta zona. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
130





[image: alt]  
OBJETIVOS 
USOS E ATIVIDADES 
PERMITIDOS 
USOS E ATIVIDADES 
PROIBIDOS 
AÇÕES 
RECOMENDADAS 
1) Criar zona de 
ocupação de baixa 
densidade, visando a 
valorização da 
paisagem natural; 
1) Assentamentos 
urbanos de baixa 
densidade; 
1) Urbanização de 
encostas com 
declividade superior a 
30%; 
1) Determinação de 
150 habitantes / 
hectare como cota de 
densidade de 
ocupação máxima 
para a área total da 
zona; 
2) Regularizar o uso e 
a ocupação do solo; 
2) Unidades 
residenciais 
unifamiliares; 
2) Novas ocupações 
acima da cota de 40 
metros; 
2) Detalhamento do 
uso e ocupação do 
solo na zona, definindo 
áreas com diferentes 
características; 
3) Ordenar a 
ocupação da orla; 
3) Unidades 
comerciais e de 
serviços de pequeno 
porte para apoio 
urbano; 
3) Edificações ou 
formas de ocupação 
do solo que impeçam 
ou dificultem o acesso 
público às praias e 
lagoas; 
3) Regularização e 
adequação dos 
parcelamentos atuais, 
criando novas 
alternativas viárias; 
4) Desenvolver 
plenamente as 
atividades turísticas; 
4) Equipamentos 
turísticos de pequeno 
porte (pousadas, 
restaurantes e 
instalações de apoio 
turístico); 
4) Adensamentos 
urbanos ou sistemas 
viários que possam 
descaracterizar a área 
em seus atrativos 
turísticos e históricos; 
4) Melhoria dos 
serviços de saúde e 
educação; 
5) Revitalizar e 
preservar o patrimônio 
histórico e cultural; 
5) Atividades náuticas;
 

5) Vias expressas de 
porte primário; 
5) Valorização do 
transporte alternativo, 
como ciclovias, 
passeios e calçadões; 
6) Recuperar e 
proteger os corpos 
d'água; 
6) Pesca artesanal nas 
margens dos corpos 
d'água. 
6) Unidades 
industriais; 
6) Incentivo às 
atividades turísticas; 
7) Dotar as áreas 
urbanas de infra-
estrutura de 
abastecimento de 
água, esgotamento 
sanitário, drenagem de 
águas pluviais e 
limpeza urbana; 
 
7) Ocupações ou 
obras que venham a 
prejudicar a drenagem 
de águas pluviais e/ou 
escoamento de cursos 
d'água; 
7) Recuperação e 
valorização de pontos 
turísticos e sítios 
históricos; 
8) Aumentar a receita 
municipal; 
 
8) Dragagens e 
aterros de áreas 
alagáveis situadas ao 
longo de cursos 
d'água; 
8) Instalação de 
equipamentos de 
recreação e lazer em 
espaços públicos; 
9) Conscientizar e 
integrar efetivamente a 
comunidade local no 
processo de gestão 
ambiental. 
 
9) Lançamento de 
efluentes domésticos 
no solo e nos corpos 
d'água sem tratamento 
adequado; 
9) Criação de sistemas 
de parques e praças, 
interligando 
fragmentos de áreas 
verdes existentes 
quando possível; 
   
10) Disposição de 
resíduos sólidos in 
natura fora dos locais 
indicados; 
10) Recuperação e 
reflorestamento de 
encostas e faixas 
marginais de cursos 
d'água; 
   
11) Exploração 
mineral; 
11) Implantação de 
sistemas de 
saneamento 
descentralizado; 
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12) Corte de 
vegetação nativa sem 
licenciamento. 
12) Coleta seletiva e 
reciclagem de lixo; 
     
13) Levantamento da 
situação fundiária e 
recadastramento 
imobiliário para fins de 
cobrança de impostos; 
        
16) Programas de 
educação ambiental. 
Quadro 3 - Área Urbana de Expansão Controlada 
Fonte: BAHIENSE, 2003 
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6.1.3.3 Área Urbano-Rural 
 
A Área Urbano-Rural, onde no passado se desenvolviam atividades 
agropecuárias, corresponde a locais tipicamente rurais. Também são identificadas 
nesta zona pequenos núcleos urbanos tradicionais que se formaram junto a sítios e 
fazendas, como os povoados de Cassorotiba, Retiro, Caxito, Lagarto, Pilar, Caju e 
Espraiado. Além desses, a Área Urbano-Rural atinge partes das localidades de 
Itaocaia, Bambu, Bosque Fundo, Taquaral, Santa Paula, Camburi, Pindobas, 
Condado, Jacaroá, Pindobal, Interlagos, Bambuí e Engenho Velho. 
Nesta zona são identificadas áreas de baixíssima densidade demografia e 
locais onde a vegetação nativa ainda encontra-se preservada. Tais características, 
propícias ao desenvolvimento de várias vertentes do turismo, ainda hoje não são 
exploradas potencialmente. A prática de esportes radicais em morros, serras, 
cachoeiras e rios, além da exploração do patrimônio arquitetônico, histórico e cultural 
contido nas fazendas espalhadas pelo território municipal são apenas alguns 
exemplos de atividades a serem implantadas. 
Investimentos maciços em infra-estrutura se fazem necessários ao 
fortalecimento da agroindústria, já instalada em diversas partes desta zona, e ao 
adequado direcionamento do adensamento. A ocupação do solo deve ser 
incentivada em áreas de ocupação mais consolidada e com maiores ofertas de infra-
estrutura. 
Assim como em grande parte do município, encontram-se nos limites desta 
zona algumas áreas onde a atuação da especulação imobiliária é crescente, 
principalmente naquelas de acessibilidade privilegiada e grandes espaços verdes, 
tais como em Itaocaia, Condado, Caju, Interlagos e Bambuí. Através de veto do 
prefeito municipal, desde 2001 não é permitida a aprovação de loteamentos em 
território maricaense. Mesmo assim, a execução de condomínios cresce 
vertiginosamente, principalmente em áreas próximas às rodovias, lagoas e grandes 
núcleos urbanos. 
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OBJETIVOS 
USOS E ATIVIDADES 
PERMITIDOS 
USOS E ATIVIDADES 
PROIBIDOS 
AÇÕES 
RECOMENDADAS 
1) Criar zona de 
ocupação de 
baixíssima densidade, 
privilegiando a 
atividade agropecuária 
sustentável; 
1) Parcelamento e 
implantação de rede 
viária local; 
1) Loteamentos 
residenciais com 
padrões urbanos; 
1) Determinação de 30 
habitantes / hectare 
como cota de 
densidade de 
ocupação máxima 
para a área total da 
zona; 
2) Criar zona de 
amortecimento dos 
impactos gerados pela 
urbanização junto as 
Unidades de 
Conservação e Áreas 
de Preservação; 
2) Chácaras e sítios de 
recreio; 
2) Urbanização de 
encostas com 
declividade superior a 
30%; 
2) Detalhamento do 
uso e ocupação do 
solo na zona, definindo 
áreas com diferentes 
características; 
3) Evitar a conurbação 
de unidades urbanas; 
3) Empreendimentos 
de lazer e/ou 
ecoturismo; 
3) Novas ocupações 
acima da cota de 40 
metros; 
3) Regularização e 
adequação dos 
parcelamentos atuais, 
criando novas 
alternativas viárias; 
4) Desenvolver 
plenamente as 
atividades turísticas 
voltadas para o 
turismo rural e 
ecoturismo 
sustentável; 
4) Atividades 
agropecuárias, 
condicionadas a 
objetivos de proteção 
de recursos hídricos e 
remanescentes 
florestais; 
4) Unidades 
comerciais; 
4) Melhoria da infra-
estrutura física e 
serviços (sistema 
viário, energia elétrica, 
comunicação, saúde, 
educação e 
transporte); 
5) Revitalizar e 
preservar o patrimônio 
histórico e cultural; 
5) Sivicultura; 
5) Dragagens e aterros 
de áreas alagáveis 
para fins urbanos; 
5) Incentivo ao turismo 
rural e ecoturismo 
sustentável; 
6) Preservar acidentes 
notáveis (morros, 
pedras, lagoas e rios) 
da intervenção 
antrópica; 
6) Unidades industriais 
de beneficiamento de 
produtos agrícolas; 
6) Lançamento de 
efluentes domésticos 
no solo e nos corpos 
d'água sem tratamento 
adequado; 
7) Recuperação e 
preservação de sítios 
históricos; 
7) Preservar e 
proteger a vegetação 
natural, fauna e 
mananciais hídricos; 
7) Exploração mineral, 
condicionada a 
medidas imediatas de 
recuperação de áreas 
degradadas; 
7) Exploração mineral 
em ecossistemas 
protegidos ou em 
áreas com potencial 
de desempenhar 
função de corredor 
ecológico; 
8) Desenvolvimento de 
agricultura sustentável, 
com manejo adequado 
do solo e recursos 
hídricos; 
8) Reverter o processo 
de fragmentação de 
remanescentes 
florestais, visando a 
conservação da 
biodiversidade local; 
8) Pesca artesanal em 
margens de corpos 
d'água; 
8) Corte de vegetação 
nativa sem 
licenciamento. 
9) Diversificação 
agrícola, com produtos 
adequados a 
condicionantes físicos; 
9) Aumentar a receita 
municipal; 
9) Sistemas de 
tratamento de resíduos 
sólidos. 
 
10) Produção de 
mudas de plantas 
nativas; 
10) Conscientizar e 
integrar efetivamente a 
comunidade local no 
processo de gestão 
ambiental. 
   
11) Instalação de 
sistemas adequados 
de controle de 
poluição nas 
indústrias; 
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12) Identificação de 
áreas prioritárias para 
interligação de 
fragmentos florestais e 
implantação de 
corredores ecológicos; 
     
13) Recuperação e 
reflorestamento de 
encostas e faixas 
marginais de cursos 
d'água; 
     
14) Proteção de 
mananciais 
superficiais e 
subterrâneos; 
     
15) Implantação de 
áreas de reserva legal 
em todas as 
propriedades; 
     
16) Estímulo à criação 
de Reservas Privadas 
do Patrimônio Natural 
(RPPN) em áreas de 
domínio provado; 
     
17) Levantamento da 
situação fundiária e 
recadastramento 
imobiliário para fins de 
cobrança de impostos; 
        
18) Programas de 
educação ambiental. 
Quadro 4 - Área Urbano-Rural 
Fonte: BAHIENSE, 2003 
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6.1.3.4 Área de Interesse Ecológico 
 
Esta zona, caracterizada pela vegetação nativa preservada, forma-se através 
de faixas de terra circundantes às Unidades de Conservação e Áreas de 
Preservação Permanente. Nestes locais, devem ser desenvolvidas ações que visem 
o desenvolvimento de remanescentes florestais, amortecimento da ação imobiliária e 
incentivo ao ecoturismo sustentável. Em Itaipuaçu, Nossa Senhora da Conceição, 
Cajueiros, Bananal e Ponta Negra percebe-se a existência de áreas já parceladas e 
com índices de ocupação em elevação. 
Corredores ecológicos devem ser criados dentro desta zona com o intuito de 
preservar a biodiversidade local e permitir a constante expansão da vegetação local. 
Localidades como Santa Paula, Cassorotiba, Camburi, Caxito, Bambuí e Jaconé 
ainda possuem grandes extensões de terra não ocupadas. Partes da Lagoa Brava 
(junto ao Canal da Costa) e Bambuí (ao norte da Lagoa de Guarapina) são alagáveis 
e precisam ser protegidas da ocupação antrópica. 
Assim como em locais da Área Urbano-Rural, a Área de Interesse Ecológico 
reúne em seu território locais potenciais para o desenvolvimento do turismo 
ecológico e cultural. A paisagem natural e as construções históricas devem ser 
exploradas de maneira sustentável. 
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OBJETIVOS 
USOS E ATIVIDADES 
PERMITIDOS 
USOS E ATIVIDADES 
PROIBIDOS 
AÇÕES 
RECOMENDADAS 
1) Criar zona de 
ocupação de 
baixíssima densidade 
e usos compatíveis 
com os objetivos de 
conservação 
ambiental da área; 
1) Chácaras e sítios 
de recreio; 
1) Novos 
parcelamentos do solo 
para fins urbanos; 
1) Determinação de 30 
habitantes / hectare 
como cota de 
densidade de 
ocupação máxima 
para a área total da 
zona; 
2) Criar zona de 
amortecimento dos 
impactos gerados pela 
urbanização junto as 
Unidades de 
Conservação e Áreas 
de Preservação; 
2) Empreendimentos 
de ecoturismo; 
2) Novas ocupações 
acima da cota de 20 
metros; 
2) Detalhamento do 
uso e ocupação do 
solo na zona, 
definindo áreas com 
diferentes 
características; 
3) Desenvolver 
plenamente as 
atividades turísticas 
voltadas para o 
ecoturismo 
sustentável; 
3) Reflorestamento; 
3) Unidades 
comerciais; 
3) Incentivo ao 
ecoturismo 
sustentável e 
pesquisas científicas; 
4) Revitalizar e 
preservar o patrimônio 
histórico e cultural; 
4) Agricultura e 
pecuária de pequeno 
porte em áreas não 
contíguas a 
ecossistemas 
protegidos; 
4) Unidades 
industriais; 
4) Recuperação e 
preservação de sítios 
históricos; 
5) Preservar acidentes 
notáveis (morros, 
pedras, lagoas e rios) 
da intervenção 
antrópica; 
5) Sivicultura; 
5) Dragagens e 
aterros de áreas 
alagáveis situadas ao 
longo de cursos 
d'água; 
5) Incentivo a projetos 
que visem a 
conservação da 
biodiversidade local; 
6) Preservar e 
proteger a vegetação 
natural, fauna e 
mananciais hídricos; 
6) Exploração mineral, 
condicionada a 
medidas imediatas de 
recuperação de áreas 
degradadas; 
6) Lançamento de 
efluentes domésticos 
no solo e nos corpos 
d'água sem tratamento 
adequado; 
7) Identificação de 
áreas prioritárias para 
interligação de 
fragmentos florestais e 
implantação de 
corredores ecológicos;
 

7) Reverter o processo 
de fragmentação de 
remanescentes 
florestais, visando a 
conservação da 
biodiversidade local; 
7) Pesquisa científica; 
7) Disposição de 
resíduos sólidos in 
natura fora dos locais 
indicados; 
8) Recuperação e 
reflorestamento de 
encostas e faixas 
marginais de cursos 
d'água; 
8) Aumentar a receita 
municipal; 
8) Pesca artesanal em 
margens de corpos 
d'água; 
8) Exploração mineral 
em ecossistemas 
protegidos ou em 
áreas com potencial 
de desempenhar 
função de corredor 
ecológico; 
9) Proteção de 
mananciais 
superficiais e 
subterrâneos; 
9) Conscientizar e 
integrar efetivamente 
a comunidade local no 
processo de gestão 
ambiental. 
 
9) Corte de vegetação 
nativa sem 
licenciamento. 
10) Realocação das 
atuais formas de 
ocupação irregular; 
     
11) Reflorestamento 
de áreas livres de 
lotes com espécies 
nativas; 
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12) Estímulo à criação 
de Reservas Privadas 
do Patrimônio Natural 
(RPPN) em áreas de 
domínio privado; 
     
13) Criação de novas 
Unidades de 
Conservação e 
ampliação das já 
existentes; 
     
14) Proteção de 
mananciais 
superficiais e 
subterrâneos; 
     
17) Levantamento da 
situação fundiária e 
recadastramento 
imobiliário para fins de 
cobrança de impostos;
 

        
18) Programas de 
educação ambiental. 
Quadro 5 - Área de Interesse Ecológico 
Fonte: BAHIENSE, 2003 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
138





[image: alt]  
6.1.3.5 Área de Preservação Permanente 
 
A Área de Preservação Permanente abrange locais onde os ecossistemas 
encontram-se bem conservados, como nas elevações e coroas de morros situados 
acima de 100 metros de altitude. “Essas áreas são consideradas de reserva florestal 
pelo Plano Diretor elaborado em 1979 pela FUNDREM em convênio com a 
Prefeitura de Maricá”. (BAHIENSE, 2003, p. 27). 
São encontradas diversas nascentes nesta zona, como os rios do Vigário, 
Caboclo e Ubatiba, além dos córregos Pedregulho, das Águas, Padreco, Bananal e 
Paracatu, o que caracteriza esta área como estratégica na manutenção dos recursos 
hídricos da Bacia Hidrográfica de Maricá. 
A Área de Preservação Permanente, assim como as Unidades de 
Conservação, reúnem os últimos remanescentes de Mata Atlântica preservada no 
município. Nessas áreas são encontradas diversas espécies da fauna e flora 
ameaçados de extinção. 
Segundo Bahiense (2003, p. 27): 
 
 
“A existência dessas florestas, hoje, deve-se, principalmente ao 
abandono de suas terras para o uso agrícola, verificado ao longo do 
século passado, e ao desinteresse do setor imobiliário na 
urbanização de áreas de relevo tão acidentado. O Plano de 
Desenvolvimento Urbano de Maricá de 1988 reforçou ainda mais a 
conservação dessas áreas ao proibir parcelamentos acima da cota 
de 50 metros”. 
 
 
Porém, de modo geral, as áreas incluídas dentro desta zona estão em 
processo de degradação contínuo, causado principalmente pela constante 
aceleração da expansão urbana de Maricá, ações de turismo predatório, caça ilegal 
de animais nativos e queimadas. Em regiões das serras de Itaitindiba, do Camburi e 
da Sapucaia, próximas às fronteiras com os municípios de São Gonçalo e Itaboraí, 
percebe-se grandes áreas com vegetação natural devastada. 
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OBJETIVOS 
USOS E ATIVIDADES 
PERMITIDOS 
USOS E ATIVIDADES 
PROIBIDOS 
AÇÕES 
RECOMENDADAS 
1) Criar zona de 
reserva florestal e 
usos compatíveis com 
os objetivos de 
conservação 
ambiental da área; 
1) Reflorestamento; 
1) Parcelamento do 
solo para fins urbanos;
 

1) Incentivo ao 
ecoturismo sustentável 
e pesquisas 
científicas; 
2) Preservar e 
proteger a vegetação 
natural, fauna e 
mananciais hídricos; 
2) Desenvolvimento 
do ecoturismo, 
respeitadas as 
condicionantes e 
limitações relativas à 
proteção dos 
ecossistemas; 
2) Circulação viária 
prejudicial à 
conservação dos 
ecossistemas; 
2) Incentivo a projetos 
que visem a 
conservação da 
biodiversidade local; 
3) Recuperar e 
reflorestar áreas 
degradadas com 
espécies nativas; 
3) Silvicultura; 
3) Dragagens e 
aterros de áreas 
alagáveis situadas ao 
longo de cursos 
d'água; 
3) Identificação de 
áreas prioritárias para 
interligação de 
fragmentos florestais e 
implantação de 
corredores ecológicos;
 

4) Reverter o processo 
de fragmentação de 
remanescentes 
florestais, visando a 
conservação da 
biodiversidade local; 
4) Pesquisa científica; 
4) Disposição de 
resíduos sólidos e 
efluentes in natura 
fora dos locais 
indicados; 
4) Recuperação e 
reflorestamento de 
encostas e faixas 
marginais de cursos 
d'água; 
5) Aumentar a área 
protegida por 
Unidades de 
Conservação; 
5) Pesca artesanal em 
margens de corpos 
d'água; 
5) Exploração mineral 
e agropecuária; 
5) Proteção de 
mananciais 
superficiais e 
subterrâneos; 
6) Desenvolver 
plenamente atividades 
turísticas voltadas 
para o ecoturismo 
sustentável; 
  6) Desmatamento; 
6) Implementação de 
fiscalização efetiva 
nas Áreas de 
Preservação; 
7) Conscientizar e 
integrar efetivamente 
a comunidade local no 
processo de gestão 
ambiental. 
 
7) Caça a espécies da 
fauna nativa e aves 
migratórias. 
7) Realocação das 
atuais formas de 
ocupação irregular; 
     
8) Estímulo à criação 
de Reservas Privadas 
do Patrimônio Natural 
(RPPN) em áreas de 
domínio privado; 
     
9) Criação de novas 
Unidades de 
Conservação e 
ampliação das já 
existentes; 
     
10) Levantamento da 
situação fundiária; 
        
11) Programas de 
educação ambiental. 
Quadro 6 - Área de Preservação Permanente 
Fonte: BAHIENSE, 2003 
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6.1.3.6 Unidades de Conservação 
 
Estão inseridas nesta zona duas Unidades de Conservação, ambas 
Estaduais, localizadas dentro dos limites do município de Maricá. O Parque Estadual 
da Serra da Tiririca e a Área de Proteção Ambiental de Maricá - APA possuem 
espaços de grande relevância ecológica e são protegidos pela legislação, o que não 
garante efetivo controle sobre esses locais. 
O Parque Estadual da Serra da Tiririca, criado através da Lei Estadual nº 
1.901/91, possui área potencial de aproximadamente 2.400 hectares e engloba 
terras de Maricá e Niterói. A Área de Proteção Ambiental de Maricá foi instituída pelo 
Decreto Estadual nº 7.230/84 e estende-se por todo o bairro de São Bento da Lagoa, 
em área de aproximadamente 500 hectares. Até os dias de hoje, ambos não 
possuem planos diretores aprovados e são alvos constantes da ação especulativa 
do mercado imobiliário, principalmente a APA. 
 
 
“Problemas como desmatamento, fluxo viário crescente e invasão 
em áreas de proteção são observados nas duas unidades. No 
Parque Estadual verificam-se diversas ocupações irregulares, 
inclusive de residências de alto padrão. Já na APA, existe há 
décadas um conflito pela posse da terra entre a comunidade de 
pescadores de Zacarias e o suposto proprietário legal”. (BAHIENSE, 
2003, p. 27). 
 
 
Apesar disso, os ecossistemas das duas unidades encontram-se em bom 
estado de conservação, onde espécies raras da fauna e flora são encontradas. 
Tanto o parque estadual quanto a área de proteção ambiental caracterizam-se como 
importantes locais para a realização de pesquisas científicas em diversas áreas. 
Atividades relacionadas ao turismo ecológico e de aventura também são praticadas 
nestas áreas. 
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OBJETIVOS 
USOS E ATIVIDADES 
PERMITIDOS 
USOS E ATIVIDADES 
PROIBIDOS 
AÇÕES 
RECOMENDADAS 
1) Rever e recuperar 
Unidades de 
Conservação, 
implantando seus 
Planos Diretores; 
1) Reflorestamento; 
1) Parcelamento do 
solo para fins urbanos;
 

1) Revisão dos limites 
e levantamento da 
situação fundiária das 
Unidades de 
Conservação; 
2) Compatibilizar o uso 
e ocupação do solo 
com os objetivos de 
conservação ambiental 
da área; 
2) Desenvolvimento do 
ecoturismo, 
respeitadas as 
condicionantes e 
limitações relativas à 
proteção dos 
ecossistemas; 
2) Circulação viária 
prejudicial à 
conservação dos 
ecossistemas; 
2) Elaboração de 
Planos Diretores das 
Unidades de 
Conservação, em 
concordância com o 
Plano Diretor 
Municipal; 
3) Preservar e 
proteger a vegetação 
natural, fauna e 
mananciais hídricos; 
3) Pesquisa científica; 
3) Dragagens e aterros 
de áreas alagáveis 
situadas ao longo de 
cursos d'água; 
3) Implementação de 
fiscalização efetiva nas 
Unidades de 
Conservação; 
4) Recuperar e 
reflorestar áreas 
degradadas com 
espécies nativas; 
4) Pesca artesanal nas 
margens dos corpos 
d'água; 
4) Disposição de 
resíduos sólidos in 
natura fora dos locais 
indicados; 
4) Desapropriação e 
transformação da Área 
de Preservação de 
Maricá em Unidade de 
Conservação de uso 
mais restrito; 
5) Reverter o processo 
de fragmentação dos 
remanescentes 
florestais, visando a 
conservação da 
biodiversidade local; 
5) Demais atividades a 
serem previstas nos 
Planos Diretores das 
Unidades de 
Conservação. 
5) Exploração mineral 
e agropecuária; 
5) Recolocação das 
atuais formas de 
ocupação irregular; 
6) Desenvolver 
plenamente atividades 
turísticas voltadas para 
o ecoturismo 
sustentável; 
  6) Desmatamento; 
6) Recuperação de 
áreas degradadas com 
espécies nativas; 
9) Conscientizar e 
integrar efetivamente a 
comunidade local no 
processo de gestão 
ambiental. 
 
7) Caça a espécies da 
fauna nativa e aves 
migratórias. 
7) Incentivo ao 
ecoturismo sustentável 
e a pesquisas 
científicas; 
     
8) Incentivo a projetos 
que visem a 
conservação da 
biodiversidade local; 
        
9) Programas de 
educação ambiental. 
Quadro 7 - Unidades de Conservação 
Fonte: BAHIENSE, 2003 
 
142





[image: alt]  
6.2 DIRETRIZES DA POLÍTICA URBANA FEDERAL 
 
Após 2001, o processo de elaboração de planos diretores ficou estritamente 
atrelado aos dispositivos da Lei nº 10.257, de 10 de Julho de 2001. Essa Lei, 
denominada Estatuto da Cidade, visa proporcionar o desenvolvimento sustentável 
do município através da utilização de estratégias coerentes de uso e ocupação do 
território municipal. Para tanto, o Estatuto da Cidade dispõe dos Instrumentos da 
Política Urbana, que subdividem-se em instrumentos de ordem urbanística, 
tributária, financeira, jurídica e política. 
 
6.2.1 Fundamentação Metodológica 
 
O Governo Federal, através do Ministério das Cidades, definiu após a entrada 
em vigor do Estatuto da Cidade, quatro etapas básicas a serem cumpridas durante o 
desenvolvimento de planos diretores no Brasil. São elas: execução de leituras 
técnicas e comunitárias, formulação e pactuação de propostas, definição dos 
instrumentos da política urbana, e escolha do sistema de gestão e planejamento do 
município. 
 
6.2.1.1 Execução de Leituras Técnicas e Comunitárias 
 
“’Ler a cidade’ é a primeira etapa de elaboração de um Plano Diretor. Nessa 
etapa, trata-se de identificar e entender a situação do município – a área urbana e a 
área rural, seus problemas, seus conflitos e suas potencialidades”. (MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, 2005, p. 20). As leituras técnicas e comunitárias devem ser 
realizadas no mesmo período. 
Através do levantamento e comparação de dados socioeconômicos, culturais, 
ambientais e de infra-estrutura, as leituras técnicas, que são responsabilidade da 
equipe técnica da Prefeitura Municipal, devem revelar a diversidade existente nas 
diferentes regiões do município. Se necessário, a Administração Pública pode 
contratar estudos a serem elaborados por universidades ou institutos de pesquisa. 
(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, p. 20). 
Cada habitante interpreta a cidade segundo sua ótica, assim sendo, cada 
leitura tratará de problemas e conflitos diferenciados. A importância das leituras 
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comunitárias está na riqueza de informações geradas por pessoas dos mais 
diferentes segmentos da sociedade, sejam eles trabalhadores, profissionais liberais, 
movimentos populares, entre outros.  
Essas pessoas, habitantes do município, certamente conhecem seus bairros 
e sua cidade melhor que qualquer técnico ou especialista. Nas leituras comunitárias 
são gerados grandes volumes de informações sobre cada localidade, porém, muitas 
vezes, essas informações não contém direcionamento claro e objetivo. Assim, o 
confrontamento entre as leituras técnicas e comunitárias é fundamental na 
consolidação de uma visão sistêmica e abrangente sobre o município em questão. 
Nas leituras comunitárias podem ser utilizadas diferentes dinâmicas com o 
objetivo de facilitar a interpretação da realidade local, entre elas a comparação entre 
fotografias antigas e atuais, a realização de entrevistas com moradores, a 
elaboração de mapas temáticos da cidade, entre outros. Os mapas temáticos podem 
ser divididos em cinco categorias, a saber: mapas sobre o território, mapas de 
caracterização e distribuição da população e seus movimentos, mapas de uso do 
solo, mapas da infra-estrutura urbana, e mapas das atividades econômicas do 
município. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, p. 23 – 26). 
 
6.2.1.2 Formulação e Pactuação de Propostas 
 
Ao final das leituras técnicas e comunitárias, deve ser realizada a 
confrontação entre os dois modos de ler o território municipal. Após essa tarefa, são 
gerados textos e mapas que devem sintetizar as principais tendências, problemas, 
conflitos e potenciais do município. Esse agrupamento de informações deve tratar 
apenas de temas prioritários para a reorganização do município. 
“Para cada tema prioritário devem-se definir as estratégias e os instrumentos 
mais adequados, considerando-se as características e os objetivos da cidade, que 
estarão contidos no Plano Diretor”. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, p. 28). Após 
a análise quantitativa e qualitativa do município de Maricá realizada neste trabalho, 
são apresentados como sugestão os seguintes temas prioritários a serem 
contemplados na elaboração do Plano Diretor local: 
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Tema 1: Abastecimento de Água 
 
Objetivo:  Melhorar as condições de abastecimento de água. 
Estratégia:  Celebração de novos convênios entre a Prefeitura Municipal e o 
Governo Federal para a implantação de sistema de abastecimento 
estruturado em poços tubulares profundos (incluindo rede de 
captação e distribuição, estação de tratamento e reservatório). 
 
Tema 2: Saneamento Básico 
 
Objetivo:  Melhorar as condições de saneamento básico. 
Estratégias:  Ampliação e modernização da Estação de Tratamento de Esgoto, 
situada em Araçatiba; 
Implantação de rede coletora de efluentes nas localidades próximas 
ao Centro de Maricá (1º Distrito); 
Construção, através de financiamento Federal, de estações de 
tratamento de esgoto em Itaipuaçu ou Inoã (para atender ao 3º e 4º 
Distritos) e Ponta Negra (para atender ao 2º Distrito). 
 
Tema 3: Habitação Popular 
 
Objetivo:  Ampliar a oferta de novas moradias à população. 
Estratégias:  Criação de uma Zona Especial de Interesse Social para cada Distrito 
do município; 
Regularização fundiária de áreas de domínio público ou privado 
ocupadas irregularmente há 20 anos ou período superior. 
 
Tema 4: Educação e Cultura 
 
Objetivo:  Favorecer o ensino superior e as atividades culturais. 
Estratégias:  Criação de incentivos fiscais e tributários que atraiam instituições de 
ensino como Centros Universitários ou Universidades; 
Criação de incentivos fiscais e tributários para a implantação de 
empreendimentos culturais (cinema, teatro, centro cultural e museu) 
no Centro de Maricá; 
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Aumento no repasse de verba (Federal, Estadual e Municipal) para a 
educação e cultura. 
 
Tema 5: Saúde 
 
Objetivo:  Melhorar a qualidade dos serviços prestados no Hospital Municipal e 
postos de saúde. 
Estratégias:  Construção de postos de saúde nas localidades mais afastadas dos 
núcleos urbanos dos quatro distritos; 
Aumento do efetivo de funcionários através de concursos públicos; 
Aumento no repasse de verba (Federal, Estadual e Municipal) para a 
saúde. 
 
Tema 6: Transporte e Mobilidade Urbana 
 
Objetivos:  Ampliar as opções de transporte; 
Efetivar o direito de ir e vir dos cidadãos. 
Estratégias:  Regularização do transporte rodoviário alternativo (vans); 
Execução de licitação para a exploração do transporte rodoviário 
municipal e intermunicipal por parte de outra companhia (viação); 
Reestruturação do complexo do Aeródromo Municipal, através de 
convênios entre a Prefeitura Municipal e o Governo Federal; 
Realização de melhorias em calçadas, paisagismo, iluminação e 
sinalização; 
Adaptação dos espaços e prédios públicos às pessoas portadoras de 
necessidades especiais, idosos, gestantes e crianças. 
 
Tema 7: Turismo 
 
Objetivo:  Incentivar as diversas modalidades de turismo. 
Estratégias:  Valorização e divulgação da imagem de Maricá como município 
tipicamente turístico; 
Criação de legislação regulamentadora da atividade hoteleira no 
município. 
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Tema 8: Meio Ambiente 
 
Objetivo:  Intensificar o controle e a fiscalização ambiental. 
Estratégias:  Finalização das obras de construção da primeira usina de tratamento 
e reciclagem de lixo de Maricá; 
Implantação de sistema de coleta seletiva de lixo em todo o 
município; 
Aumento do efetivo de policiais florestais do 1ª Companhia de 
Policiamento Florestal de Maricá, localizada em Itaipuaçu; 
Criação da Fiscalização de Meio Ambiente, através de concurso 
público, por parte da Prefeitura Municipal, para controle das unidades 
de conservação ambiental existentes no município, áreas de 
vegetação nativa, rios, lagoas e praias. 
 
Tema 9: Agronegócios 
 
Objetivo:  Reaquecer as atividades agroindustriais. 
Estratégias:  Criação de Zonas Especiais de Desenvolvimento Agroindustrial, 
inseridas dentro das Áreas Urbano-Rurais; 
Concessão de incentivos fiscais e tributários a produtores de médio e 
grande porte. 
 
 
6.2.1.3 Definição dos Instrumentos da Política Urbana 
 
“Os instrumentos são ferramentas que viabilizam as intenções expressas no 
Plano Diretor”. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, p. 30). O Estatuto da Cidade 
oferece mais de trinta opções de instrumentos, que induzem o desenvolvimento, a 
inclusão territorial e possibilitam a gestão democrática do município. Muitos desses 
instrumentos, se bem aplicados, podem simultaneamente controlar o uso do solo, 
influenciar o mercado de terras, arrecadar e redistribuir oportunidades e recursos. 
O Estatuto da Cidade, através do Capítulo II – Dos Instrumentos da Política, 
Seção I – Dos Instrumentos em Geral, estabelece seis categorias de instrumentos. 
São eles: 
 
147





[image: alt]  
I – Planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social; 
 
II – Planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões; 
 
III – Planejamento municipal, em especial: 
a) Plano diretor; 
b) Disciplina do parcelamento, uso e ocupação do solo; 
c) Zoneamento ambiental; 
d) Plano plurianual; 
e) Diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
f) Gestão orçamentária participativa; 
g) Planos, programas e projetos setoriais; 
h) Planos de desenvolvimento econômico e social. 
 
IV – Institutos tributários e financeiros: 
a) Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; 
b) Contribuição de melhoria; 
c) Incentivos e benefícios fiscais e financeiros. 
 
V – Institutos jurídicos e políticos: 
a) Desapropriação; 
b) Servidão administrativa; 
c) Limitações administrativas; 
d) Tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 
e) Instituição de unidades de conservação; 
f) Instituição de zonas especiais de interesse social; 
g) Concessão de direito real de uso; 
h) Concessão de uso especial para fins de moradia; 
i) Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
j) Usucapião especial de imóvel urbano; 
k) Direito de superfície; 
l) Direito de preempção; 
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m) Outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
n) Transferência do direito de construir; 
o) Operações urbanas consorciadas; 
p) Regularização fundiária; 
q) Assistência técnica e jurídica gratuita para comunidades e grupos sociais 
menos favorecidos; 
r) Referendo popular e plebiscito. 
 
VI – Estudo prévio de impacto ambiental - EIA e estudo prévio de impacto de 
vizinhança - EIV. 
 
O Capítulo III – Do Plano Diretor, do Estatuto da Cidade, em seu artigo 40 
estabelece que os instrumentos de política econômica, tributária e financeira dos 
municípios devem adequar-se aos objetivos do planejamento territorial. Ou seja, 
deve existir coerência entre o modo de aplicar tributos e o Plano Diretor do 
município. 
As propostas de investimentos contidas no Plano Diretor devem nortear as 
prioridades de governo definidas no Plano Plurianual - PPA do município, nas 
diretrizes orçamentárias e nos orçamentos anuais, os quais serão elaborados após a 
aprovação do Plano Diretor. O Capítulo IV – Da Gestão Democrática da Cidade, do 
Estatuto da Cidade, oferece instrumentos para que o município implante o processo 
de planejamento participativo. 
Após a aprovação da Lei do Plano Diretor devem ser elaboradas na forma de 
Legislação Complementar, ao menos, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei de 
Parcelamento do Solo, Código Municipal de Obras, Código Municipal de Posturas, 
Código Municipal de Meio Ambiente, Código Municipal Sanitário e Regulamento para 
Elaboração de Relatórios de Impacto de Vizinhança. 
Em continuidade à apresentação dos temas prioritários a serem incluídos no 
Plano Diretor de Maricá, sugeridos no item anterior, são descritas aqui propostas 
para a utilização do conjunto de instrumentos contidos no Estatuto da Cidade, 
conforme a divisão administrativa do município. Cada um dos dez instrumentos da 
política urbana, propostos a seguir, foram exemplificados para os quatro distritos 
municipais de Maricá. 
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Mapa 5 - Locais para utilização dos instrumentos contidos no Estatuto da Cidade, segundo a divisão distrital de Maricá 
Fonte: O autor 
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1) Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 
 
Nos termos dos artigos 5º e 6º do Estatuto da Cidade, o Poder Público 
Municipal poderá exigir o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
todos os imóveis não-edificados, sub-utilizados ou não utilizados. 
Este instrumento, que visa eliminar vazios urbanos e conter a especulação 
imobiliária, deverá ser aplicado em todas as Áreas Urbanas Consolidadas e Áreas 
Urbanas Controladas. 
O parcelamento, edificação ou utilização compulsórios será aplicado em 
terrenos com área superior a 480,00 m
2
, cujos proprietários não possuam outro 
imóvel. 
O prazo máximo para a efetivação deste instrumento deverá ser de no 
máximo dois anos. 
Sugere-se a utilização do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 
nos seguintes locais: 
 
 
Fotografia 39 - Terreno vazio no Centro de Maricá, Maricá – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 40 - Prédio inacabado no loteamento Village de Ponta Negra, Ponta Negra – 2º 
Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 41 - Terreno vazio no loteamento Chácaras de Inohãn, Inoã - 3º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 42 - Terreno vazio no loteamento Costa Verde, Itaipuaçu - 4º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
2) Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no 
Tempo 
 
O artigo 7º do Estatuto da Cidade estabelece que caso ocorra 
descumprimento das condições definidas quanto ao parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios, o Poder Público Municipal deverá aplicar cobrança do IPTU 
progressivo no tempo. 
Este instrumento deverá ser utilizado em todas as Áreas Urbanas 
Consolidadas e Áreas Urbanas Controladas. 
A majoração da alíquota do IPTU deverá ser efetuada durante cinco anos 
consecutivos, respeitado o limite máximo de 15%. 
Sugere-se a utilização deste instrumento nos seguintes locais: 
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Fotografia 39 - Terreno vazio no Centro de Maricá, Maricá – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 40 - Prédio inacabado no loteamento Village de Ponta Negra, Ponta Negra – 2º 
Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 41 - Terreno vazio no loteamento Chácaras de Inohãn, Inoã - 3º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 42 - Terreno vazio no loteamento Costa Verde, Itaipuaçu - 4º Distrito 
Fonte: O autor 
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3) Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública 
 
Segundo o artigo 8º do Estatuto da Cidade, decorridos cinco anos de 
cobrança de IPTU progressivo sem que se tenha cumprido a obrigação de 
parcelamento, edificação ou utilização, o Poder Público Municipal poderá proceder a 
desapropriação do imóvel com pagamento em títulos da dívida pública. 
Este instrumento deverá ser aplicado em todas as Áreas Urbanas 
Consolidadas e Áreas Urbanas Controladas. 
O pagamento em títulos da dívida pública deverá ser efetuado em dez anos, 
mediante parcelas anuais, iguais e sucessivas. 
O imóvel desapropriado deverá ser aproveitado no prazo máximo de cinco 
anos, seja diretamente pelo Poder Público Municipal ou através de alienação ou 
concessão a terceiros. 
Sugere-se a utilização deste instrumento nos seguintes locais: 
 
 
Fotografia 39 - Terreno vazio no Centro de Maricá, Maricá – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 40 - Prédio inacabado no loteamento Village de Ponta Negra, Ponta Negra – 2º 
Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 41 - Terreno vazio no loteamento Chácaras de Inohãn, Inoã - 3º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 42 - Terreno vazio no loteamento Costa Verde, Itaipuaçu - 4º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
4) Usucapião Especial de Imóvel Urbano 
 
Com base nos artigos 9º ao 14 do Estatuto da Cidade, aquele que possuir 
como sua área ou edificação urbana de até 250,00 m
2
, por cinco anos ininterruptos e 
sem oposição, ganhará o domínio desta, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. 
Este instrumento deverá ser utilizado em todo o território municipal, à exceção 
das Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação. 
As áreas urbanas com mais de 250,00 m
2
 ocupados por população de baixa 
renda para sua moradia, por cinco anos ininterruptos e sem oposição, são passíveis 
de serem usucapiadas coletivamente. 
A usucapião coletiva somente será realizada em locais onde não seja 
possível a identificação dos terrenos ocupados por cada possuidor, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano e rural. 
Na usucapião especial de imóvel urbano, cada ocupante receberá igual 
fração ideal de terreno, independentemente da dimensão da área ocupada, salvo 
hipótese de acordo escrito entre ocupantes. 
Sugere-se a utilização deste instrumento nos seguintes locais: 
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Fotografia 43 – Residências construídas irregularmente em área particular no loteamento 
Jardim Graciema, Caju – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 44 – Residência construída irregularmente em terreno particular no loteamento 
Praia das Lagoas, Guaratiba – 2º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 45 - Residências construídas irregularmente em área de terras particular, Spar - 
3º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 46 - Residência construída irregularmente em terreno particular no loteamento 
Jardim Atlântico, Itaipuaçu – 4º Distrito 
Fonte: O autor 
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5) Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia 
 
Este instrumento é tratado na Medida Provisória nº 2.220/01, através dos 
artigos 1º ao 9º. Esta medida provisória concede uso especial para fins de moradia a 
todo o cidadão possuidor de até 250,00 m
2
 de imóvel público urbano, por cinco anos 
ininterruptos e sem oposição, até 30 de Junho de 2001. 
A concessão de uso especial para fins de moradia deverá ser aplicada em 
todo o território municipal, à exceção das Áreas de Preservação Permanente e 
Unidades de Conservação. 
Este benefício só deverá ser concedido àqueles que utilizem o imóvel para 
sua moradia ou de sua família. O beneficiário não poderá ser proprietário ou 
concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural. 
Os imóveis públicos urbanos com mais de 250,00 m
2
 ocupados por população 
de baixa renda, até 30 de Junho de 2001, por cinco anos ininterruptos e sem 
oposição, serão objeto de concessão de uso especial para fins de moradia coletiva. 
A concessão coletiva somente será realizada nos casos em que não seja 
possível a identificação dos terrenos ocupados por cada possuidor. 
Nesta concessão, cada ocupante receberá igual fração ideal de terreno, não 
superior a 250,00 m
2
, independentemente da dimensão da área ocupada. 
Sugere-se a utilização da concessão de uso especial para fins de moradia 
nos seguintes locais: 
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Fotografia 47 - Residências construídas irregularmente em área da PMM no loteamento 
Marquês de Maricá, Praça V – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 48 – Residências construídas irregularmente em área da PMM no loteamento 
Fazenda Bananal, Bananal – 2º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 49 – Residências construídas irregularmente em área do DER-RJ no loteamento 
Veredas das Paineiras, Inoã – 3º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 50 - Residências construídas irregularmente em área da PMM no loteamento 
Jardim Atlântico, Itaipuaçu – 4º Distrito 
Fonte: O autor 
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6) Direito de Superfície 
 
Através do direito de superfície, o proprietário urbano poderá conceder a 
terceiros o direito de utilização do seu terreno, mediante escritura pública 
devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Este instrumento é 
abordado nos artigos 21, 22, 23 e 24 do Estatuto da Cidade. 
O direito de superfície poderá ser utilizado em todo o território municipal, à 
exceção das Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação. 
Este instrumento, que abrange a utilização do solo, subsolo ou espaço aéreo 
relativo ao terreno, poderá ser concedido por tempo determinado ou indeterminado, 
de maneira gratuita ou onerosa. 
O Poder Público Municipal poderá exercer o direito de superfície em áreas 
particulares onde haja carência de equipamentos públicos e comunitários, assim 
como, conceder onerosamente o direito de superfície em áreas públicas para 
exploração por parte de concessionárias de serviços públicos. 
Sugere-se a utilização deste instrumento nos seguintes locais: 
 
 
Fotografia 51 – Área de terras vazia junto a Rodovia RJ-106, Itapeba – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 52 – Terreno vazio no loteamento Praia das Lagoas, Bananal – 2º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 53 - Área de terras vazia junto a Rodovia RJ-106, Inoã – 3º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 54 – Terreno vazio no loteamento Costa Verde, Itaipuaçu – 4º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
7) Direito de Preempção 
 
Segundo os artigos 25, 26 e 27 do Estatuto da Cidade, o direito de 
preempção garante ao Poder Público Municipal preferência na aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 
Este instrumento deverá ser aplicado em todo o território municipal, à exceção 
das Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação. 
O direito de preempção deverá ser exercido com o objetivo de viabilizar obras 
de regularização fundiária, programas e projetos habitacionais de interesse social, 
implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de espaços públicos 
de lazer e áreas verdes, direcionamento da expansão urbana, e proteção de locais 
de interesse ambiental, histórico, cultural ou paisagístico. 
Este instrumento será aplicado em terrenos com área superior a 600,00 m2. 
Sugere-se a utilização do direito de preempção nos seguintes locais: 
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Fotografia 55 - Terreno vazio no loteamento Jardim Graciema, Caju - 1º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 56 - Terreno vazio no loteamento Village de Ponta Negra, Ponta Negra - 2º 
Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 57 - Terreno vazio no loteamento Spar, Spar - 3º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 58 - Terreno vazio no loteamento Territorial Bairro Itaipuaçu, Itaipuaçu - 4º Distrito 
Fonte: O autor 
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8) Outorga Onerosa do Direito de Construir 
 
O Estatuto da Cidade define, nos artigos 28, 29, 30 e 31, que o Poder Público 
Municipal poderá demarcar áreas do município onde o direito de construir poderá ser 
exercido acima do coeficiente básico de aproveitamento, mediante contrapartida a 
ser prestada pelo beneficiário. 
A outorga onerosa do direito de construir deverá ser utilizada somente nas 
Áreas Urbanas Consolidadas. 
O coeficiente de aproveitamento, que pode ser único ou diferenciado 
conforme as áreas urbanas, deve atingir limite máximo considerando a 
disponibilidade de infra-estrutura existente e o aumento de densidade populacional 
em cada área. 
Os recursos obtidos com a adoção deste instrumento deverão ser aplicados, 
prioritariamente, em obras de regularização fundiária, programas e projetos 
habitacionais de interesse social, implantação de equipamentos urbanos e 
comunitários, e criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes. 
Sugere-se a utilização da outorga onerosa do direito de construir nos 
seguintes locais: 
 
 
Fotografia 59 – Terreno sub-utilizado no loteamento Bairro Boa Vista, Maricá – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
169





[image: alt]  
 
Fotografia 60 - Terreno vazio no loteamento Village de Ponta Negra, Ponta Negra – 2º 
Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 61 – Terreno sub-utilizado no loteamento Vale Esperança, Inoã – 3º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 62 – Terreno vazio no loteamento Costa Verde, Itaipuaçu – 4º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
9) Operações Urbanas Consorciadas 
 
Operação urbana consorciada é o conjunto de intervenções e medidas 
coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação de proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores privados, que objetiva atingir 
transformações urbanísticas estruturais em determinadas áreas, conforme artigos 
32, 33 e 34 do Estatuto da Cidade. 
Este instrumento deverá ser aplicado nas Áreas Urbanas Consolidadas, 
Áreas Urbanas Controladas e parte das Áreas Urbano-Rurais. 
As operações urbanas consorciadas poderão ser aplicadas em casos de 
modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo, e 
regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo 
com a legislação vigente. 
Sempre que julgar necessário, principalmente em casos de grandes 
alterações nos índices e características contidos na legislação vigente, o Poder 
Público Municipal poderá solicitar junto ao proprietário ou responsável pelo imóvel 
apresentação de estudo prévio de impacto ambiental e estudo prévio de impacto de 
vizinhança. 
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Deverá ser priorizado, nas operações urbanas consorciadas, o atendimento à 
demanda de infra-estrutura urbana (abastecimento de água, tratamento de esgoto 
sanitário, iluminação, pavimentação, coleta de lixo, entre outros). 
Os recursos obtidos pelo Poder Público Municipal deverão ser aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 
Sugere-se a utilização deste instrumento nos seguintes locais: 
 
 
Fotografia 63 - Área de terras vazia no Centro de Maricá, Maricá – 1º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 64 - Terreno vazio no loteamento Vale da Figueira II, Ponta Negra - 2º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 65 – Terreno vazio no loteamento Chácaras de Inohãn, Inoã – 3º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 66 - Terreno vazio no loteamento Costa Verde, Itaipuaçu – 4º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
10) Estudo de Impacto de Vizinhança 
 
Os artigos 36, 37 e 38 do Estatuto da Cidade estabelecem que Lei municipal 
específica, integrante ou não do Plano Diretor, deverá definir os empreendimentos e 
atividades em áreas urbanas, privados ou públicos, que dependerão de elaboração 
de estudo prévio de impacto de vizinhança - EIV. 
Este instrumento poderá ser utilizado em todo o território municipal, inclusive 
nas Unidades de Conservação. 
A elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança é requisito 
fundamental para a obtenção de licenças ou autorizações de construção, ampliação 
ou funcionamento a cargo do Poder Público Municipal. 
Necessitam, obrigatoriamente, de estudo prévio de impacto de vizinhança os 
seguintes empreendimentos: 
 
I - Shopping centers, supermercados e afins; 
II – Centrais ou terminais de cargas e abastecimento; 
III – Terminais de transporte rodoviário, ferroviário, aeroviário e heliportos; 
IV – Estações de tratamento de esgoto sanitário, aterros sanitários e usinas de 
reciclagem de resíduos sólidos; 
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V – Centros de diversão, autódromos, hipódromos e estádios esportivos; 
VI – Cemitérios e necrotérios; 
VII – Matadouros e abatedouros; 
VIII – Presídios; 
IX – Instalações militares (quartéis e corpos de bombeiros); 
X – Hortos, jardins zoológicos ou botânicos; 
XI – Instituições de ensino (escolas, colégios e universidades) e templos religiosos 
em terrenos com área superior a 1.000,00 m
2
. 
 
O estudo prévio de impacto de vizinhança deverá considerar o sistema de 
transportes, meio-ambiente, infra-estrutura básica, estrutura sócio-econômica e 
padrões funcionais e urbanísticos da vizinhança. 
Este instrumento deve contemplar, ainda, os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente 
em áreas próximas, incluindo a análise das seguintes questões: 
 
I - Adensamento populacional; 
II - Equipamentos urbanos e comunitários; 
III - Uso e ocupação do solo; 
IV - Valorização imobiliária; 
V - Geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI – Ventilação e iluminação; 
VII – Paisagem urbana, patrimônio natural e cultural. 
 
A elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança não substitui a 
elaboração e aprovação de estudo prévio de impacto ambiental - EIA, requerido nos 
termos da legislação ambiental. 
Sugere-se a utilização deste instrumento nos seguintes locais: 
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Fotografia 67 - Terreno vazio no loteamento Village Dom Fabricio, Maricá - 1º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 68 – Terreno vazio no loteamento Fazenda Bananal, Bananal – 2º Distrito 
Fonte: O autor 
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Fotografia 69 – Terreno vazio no loteamento Parque Bosque Fundo, Inoã - 3º Distrito 
Fonte: O autor 
 
 
 
Fotografia 70 - Terreno vazio no loteamento Jardim Itaipuaçu, Itaipuaçu - 4º Distrito 
Fonte: O autor 
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6.2.1.4 Escolha do Sistema de Gestão e Planejamento do Município 
 
 “A lei do Plano Diretor deve estabelecer a estrutura e o processo participativo 
de planejamento para implementar e monitorar o Plano Diretor”. (MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2005, p. 32). Nenhuma lei guarda para si a verdade absoluta dos fatos, 
assim, a lei do Plano Diretor também deve tratar das avaliações, atualizações e 
ajustes sistemáticos a serem realizados no mesmo. 
Com base na Resolução ConCIDADES nº 13, de 16 de Junho de 2004, e 
Atas das Conferências Estaduais, Regionais e Municipais da Cidade, pode ser 
criado o Conselho Municipal da Cidade. Este conselho é órgão colegiado e 
responsável pela gestão do território municipal e controle social. Sua criação pode 
estar descrita no conteúdo do próprio Plano Diretor. 
O período máximo para revisão do Plano Diretor, estabelecido pelo Estatuto 
da Cidade, é de dez anos. Essa revisão deverá ser discutida e acordada de forma 
integrada com os demais fóruns de discussão atuantes no município. No caso de 
municípios de pequeno porte ou onde não existam entidades organizadas de 
discussão, a instauração do Conselho Municipal da Cidade se torna fundamental. 
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7 CONCLUSÕES 
 
7.1 CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 
 
Através da coleta e tratamento de informações junto a moradores locais e 
órgãos públicos (principalmente a Prefeitura Municipal), além da experiência pessoal 
do autor desta pesquisa, puderam ser elaboradas conclusões direcionadas que 
dizem respeito ao município de Maricá e sua realidade atual. 
É sabido, de modo geral, que o Poder Público Municipal tem papel 
fundamental na organização espacial das cidades. Essa organização se torna mais 
evidente através da execução de obras no sistema viário, pavimentação, água, 
esgoto, iluminação pública, resíduos sólidos, entre outros mais. 
Nos últimos anos, Maricá tem sido um dos municípios do Estado do Rio de 
Janeiro que mais cresce. Sua infra-estrutura, porém, não vem acompanhando tal 
incremento populacional. Como conseqüência, diversas áreas do território municipal, 
antes com poucos habitantes e atualmente em acelerado processo de adensamento, 
sofrem com constantes reduções nos padrões de qualidade de vida. 
Grande parte dos investimentos em serviços públicos no município, quase 
sempre deficitários, é realizada pelo capital privado. Não muito raramente, podem 
ser encontrados casos em que moradores, individualmente ou em grupos, arcaram 
com os custos financeiros da implantação de serviços de drenagem, pavimentação 
ou mesmo iluminação de ruas em seus loteamentos. 
Em Itaipuaçu e ao longo de vários trechos da Rodovia Amaral Peixoto (RJ–
106), já duplicada, percebe-se a rápida ação dos especuladores imobiliários. Esses, 
desde 2001, têm atuado principalmente na aprovação e implementação de 
condomínios voltados para as classes média e alta. Por outro lado, localidades mais 
distantes das sedes distritais do município sofrem com carências em infra-estrutura 
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básica, como abastecimento de água e tratamento de esgoto sanitário, transporte, 
saúde e educação. 
Segundo dados oficiais relativos a 2003, a rede de abastecimento de água, 
juntamente com a rede coletora de esgoto sanitário atingia menos de 10% da 
população residente em Maricá. Ainda hoje, o transporte rodoviário no município é 
explorado por apenas duas empresas de ônibus - a Costa Leste Maricá 
Transportadora Turística e a Viação Nossa Senhora do Amparo Ltda. 
O aeródromo municipal possui curso de formação de pilotos considerado por 
especialistas de alto nível, além de localização estratégica e privilegiada dentro do 
município. Mesmo assim, não é explorado em sua plenitude pelo Poder Público local 
e passa por lento processo de esvaziamento de suas atividades. 
O tratamento dos resíduos sólidos também é preocupante em Maricá. O único 
aterro sanitário existente, de responsabilidade da Prefeitura Municipal, estará 
saturado em 2007. E a primeira usina de tratamento e reciclagem de lixo do 
município está com suas obras de construção paralisadas há mais de dois anos, 
sem previsão para reinício.  
Na área da educação, apesar da existência de setenta e quatro escolas no 
município em 2005, nenhuma delas possui estrutura voltada prioritariamente ao 
ensino técnico e profissionalizante. Assim, a grande parcela dos jovens que reside 
em Maricá e não possui condições financeiras para estudar em cidades vizinhas 
como Niterói e Rio de Janeiro, permanece com sua formação educacional limitada. 
A rede de atendimento médico de Maricá é composta pelo Hospital Municipal 
Conde Modesto Leal e por mais dezenove postos de saúde. Porém, em localidades 
mais distantes das sedes distritais, de características eminentemente rurais, como 
Cassorotiba, Camburi, Lagarto e Silvado, constata-se a inexistência de unidades de 
atendimento médico. 
O setor agropecuário até meados da década de 1980 possuía grande 
expressão na economia local. Atualmente, contudo, passa por crescente processo 
de desaquecimento em suas atividades, com baixas no Produto Interno Bruto - PIB e 
aumento no número de demissões de funcionários.  
O mercado de trabalho em Maricá pode ser caracterizado pela baixa média 
salarial (que gira em torno de dois salários mínimos), pelo alto grau de informalidade 
em setores como comércio e serviços, e pelos baixos níveis de qualificação da mão-
de-obra local disponível. 
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Estatísticas do CIDE confirmam que as finanças públicas de Maricá 
dependem fortemente de repasses externos e que a economia local segue atrelada 
à política de loteamentos. A principal receita pública municipal é o Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU. Entre os tributos estaduais e federais mais importantes, 
destaca-se respectivamente o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
- ICMS e o Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 
O conjunto de atributos naturais e geográficos caracteriza Maricá como 
município eminentemente turístico. São cinco lagoas (sendo quatro delas 
interligadas), 41,50 Km de praias, além de duas unidades de conservação ambiental 
(Parque Estadual da Serra da Tiririca e Área de Proteção Ambiental de Maricá). 
Apesar de tudo, o Poder Público Municipal não utiliza o turismo como chamariz para 
investimentos externos. 
Com base em tais comentários sobre a realidade atual do município de 
Maricá e nas diretrizes do Ministério das Cidades, foram propostos nove temas 
prioritários a serem contemplados na elaboração do próximo plano diretor local, além 
da sugestão para utilização de dez instrumentos da política urbana, contidos no 
Estatuto da Cidade. 
Para cada tema prioritário, foram estabelecidos objetivos que deverão nortear 
ações e investimentos futuros em Maricá. São eles: melhorar as condições de 
abastecimento de água; melhorar as condições de saneamento básico; ampliar a 
oferta de novas moradias à população; favorecer o ensino superior e as atividades 
culturais; melhorar a qualidade dos serviços prestados pelo hospital municipal e 
postos de saúde; ampliar as opções de transporte e efetivar o direito de ir e vir dos 
cidadãos; incentivar as diversas modalidades de turismo; intensificar o controle e a 
fiscalização ambiental; e reaquecer as atividades agroindustriais. 
A aplicação de cada um dos dez instrumentos da política urbana foi 
condicionada à setorização do município proposta no zoneamento ecológico-
econômico para Maricá (já comentado anteriormente). Essa setorização propõe a 
divisão do território municipal em seis áreas, nas quais deverá estar prevista a 
utilização dos seguintes instrumentos: parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios; imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; usucapião 
especial de imóvel urbano; concessão de uso especial para fins de moradia; direito 
181





[image: alt]  
de superfície; direito de preempção; outorga onerosa do direito de construir; 
operações urbanas consorciadas e estudo de impacto de vizinhança. 
Cabe ressaltar que a presente dissertação baseou-se nos princípios de que a 
elaboração de planos diretores municipais constitui-se em tarefa complexa, que 
requer dedicação de equipe interdisciplinar de profissionais; e que um plano diretor 
bem desenvolvido deve tratar de questões prioritárias ao município em análise, 
através do estabelecimento de metas e objetivos claros. 
 
7.2 SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 
 
As sugestões para o desenvolvimento de trabalhos relacionados ao tema 
desta dissertação foram divididas em duas partes, conforme segue abaixo: 
 
1 – Questões relativas ao conteúdo da legislação urbanística brasileira vigente: 
 
  Como tratar problemas comuns a mais de um município, que ultrapassam os 
limites locais, no âmbito da elaboração de planos diretores municipais? 
  Como garantir a eficácia e aplicabilidade dos instrumentos de participação 
popular do Estatuto da Cidade no que diz respeito à gestão do território 
municipal?  
 
2 – Questões relativas ao planejamento do Município de Maricá: 
 
  Quais os instrumentos mais adequados à realidade de Maricá em relação à 
gestão democrática do território municipal? 
  Quais os impactos da aplicação dos novos instrumentos da política urbana, 
introduzidos pelo Estatuto da Cidade, a serem definidos no Plano Diretor 
Municipal de Maricá? 
  Qual o sistema de gestão e planejamento territorial (após a aprovação da Lei do 
Plano Diretor) ideal a ser implementado em Maricá? 
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Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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